


EMENS 

ima,uma das páginas mais 
K>Cionantes da história do programa 
divulgação tecnológica Siernens. 

I anos de Brasil. a Siemens ajudou 
!Ver alguns dos capítulos 
ignificativos da nossa história. 
1ndo a serviço do Pais o que há 
s avançado no campo-da 
écnica, Eletrônica e 
nedicina, a Siemens contribui. há 
das, para uma melhor qualidade 
1 dos brasileiros. 
empresa entrosada nos vários 
os da vida nadonal, a·Siemens 
~squisando e desenvolvendo. 
esmo. soluções para os nossos 
illaS. 
tividade fez da Siemens um 
eiro centro gerador de know-how, 
>ando de maneira decisiva na 
fão do acervo tecnológico do País. 
ue se traduza em beneficios para 
ividade o enorme volume de 

conhecimentos gerados pela empresa, 
ela mantém um amplo programa de 
divulgação tecnológica que já pode exibir 
um respeitável currlculo. 

Fonnação tecnológica: 
uma preocupação Siemens. 

Voltada para as necessidades específicas 
de estudantes. técoicos e engenheiros. 
a Siemens estruturou vários cursos 
de aperfeiçoamento profissional 
e desenvolveu dÍÍiersificados materiais 
didáticos, tais como equipamentos em 
forma de kits, bancadas etc.. consti­
tuídos por componentes de aplicação 
industrial, familiarizando os alunos com 
sua futura atividade. 
Ao mesmo tempo, cursos de aperfeiçoa­
mento profissíonal são ministrados tanto 

aos alunos, na forma de complementao 
didática, quanto aos clientes. 
Nesses anos de atividades, mais de 
1 5.000 estudantes e profissionais 
paniciparam dos 2 1 diferentes cursos ' 
aperfeiçoamento oferecidos regularme 
42 livros técnicos já foram editados, 
somando uma tiragem de mais de 
100.000 exemplares. 53% das bibliote 
técnicas de escolares em todo o Pais j~ 
se benefic.iaram - por doações - destes 
livros, permitindo. assim, a cerca de 
100.000 estudantes efetuarem 
pesqui.sas e estudos. 
Agindo assim. a Siemens demonstra • 
a consciência do seu papel como empr 
ligada ao passado e ao presente do Pai 
e preocupada em transmitir sua expe­
riência e tecnologia aos profissionais 
de hoje e do futuro. 

~tecnológica Siemens. Para uma melhor qualidade de vida 
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CONGRESSO NACIONAL - Nele vem sendo redi­
gida uma nova Constituição para o Pafs. Do seu 
equilíbrio, clarevidência e realismo, na avaliação 
das expectativas da soc,iedade, em confronto com 
as reais dimensões do poder nacional, do relacio­
namento conveniente ao Brasil com o mundo além­
fronteiras, a salvó de ideologias, xenofobismos e 
preconceitos, e do respeito às tradições da nacio­
nalidade, depende· o encontro da Naçjo com o 
progresso e o bem-estar social, suas aspirações 
fundamentais. 
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EDITORIAL 

Transição é fase delicada na vida das pessoas e das naç6es. 
No feixe· de suas manifestaç6es, a transição da infáncia para a 

idade adulta, na vida das pessoas, associa-se à transição dos re­
gimes de liberdade controlada para aqueles que a desejam plena, 
na vida das naç6es. 

Ambas carecem de trato cuidadoso, para que o produto acaba­
do delas resultante não se faça nocivo à sociedade a que devem 
servir. Às preocupaç6es com a formação do caráter, à margem dos 
vlcios sociais, éticos e morais, na transição etária, correspondem 
aqÜelas com o radicalismo, de qualquer natureza, na transição ins­
titucional. 

Perfodos de transição têm sido uma constante na História do 
Brasil, como de resto costuma ser, com maior ou menor intensida­
de, na História das naç6es em fase construtiva. Entre nós, a Inde­
pendência e a República inserem-se nesse conceito, como seus 
ITJSrcos mais expressivos. De permeio, fases de ajustamento têm­
se processado, resultando novos perfodos de transição, como o que 
hoje se vive. 

A transição institucional se marca pelos conflitos de aspira­
ç6es, cujos excessos carecem de administração sensata e compe­
tente. 

Felizmente, ao longo da História nacional, ela se tem proces­
sado regida pela lucidez dos homens que a conduzem. 

Nada mais que isso é o que a Nação deseja, dos condutores da 
atual ·transição. 

Ao longo de 1987, muitas apreens6es vieram à luz, estimulando 
a insegurança e o pessimismo. Possa o novo ano que se inicia 
marcar-se pela correção de rumos, na defiryição de uma rota, que 
responda ao anseio nacional de ordem e progresso, como expresso 
na Bandeira, ao largo de estéreis GOnfrontaç6es entre realidades e 
utopias. 

A Defesa Nacional 5 
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O PETRóLEO SÓ É NOSSO .. 
QUANDO A TECNOLOGIA TAMH E. 

O desenvolvi· 
mento tecnológico 
é fundamental pa· 
ra o ~rog!e~ de 
uma mdilstna. 

E uma empresa 
industrial só con· 
quista autonomia 
efetiva quando 
consegue dominar 
e desenvolver a tec· 
nologia que uti­
liza. 

Daí a imponân­
cia do CENPES · 
Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento 
Leopoldo A. Mi­
guez de Mello. 

OCENPES é o 
principal pólo de 
desenvolvunento 
de tecnologia da 
Petrobrás. Nele 
realizam. se pes· 
quisas de novos 
processos e produ­
tos, adequados às 
características do 
mercado e das nos­
sas matérias-pri­
mas. Realizam-se 
também projetos 
de engenhar1a bá­
si~, que são o 
pnmeuo passo pa­
ra a implantação 
de instalações 

industriais. 
A pesquisa e a 

~ngenbar1a básica 
mtegram-se, as­
sim, no esforço 
constante de apri_. 
morar a recnologJa, 
o que assegura à 
Petrobrás uma po· 
sição competitiva 
em relação às em­
presas do mesmo 
gênero. 

A área de arua­
são do CENPES 
mclui também o 
aperfeiçoamento 

do pessoal técnico 
de nível superior, 
além de. propor~o­
nar servtços de tn· 
formação técnica e 
propriedade indus­
trnl (marcas e pa­
rentes). 

A panirde 
1973, o CENPES 
passou a funcionar 
em modernas ins­
talações na Cidade 
Universitária (Ilha 
do Fundão), no 
campus da Uoiver· 
sidade redéral do 

~o de J~eiro. 
E um conJunto de 
16 prédios e cons­
trUÇões auxiliares, 
que totalizam cer · 
ca de 44.000 m2 de 
área construída e 
onde se aloja a 
maior pane de 
seus quase 1600 
empregados, dos 
quais 760 são por­
tadores de títulos 
universitários. 

Como resultado 
de sua intensa ati­
vidade, o CENPES 

já domina cerca de 
50 tecnologias fim­
damemais para a 
Petrobrás. E, no 
seu constante es· 
forço de inovação, 
está sempre se va· 
lendo da colabora· 
ção de outras com· 
panhias, instirui· 
ções científicas e 
universidades. 

Nesses 22 anos 
de atividades, 
o CENPES contri­
buiu decisivamen· 
te p~ que a Pe­
trobras se tornasse 
uma empresa tec­
nologicamente for­
te, ocupando um 
lugar de de~taque 
entre as maJS avan­
çadas companhias 
de petróleo. 

o 
PETROBRAS 



A GUERRA 
~AS ESTRELAS 
Uma tentativa de 
contenção da 
escalada nuclear 

Carlos de Meira Mattos 

No chamado "Conflito Leste-Oeste", o projeto "Guerra 
nas Estrelas" conseguirA neutralizar a corrida armamentista 
entre as superpott1ncias? 

O autor nlo responde A pergunta, mas propicia, em seu 
artigo, elementos para que se especule a respeito. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

D
esde abril de 1945 quan­
do as duas primeiras 
bombas atômicas foram 

lançadas sobre as cidades japo­
nesas de Hiroshima e Nagasaki, 
numa dramática decisão do Pre­
sidente Truman, destinada a 
abreviar o fim da Segunda Guer­
ra Mundial, assiste a humanida­
de com apreensão e incertezas 
a uma escalada do arsenal nu­
clear das superpotências. 

O aparecimento da bomba 
atômica como engenho bélico 
revolucionou completamente o 
cenário da guerra. Estes dois 
primeiros engenhos explodidos 
sobre as cidades japonesas de-

, A Defesa Nacion•l 

ram aos estrategistas a visão 
clara de que, dali para diante, a 
guerra adquiria uma extensão e 
um grau de violência nunca an­
tes imaginados. 

A história da guerra atômica, 
que depois de algum tempo 
passou a ser chamada de guerra 
nuclear, vem passando por vá­
rios episódios nestes últimos 43 
anos, cujos lances principais fo­
ram as duas explosões acima 
referidas, o monópolio norte­
americano da nova arma, até 
1949, a entrada da União Sovié­
tica na contenda atômica em 
1949 (explosão de sua 1' bom­
ba); a entrada na corrida nuclear 
de outros par~es; Inglaterra, 
França, China, lndia, com seus 
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A guerra nas estrelas 

modestos arsenais; o apareci­
mento em 1951 de nova arma 
mais poderosa, bomba de fusão, 
chamada de hidrogênio, em 
substituição às anteriores bom­
bas de fissão; o monopólio dos 
Estadas Unidos sobre este novo 
engenho mortrfero, logo em se­
guida, também superado pela 
União Soviética. Por fim, os 
dois grandes empenhados em 
disparada escalada a fim de su­
perarem as novas tecnologias 
de lançamento (foguetes, mfs· 
seis, satélites) e de fabricação 
de armas cada vez mais destru· 
tivas. 

Na atualidade, dois imensos 
arsenais antagônicos se defron­
tam, colocando não só os seus 
detentores, mas a humanidade 
inteira, sob a ameaça de uma 
hecatombe. O confronto vem 
sendo evitado pela estratégia de 
dissuasão ("deterrence"), a 
ameaça de destruição recrproca. 
Mas, a manutenção da dissua­
são estratégica exige uma es­
calada permanente; nenhum dos 
dois grandes rivais poderá ad­
quirir a certeza de que sairá vi· 
torioso do choque nuclear. Nun­
ca antes a humanidade assistiu 
a uma paz armada tão terrrvel e 
instável. 

Cabe aqui a citação do con­
ceito de dissuasão nuclear do 
General Beaufre, o mais desta­
cado especialista francês da es­
tratégia nuclear: 

"A dissuasão nuclear visa a 
paralisar o conflito bélico pela 
imposição ao agressor da 
ameaça de uma represália que 
não lhe permita sobreviver a 
agressão." 
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Esta paz armada em que vi­
vemos há mais de quatro decê­
nios, está se tornando cada vez 
mais crftica e dramática pelo 
acúmulo de meios dê destruição 
que, gradativamente, são acres­
centados ao arsenal mortffero 
de dimensões planetárias. Uma 
"fagulha" de distração ou de 
precipitação poderá provocar a 
explosão incontrolada deste ar­
senal, d~zenas de vezes supe­
rior às suas necessidades des­
truidoras; a escalada como fator 
de contenção levou ao exagero. 

Durante todo esse perfodo 
de confronto nuclear não havia 
aparecido, até 1983 (discurso do 
Presidente Reagan na rede de 
televisão americana), nenhuma 
estratégia defensiva válida, ca­
paz de sobrepor-se à.estratégia 
ofensiva conduzida pela dissua­
são, pela escaláda. 

O discurso de Reagan, do 
qual destacamos o trecho abai­
xo: 

' "Convoco a comunidade 
cientffica de nosso pars, aqueles 
mesmos que nos deram armas 
nucleares, para voltarem os 
seus talentos, agora, para a 
causa da humanidade e da paz 
mundial, oferecendo-nos os 
meios para tornar essas armas 
nucleares impotentes e obsole­
tas." 

Estava lançada, nos Estados 
Unidos, uma nova estratégia de­
fensiva contra a arma nuclear, 
baseada num sistema de guerra 
tecnológica, aplicando uma va­
riedaae de recursos. em diferen­
tes estágios de desenvolvimen­
to, com alta aplicação da ele-

A Defesa Nacional 



A guem~ nas estrelas 
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ORBITA GEOESTACIONARIA DOS SA-
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trônica, dos raios laser, das par­
tfculas neutras e outros tipos de 
emissões. Este sistema, orien­
tado · pelo então recém-criado 
"Strategy Defense lnitiative" 
(SOl), iria aperfeiçoar a tecnolo­
gia já provada em laboratórios, 
apta a identificar, rastrear, in­
terceptar e destruir mfsseis ba­
Hsticos e suas cabeças nuclea­
res em sua trajetória, isto é, no 
espaço. Af o nome com que 
a imprensa passou a denominar 
este sistema - "Guerra nas Es­
trelas". A sugestão deste apeli-

A Defesa Nacional 

do revela o desejo de transfe­
rência desta guerra terrfvel das 
áreas terrestres para os espaços 
das estrelas. 

Revela o cientista polftico 
norte-americano Zbigniew Brze­
zinski, de reconhecida compe­
tência e probidade, que quando 
acabou de ouvir o pronuncia­
mento do Presidente Reagan na 
rede de televisão, convocando o 
munao cientifico de seu pais pa­
ra esta guerra espacial, ele pró­
prio também convocou os seus 
amigos cientistas para avaliar a 

9 



A guerra nas eatrelas 

credibilidaae do· sistema defen­
sivo, capaz de levantar um es­
cudo protetor cQntra as armas 
nucleares sobre os grandes cen­
tros urbanos aos Estados Uni­
dos. 

Foi então que tomou conhe­
cimento dos óltlmos progressos 
que vinham sendo obtidos nas 
experiências com armas energé­
ticas direcionadas, tais como 
raios laser e partfculas de· raios 
dirigidas, visando a intercepta­
ção e a aesintegraçâo dos mrs­
seis e suas cabeças nucleares 
em suas trajetórias. 

O especialista norte-ameri­
cano em estratégia nuclear e 
professor da Universidade 

Figura n~ 3 

Georgetown, de Washington, em 
seu Uvro "Strategic Defense -
Star Wars is Perspectiva", in­
forma-nos sobre os progressos 
das pesquisas no éampo das 
chamadas armas espaciais. Re­
fere-se aos trabalhos cientfficos 
do Dr. Edward Teller, na sua in­
cansável procura de um recurso 
tecnológico capaz de contrapor­
se à arma nuclear. O Professor 
Teller inspirou-se, para seus es­
tudos, na· convicção de que uma 
estratégia baseada na capaci­
dade de destruição mútua era 
imoral e de que os meios, então 
disponfveis, de defesa antimfs­
sil eram ineficazes e de fraca 
credibilidade. Em suas expe-

COMPONENTES DA GUERRA NAS ESTRELAS 

SENSORES E ARMAS 

O se1or da fase de propulsõo 
oompreende: 
A: sot~ites espociois de rastrea -

menta. 
B: controle de batalha. 
C: lasers em terra, espelhas re ­

fletores. 
O: ormos de ener~io di rígido. 
E:~f:l~:.pocio s de energia 

ÓRBITA BAIXA 
Ol TERRA 
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O setor de meio-curso com­
preende: 
F: sensores e armas que distin -

guem chamarizes de armas 
verdadeiro" 

Mais os elementos do tose on -
teríor. 

Setor final de defesa 

G: misseis onti-sotélites lançados 
de terra ou do ar. 

H: sensof8S oerotronsportodos. 
I :esta~ terrestres de rodar. 
J: misstl intercepto dor de baixo 

qltitude. 
Mo.s elementos dos duas toses 

anteriores. 

A o.r.u Nec:lomtl 



riências realizadas em 1986, o 
Prof. Teller convenceu-se de 
que através da tecnologia do 
raio laser seria possfvel chegar­
se a uma arma defensiva efetiva 
contra os mfsseis balfsticos e 
suas cargas nucleares. 

Com o avanço das experiên­
cias, em cooperação com outros 
cientistas e Institutos, o Profes­
sor Teller está hoje convencido 
da efetividade de uma defesa 
antimfssil, baseada essencial­
mente num sistema de emissão 
de raio laser. Participaram dos 
estudos e experiências do Prof. 
Teller outros cientistas como o 
Dr. Lowell Wood e o General 
Daniel Graham. Este gruP<> 

A o.r..a Nacional 

A guerra nas eanaa. 

manteve vários contatos com 
membros do gabinete da Casa 
Branca e com o pr~prio Presi­
dente Reagan, antes e depois 
ae seu histórico pronunciamento 
de 23 de março de 1983. O gru­
po de cientistas liderado pelo 
Prof. Keywõrth, assessQr da Ca­
sa Branca, apresenta outra fór­
mula de instalação de um sis­
tema defensivo baseado na 
energia dirigida. · Vale a pena 
lembrar que esta não foi a pri­
meira vez que se tentou a defe­
sa atravás de armas antimfs­
seis. Nos anos 60 e começo dos 
70, os Estados Unidos e a União 
Soviática iniciaram experiências 
e fabricação de armas conheci-
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das então como "mfssil anti­
mfssil". Chegaram ambos à 
conclusão que longe de conter a 
escalada, tais sistemas defensi­
vos iriam ·estimulá-la, pois cada 
contendor procuraria aumentar o 
seu arsenal ofensivo a fim de 
assegurar a capacidade de pe­
netração. Esta constatação le­
vou as duas superpotências a 
firmarem em 1972 o tratado de 
limitação do mfssil antibalfstico 
(Anti-Ballistic Missi te Treaty, 
ABMT). 

A diferença principal entre 
os anteriores sistemas mfssil 
antimfssil e o atual SOl ("Stra­
tegic Defense lnitiative") está 
nos meios defensivos emprega­
dos .• No primeiro caso era uma 
arma nuclear contra outra, vi­
sando a interceptação no espa-

ço; no segundo é uma guerra 
eletrônica utilizando uma defen­
siva baseada na emissão de 
raios dirigidos, invisfveis. 

A guerra nas estrelas, para 
os Estados Unidos, representa 
uma tentativa unilateral de con­
tenção da escalada nuclear. A 
forma até então procurada, atra­
vés dos acordos bilaterais de 
limitação de armas, até hoje 
fracassaram. Segundo Brzezins­
ki, já citado por nós, - a inicia­
tiva norte-americana poderá le­
var os soviéticos a aceitarem os 
termos de uma negociação me­
nos rfgida no campo bilateral de 
limitação de armas nucleares. 
Este efeito parece que já se no­
ta, através das últimas propos­
tas de Gorbachov. 

O General-de-Divisao R1 Carlos de Meira Mattos foi coman· 
dante do Destacamento Brasileiro da Força lnteramericana de 
Paz, FAIBRÁS, como coronel. Comandou a Academia Militar 
das Agulhas Negras e Infantaria Divisionárla da 7' Divisao de 
Infantaria (ID-7) em Natal, RN. Foi tamtH§m Vice-Presidente da 
Junta lnteramericana de Defesa, em Washington, EUA. Geo­
polltico de renome internacional. Doutor em Cilnclas Pollticas 
pela Universidade Mackenzie, e um colaborador constante de 
nossas revistas militares e autor de inúmeros livros, alguns 
destes editados pelo BIBLIEX. 
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TERRORISMO E 
DIREITO 
'INTERNACIONAL 
IRONICAMENTE, O 0'-IE DEVIA SER 
UM INSTRUMENTO CONTRA O 
TERRORISMO ACABA SENDO, 
FREQÜENTEMENTE, SEU AUXILIAR.* 

Abraham o. Sofaer 

Tradução de EleJo Gomes de Cerqueira 

O Direito Internacional tem sido dolorosamente testado 
pela propagaçllo do terrorismo. Em fóruns multinacionais, os 
participantes que t"m procurado rotular o terrorismo como 
inequivocamente criminoso 16m encontrado oposição em ou­
tros que argumentam que algumas circunstlnclas po1ftlcas 
justificam reaç6es violentas. A desunillo que reveste a ques• 
tllo da vlol,ncia polftica estd evidente num corpo de normas e 
convenç6es Internacionais que, freqüentemente, Isentam ou 
atd mesmo protegem os terroristas de serem process:odos, 
situaçllo que leva o jurista Abraham D. Sofaer a escrvvor qua 
"a Lei aplicilvel ao terrorismo nllo A n.eramente falha, A i,,_ 
justa". E/e aponta, por exemplo, leis sob as quais pode ser 
negada extradiçllo por "infraç6es polfticas" e modernas con­
venç6es sobre pirataria que /Imitam a definlçllo de pirataria a 
atos cometidos "para fins privados". Embora as 'na~õos civili­
zadas nllo devam desistir dos meios legais, diz Sofaer, em 
sua forma presente nllo se pode esperar razoavelmente que a 
Lei reprima o terrorismo internacional. O desafio, conclui, da 
adoçllo de um redirecionamento do próprio Direito. 

Ex-juiz' distrital federal em Nova York, Sofaer A consultor 
jurfdico do SecretArio de Estildo dos Estados Unidos. Este ar· 
ligo d uma condensaçllo de uma palestra por ele pronunciada 
recentemente na Faculdade de Direito da Univ&rsidade de 
Columbia. 

O terrorismo apresenta im­
portantes desaf ios polfti­
cos e diplomáticos. Des-

tina-se a chamar a atenção, atra­
vés do uso de violência, para as 

causas esposadas pelos terroris­
tas e a provocar mudanças polf· 
ticas favoráveis àquelas causas. 
Os Estados Unidos e seus alia­
dos - e todas as outras nações 

• Transcrição de matéria publicada na revista "Diálogo" (n11 3, volume 20, 1987) 
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afetadas - precisam lidar com 
esta ameaça à ordem civilizada 
com todas as medidas apropria­
das, que variam de diplomáticas 
a militares. 

Um meio potencial para lidar 
com o terrorismo é a lei. Os 

· norte-americanos são particu­
larmente atrafdos para a lei 
como um meio de repressão da 
violência e estão comprometi­
dos, doméstica e internacional­
mente, a usar a lei para con­
trolar as condutas criminosas e 
resolver disputas. Invocam a lei 
quase instintivamente, e repeti­
damente, presumindo que ela 
regulamenta a conduta interna­
cional e, em particular, fornece 
um sistema para levar os terro­
ristas à Justiça. 

Recentes incidentes terroris­
tas levaram a muitos esforços 
para o uso da lei, com virtual­
mente todos eles tendo falhado. 
Alguns terroristas são mortos ou 
capturados no curso de seus 
crimes, mas poucos daqueles , 
que escapam a estas conse­
qüências são encontrados e 
presos mais tarde. O terrorista 
que é processado apresenta a 
probabilidade de ser libertado 
muito antes do que sua senten­
ça deve exigir, freqüentemente 
em troca de reféns feitos num 
episódio terrorista subseqüente. 

Chegou a hora de perguntar, 
franca e honestamente, por que 
o terrorismo internactonal é 
condenado com tanta veemên­
cia e, no entanto, continua exis­
tindo. Qual o grau de eficiência 
da lei no combate ao terrorismo 
internacional? Por que ela fa­
lha? 
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Uma razão para a ineficiên­
cia da lei é que o terrorismo, 
em essência, é uma atividade 
criminal. Ao aplicarem a lei 
domesticamente, os governos 
procuram punir e deter o crime 
com o máximo de eficácia pos­
sfvel. Mas reconhecem que a 
lei não pode eliminar o crime. 
Podem esperar ainda menos da 
lei ao lidarem com o terrorismo 
in~ernacipnal. O mundo não tem 
uma força policial ou um siste­
ma judiciário internacional. 

A resposta comum às recla­
mações a respeito do fato de a 
lei deixar de lidar efetivamente 
~om o terrorismo é que são ne­
cessárias mais leis. Esta é uma 
resposta errOnea. Existem, 
realmente, importantes brechas 
na estrutura jurfdica que gover­
na os atos terroristas e a Admi­
nistração Reagan está traba­
lhando com o Congresso dos 
Est\ldos Unidos e com outras 
nações para fechar tais brechas. 
Por exemplo: o Governo dos Es­
tados Unidos carece de uma ba­
se jurfdica doméstica para pro­
cessar os terroristas que mata­
ram um cidadão norte-america­
no, leon Klinghoffer, durante o 
seqüestro do navio de turismo 
Achille Lauro em outubro de 
1985. Os norte-americanos não 
devem, porém, iludir-se, pen­
sando que novas leis superarão 
os problemas que tornam inefi­
caz a lei. 

As nações civilizadas têm 
procurado controlar o terrorismo 
internacional condenando-o, tra­
tando-o como pirataria, proces­
sando terroristas segundo as 
leis dos estados afetados, 
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criando normas internacionais 
que estabelecem como crimino­
sos certos atos onde quer que 
sejam cometidos e cooperando, 
por meio de extradição ~ outros 
meios, para ajudar as nações 
atacadas por terroristas. Uma 
avaliação destes esforços leva a 
uma concrusão dolorosa: a lei 
aplicável ao terrorismo não é 
meramente falha, é injusta. As 
normas e a_s declarações apa­
rentemente destinadas a reduzir 
o terrorismo têm, regularmente, 
inclufdo cláus·ulas que demons· 
tram a ausência de acordo in­
ternacional sobre a propriedade 
do controle jurfdico da atividade 
terrorista. A respeito de algumas 
queitões, a lei deixa sem con­
trole jurfdico a violência polftica. 
A respeito de outras questões, a 
lei é ambivalente, fornecendo 
uma base para argumentos con­
flitantes quanto a seu propósito. 
Em seu pior aspecto, a lei tem, 
de maneiras importantes, servi­
do, realmente, para legitimar o 
terror internacional e para pro­
teger terroristas contra a puni­
ção como criminosos. Estas de­
ficiências não são produto de 
negligência ou engano. São in­
tencionais. 

Embora muitos fanáticos, 
obviamente, aprovem o terror, 
menos reconhecido e mais sig­
nificativo é o fato de que a acei­
tação do terror está mui to mais 
propagada. Realmente, muitas 
nações encaram o terrorismo 
como um meio legftimo de luta 
armada. 

Em 8 de setembro de 1972, 
o Secretário-Geral das Nações 
Unidas pediu a inclusão, na 
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pauta da Assembléia Geral, de 
um item intitulado "Medidas pa­
ra impedir o terrorismo e outras 
formas de violência que põem 
em perigo ou elimiham vidas 
humanas inocentes ou colocam 
em risco liberdades fundamen· 
tais." Instou "que todos os en­
volvidos se afastem da violência 
insensfvel e destrutiva" e assi­
nalou que a comunidade mun­
dial devia continuar "a exercer 
sua influência máxima na busca 
de meios pacfficos" para encon­
trar soluções "para os proble­
mas que revestem tais atos de 
terrorismo". 

A declaração do Secretário­
Geral evocou irritada oposição, 
que tomou a forma imediata de 
protestos contra a consideração 
do terrorismo sem a considera· 
ção de suas causas. O Secretá· 
rio-Geral reiterou sua solicitação 
em 20 de setembro, mas acedeu 
às pressões acrescentando que 
não era bom considerar o terro­
rismo "sem, ao mesmo tempo, 
considerar as situações funda­
mentais que dão origem ao tàr­
rorismo e à violência em muitas 
partes do mundo". Assegurou aos 
que protestavam que não ten­
cionava "afetar princfpios enun· 
ciados pela Assembléia Geral 
com relação aos povos coloniais 
e dependentes que buscavam 
independência e libertação". 

As duas concessões feitas 
pelo Secretário-Geral talvez pa· 
reçam inócuas, à primeira vista. 
Nas Nações Unidas, porém, fo­
ram significativas. Atribuir os 
atos de terrorismo à injustiça e 
à frustração obviamente tende a 
escusar, se não justificar, 
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cional a estudar primeiro as 
causas fundamentais do terror 
e, depois, recomendar medidas 
para se I i dar com os atos de ter­
rorismo. Uma resolução"de 1979 
condenou pela primeira vez atos 
de terror, mas se referia aos 
Protocolos de 1977 para a Con­
venção de Genebra, que procu­
ram dar aos grupos que travam 
guerras de libertação nacional a 
proteção das leis de guerra. Fi­
nalmente, em dezembro de 
1985, depois c_je nova série de 
atos terroristas, a Assembléia 
Geral aprovou uma resolução 
que "inequivocamente condena, 
como criminosos, todos os atos, 
métodos e práticas de terroris­
mo". Esta resolução contém vá­
rias cláusulas que pedem coo­
peração internacional contra o 
terrorismo. Ao mesmo tempo, 
porém, reafirma o inalienável di­
reito de cada povo à autodeter­
minação e à legitimidade das 
lutas contra os regimes colo­
niais e racistas e outras formas 
de domfnio estrangeiro. Os de­
bates que precederam e segui­
ram a adoção desta resolução 
deixam claro que muitos esta­
dos continuam a acreditar que 
"guerras de libertação nacional" 
justificam ou escusam atos ter­
roristas. 

A ampla aceitação da pre­
missa de que os atos terroristas 
podem ser legais na busca de 
objetivos adequados é uma in­
confortável primeira lição. Os 
Estados Unidos, naturalmente, 
também reconhecem que se jus­
tifica, às vezes, que povos 
oprimidos recorram à força, mas 
somente se exercida adequa-
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damente. Por exemplo: tais usos 
da força precisam estar em 
harmonia com as leis de guerra 
e náo devem ser dirigidos contra 
civis inocentes, inclusive com a 
tomada de reféns, ou envolver 
tortura. Em contraste, os deba­
tes e as resoluções das Nações 
Unidas relacionados com o ter­
rorismo não sugerem limites 
corretos para o uso da força ou 
qualquer base racional justa, 
para a determinação de quais os 
povos que têm o direito de tra­
var guerras de libertação nacio­
nal. O resultado é um sinal claro 
para todos de que aqueles gru­
pos considerados pela maioria 
como oprimidos estarão livres, 
legalmente, para usarem a força 
e, portanto, não podem, justa­
mente, ser chamados de terro­
ristas. 

A legitimidade da violência 
poHtica é uma noção que tam­
bém tem avançado profunda· 
mente na imposição do Direito 
Internacional. A maioria dos 
pafses tem tratados que os 
obrigam a extraditar as pessoas 
acusadas de cometerem, em 
seu território, os crimes asso­
ciados com terrorismo, como 
homicfdio, seqüestro, lançamen­
to de bombas, ataque armado e 
roubo. Contudo, freqüentemente 
os pedidos de extradição são 
rejeitados, muitas vezes porque 
o delito é caracterizado como 
conduta "polftica", que a lei 
isenta de extradição. 

A reivindicação de "delito 
polftico" como defesa contra a 
extradição tem rafzes nobres. 
Desenvolveu-se no perfodo das 
revoluções francesa e norte-
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americana e refletiu o valor que 
as novas democracias coloca­
vam na liberdade polftica. Tho­
mas Jefferson comentou, por 
exemplo, que "os lutadores mal 
sucedidos contra a tirania têm 
sido os principais mártires das 
leis sobre traição em todos os 
países". Naquela época, os deli­
tos polfticos eram associados 
com atos contra a segurança de 
um estado, como traição, espio­
nagem e sedição. 

O conceito logo se expandiu, 
porém, para os chamados deli­
tos polfticos relativos - crimes 
.comuns cometidos num contexto 
potrtico ou com motivação polf­
tica. A garantia de asilo a revo­
lucionários e às vftimas de re­
voluções era vista como escla­
recida. Aquele foi o perfodo du­
rante o qual o governo republi­
cano tornou-se, pela primeira 
vez, uma realidade generaliza­
da. Mas a doutrina do delito po­
lftico tem outro lado. Os Esta­
dos Unidos e outros pafses leva­
ram em conta seus interesses 
particulares e seus Ideais polf­
ticos ao formularem os linea­
mentos da doutrina. Isto levou a 
certas limitações do conceito de 
um delito polftico. 

Um caso particularmente im­
pressionante seguiu o assas­
sfnio de Abraham Lincoln. Ape­
sar da natureza polftica do cri­
me, os Estados Ünic!~os procura­
ram e obtiveram garantias da 
Grã-Bretanha e da Itália para a 
captura, no exterior, de John 
Wilkes Booth, o assassino de 
Lincoln, que, no entanto, foi 
morto antes de fugir dos Esta-
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dos Unidos, e de John H. Sur­
ratt, um dos suspeitos de serem 
conspiradores ligados a Booth. 
Surratt foi, realmente, capturado 
no Egito e mandado de volta 
aos Estados Unidos num navio 
de guerra norte-americano. A 
necessidade de proteger os che­
fes de estado foi reconhecida 
por outras nações também e é, 
agora, uma limitação amplamen­
te aceita para a doutrina do de­
lito polffico. 

Há vários anos, os Estados 
Unidos têm estado dispostos a 
rever seus tratados com aliados 
democráticos para restringir a 
exceção do delito polftico e tor­
ná-la inaplicável aos crimes de 
violência e de violação das con­
venções antiterroristas. Em 
1983, por exemplo, os Estados 
Unidos assinaram com a Itália 
um tratado revisto, que restringiu 
a exceção do delito polftico para 
excluir, em certas circunstân­
cias, os delitos abrangidos por 
um acordo multilateral, como af 
convenções sobre tomada de re­
féns ou seqüestro de aviões. Os 
Estados Unidos e seu pp.vo 
opõem-se a rebeliões, a revolu­
ções e ao assassfnio polftico 
nas democracias, já que seu sis­
tema polftico oferece um meio 
pacffico para a busca de mu­
danças. Assim, os revolucioná­
rios não devem ser encorajados, 
numa democracia, pelo trata­
mento de seus atos violentos 
como conduta polftica aceitável. 
Não se deve permitir que uma 
doutrina nascida para refletir a 
crença dos Estados Unidos na 
liberdade sirva aos interesses 
daqueles que procuram impor 
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opiniões antidemocráticas pela 
força. 

A lei contra a .pirataria for­
nece outra ilustração de como o 
Direito· Internacional tem deixa­
do de controlar crimes motiva­
dos politicamente. O incidente 
do Achille Lauro apresentou a 
questão sobre se os atos dos 
seqüestradores constiturram pi­
rataria "segundo a Lei das na­
ções" e eram, portanto, crimes 
segundo a Lei dos Estados Uni­
dos. Os seqüestradores rouba­
ram dinheiro e jóias dos passa­
geiros do navio, mas seus obje­
tivos principais eram potrticos. 
Estavam, supostamente, procu­
rando cometer atos de violência 
em Israel, onde o navio devia 
aportar, e, depois de assumirem 
o controle, exigiram que Israel 
libertasse certos prisioneiros 
que havia aprisionado. Esta 
ação será "pirataria"? 

A tradicional lei sobre pirata­
ria poderia ter sido um verculo 
para a obtenção de jurisdição 
sobre os terroristas, com menos 
brechas quanto aos crimes polf­
ticos que as convenções recen­
tes. A lei sobre pirataria é, há 
muito tempo, inaplicável aos 
navios estatais e aos beligeran­
tes reconhecidos quando empe­
nhados em atos de guerra le­
gais. Aqueles que acreditavam 
que os beligerantes não deviam 
ser tratados como piratas racio­
cinaram que eles eram inimigos 
apenas de determinado governo, 
não da humanidade. Esta exclu­
são reconhecida contmha uma 
limitação fundamental: só era 
aplicável se os insurretos se 
confinassem a devastações con-
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tra os pafses com os quais esti· 
vessem em guerra. Quando in­
dividues empenhados numa in­
surreição atacassem não bel ige­
rantes, a exclusão não se apli­
caria e os rebeldes seriam tra­
tados como piratas. 

A lei moderna sobre pirataria 
pretende modificar significati­
vamente estas normas tradicio­
nais. A Convenção sobre o Di­
reita do Mar das Nações Unidas, 
de 1982, e a Convenção de Ge­
nebra sobre o Alto-Mar, de 
1958, definem a pirataria como 
qualquer ato ilegal de violência, 
detenção ou depredação come­
tido contra um navio "para fins 
privados". O requisito de fim, 
privados foi usado deliberada­
mente para excluir os atos com 
motivos públicos e polfticos. 'A 
abordagem destas duas conven­
ções contraria substancialmente 
o alcance da lei sobre pirataria. 
O requisito de fins privados ex­
pandiria a tradicional exclusão 
·de "insurreição" para cobrir to-
das as pessoas que afirmassem 
estar motivadas politicamente. 
Além do mais, a tradicional limi­
tação da exclusão aos atos co­
metidos contra@um pais com o 
qual os insurretos estejam em 
guerra parec.e ter sido deixada 
de lado0 ou "abandonada. Como 
resultado, as convenções, discu­
tivelmente, colocam todos os 
atos de motivação polftica fora 
da jurisdição universal dos es­
tados soberanos. 

O requ isi to de fins privados 
mina algumas conquistas positi­
vas contidas nas duas conven­
ções. Ambas contêm um artigo 
que dispõe oue "todos os esta-
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dos cooperarão no maior grau condições para a ratificação do 
possfvel na repressão da pirata- Protocolo 11. · 
ria" e a introdução da Conven- A conferência desenvolveu 
ção de Genebra sobre o Alto- muitas idéias const[utivas pàra 
Mar declara que "qualquer esta- , ajudar a reduzir ao mlnimo o so­
do que tenha a oportunidade de . frimento dos combatentes e não 
tomar medidas contra a pirataria combatentes nos conflitos ar­
e deixar de fazê-lo estará fal- mados. Mas desde o começo da 
tando a um dever que lhe é im- conferência se realizou um as­
posto pelo Direito lnternacio- forço para se ampliar a lei sobre 
nal". Mas, ao restringirem a de- os conflitos armados internacio­
finição de pirataria, estas con- nais a fim de que ela abranges­
venções excluem do dever in- se as atividades dos grupos ra­
ternacional de reprimir a pirata- dicais, muitos dos quais recebe­
ria "no maior grau possfvel" to- ram a condição de observado­
dos os ataques de motivação res. A conferência adotou em 
polftica a navios e aviões. sua primeira sessão o que é 

Os grupos radicais respon- agora o Artigo 1 (4) do Proto­
sáveis por atos terroristas pro- colo I, com onze das 99 nações, 
curam legitimidade há longo inclusive os Estados Unidos, se 
tempo por meio da garantia de abstendo. Este artigo tornaria as 
reconhecimento como comba- leis sobre os conflitos armados 
tentes segundo as leis de guer- internacionais aplicáveis aos 
ra. O esforço dos grupos radi- "conflitos armados nos quais as 
cais para adquirirem legitimida- pessoas estivessem lutando 
de teve significativo êxito na contra o domfnio colonial e a 
Conferência Diplomática de Ge- ocupação estrangeira e contra 
nebra sobre a Reafirmação das os regimes racistas, no exercfcio 
Leis Humanitárias Internacionais do direito de autodeterminação". 
Aplicáveis num Conflito Armado, Nunca antes a aplicabilidade 
que se reuniu entre 1974 e das leis de guerra tinha sido 
1977. A conferência " produziu voltada para os objetivos pre­
dois protocolos adicionais às tendidos num conflito: Além do 
convenções de Genebra de mais, esta disposição suprimiu a 
1949: o Protocolo I, · que lidava tradicional distinção entre con­
com o conflito armado interna- flito armado internacional e não 
cional, e o Protocolo 11, com o internacional. Qualquer grupo · 
conflito armado não internacio- que dentro de uma fronteira na­
nai. Os Estados Unidos partici- cional afirme estar lutando con­
param da conferência de Gene- tra um domfnio colonial, uma 
bra e assinaram os protocolos, ocupação estrangeira ou um re­
mas o Presidente Reagan deci- gime racista pode agora argu-
diu não buscar a ratificação do mentar que está protegido pelas 
Protocolo I pelo Senado e deci- leis de guerra e que seus mem-
diu também apresentar várias bros têm direito à condição de 
reservas e interpretações como prisioneiros de guerra por seus 
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atos, que de outra forma seriam 
crimlnos.os. 

O reconhecimento das guer­
ras de libertação nacional pelo 
Protoco1o I recebeu um' reforço 
retórico e simbólico no qJ;Je se 
pensaria ser um lugar bem im­
provável: a Convenção Contra a 
Tomada de Reféns, das Nações 
Unidas. A convenção, adotada 
pela Assembléia Geral em 1979, 
torna criminosa a tomada 'de re­
féns, exige que as nações pro­
mulguem legislação executora e 
impõe uma obrigação de extra­
dição ou processo, partes da 
convenção. Uma disposição ex-, 
traordinária impede a extradição 
quando é provável que o suspei­
to • seja tratado injustamente, 
oferecendo, assim, pronto pre­
texto para a recusa de extradi­
ção. Mas permanece ·a obriga­
ção do processo. De um modo 
geral, a convenção estabelece 
valioso esquema para o comba­
te à tomada de reféns por terro­
ristas, objetivo que o Conselho 
çje Segurança das Nações Uni­
das reafirmou em 8 de dezem­
bro de 1985 com a adoção de 
uma resorução que condenou 
inequivocament~ todos os atos 
de tomada de reféns e seqües­
tro. 

Um exame da história da 
negociação da Convenção Con­
tra a fornada de Reféns revela, 
porém, a profunda divisão a 
respeito da propriedade dos 
atos terroristas. Logo de safda, 
vários pafses procuraram excluir 
:la convenção a tomada de re­
féns por movimentos de..,.tiberta· 
iãO nacional. Alguns estados fo­
·am mais longe e procuraram 
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não somente isentar tais movi­
mentos como também definir a 
tomada de reféns para incluir o 
ato de sujeitar pessoas ao colo­
niallsmo, racismo ou domfnio 
estrangeiro. Em outras palavras, 
todas as pessoas que vivessem 
num pafs determinado a ter um 
governo racista seriam conside­
radas reféns e o governo um 
tomador de reféns. 

Estas propostas radicais 
acabaram rejeitadas durante a 
sessão de 1979. Os defensores 
da violência poHtica conquista­
~am, porém, significativa vitória .. 
As nações que se opuseram à 
exclusão dos movimentos de li­
bertação da cobertura da con­
venção foi pedido que aceitas­
sem uma referência, no Proto­
colo I das convenções de Gene­
bra de 1949, ao tratamento dos 
lutadores pela libertação nacio­
nal como combatentes. Os as­
fados que procur~ram a aprova­
ção desta disposição consegui­
ram usar a Convenção Contra a 
Tomada de Reféns para con­
qui~tarAm uma vitória retórica e 
polftica. Podem agora argumen­
tar que a estrutura e a lingua­
gem de parte da convenção re­
presentam certo grau de aceita­
ção de que os membros dos 
movimentos de libertação na­
cional são combatentes, não ter­
roristas, já que a tomada de re­
féns por tais movimentos está 
coberta pelas leis de guerra e 
exclufda da convenção. 

Nem todos os esforços di­
plomáticos para eliminar o terro­
rismo têm sido tão negativos 
quanto os citados. Em 1973, por 
exemplo, a Assembléia Geral 
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das Nações Unidas adotou a 
Convenç_ão sobre a Prevenção e 
a Punição dos Crimes Contra as 
~assoas Protegidas Internacio­
nalmente, inclusive os Agentes 
Diplomáticos, e mais de 60 na­
ções são partes, atualmente, In· 
cluslve os Estados Unidos. A 
convenção define uma classe de 
pessoas protegidas internacio­
nalmente e requer que os go· 
ver:nos considerem criminosos 
certos atos violentos dirigidos 
contra tais pessoas ou sua pro· 
priedade e extraditem ou pro­
cessem os suspeitos de crime 
encontrados em seu território. O 
texto da convenção é não polê­
mico e sua cobertura é relati­
vamente ampla - o que não 
surpreende quando se compre­
ende que ela foi redigida, nego· 
clada e adotada por seus prlncl· 
pais beneficiários: os diploma­
tas. 

O que é surpreendente, po· 
rém, é como as negociações es­
tiveram perto do descarrilamen­
to e a falta de consenso funda· 
mental que as discussões refle· 
tiram. 

Uma comissão das Nações 
Unidas começou a considerar a 
minuta da convenção sobre as 
pessoas protegidas, em 4 de ou­
tubro de 1973. Em 15 de no­
vembro, quando havia sido al­
cançado acordo sobre a maioria 
das disposições, um delegado 
propOs um artigo qud pegou de 
surpresa multas outras delega­
ções. O artigo teria tornado a 
convenção sobre as pessoas 
protegidas Inaplicável às "pes­
soas que lutam contra o colo· 
nlallsmo, o dorrifnio estrangeiro, 
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a ocupação estrangeira, a d1s· 
crimlnaçAo racial e o apartheid 
no exercfcio de seus legftimos 
direitos a autodeterminação e 
Independência". A _vefdade bru­
tal é que, por implicação, o arti· 
go proposto defende que o direi· 
to de autodeterminação inclua o 
direito de cometer atos vlolen· 
tos contra diplomatas. 

Esta posiçao era maceltével 
para os Estados Unidos assim 
como para outros pafses. Aca· 
bou sendo rejeitada depois de 
intensas negociações nos basti­
aores. Nem mesmo uma ques· 
tão tão aparentemente neutra 
como a prote_ção de diplomatas 
deixou de escapar à divisão po· 
lftlca que impregna a comunida­
de mundial a respeito das ques­
tões sobre o uso apropriado da 
violência. 

O Direito Internacional re­
gulamenta o uso da força por 
um pafs nos territórios de outros 
estados, seja para capturar ou 
atacar terroristas, seja para res­
gatar reféns localizados ali, óu 
contra os próprios estados por 
patrocinarem terroristas ou 
conspirarem com eles em ativi· 
cjades terroristas especfficas. De 
um modo geral, uma nação tal· 
vez não entre no território de 
outra sem seu consentimento. 
Similarmente, um estado talvez 
nAo detenha, aborde, desvie na· 
vios ou aviões de outro estado, 
ou nAo Interfira de outra forma 
nele.s, sem alguma base ade· 
quada. Finalmente, o uso de 
força contra a Integridade terri­
torial ou a Independência polfti­
ca de outro p~fs é proibido, ex· 
ceto como autodefesa, e qual· 
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quer uso da força precisa ser 
tanto necessário quanto propor­
cional à ameaça que representa. 

Estes princfpiQ_s têm sido 
respeitados pelos Estados Uni­
dos. Se, porém, fossem aplica­
dos de tal maneira que impedis­
sem qualquer uso da força para 
qualquer fim, o Direito Interna­
cional serviria para isolar os au­
tores de violência internacional 
de qualquer controle ou punição 
por seus crimes. 

O princfpio.da soberania ter­
ritorial não é o único princfpio 
de Direito que precisa ser pesa­
do na consideração das obje­
ções contra ataques a terroris­
tas, tentativas de resgate de re­
féns e ações contra pafses que 
patrocinam o terrorismo. Os es­
tados têm o dever de cooperar 
para impedir que os terroristas 
usem seus territórios para per­
petrarem atos criminosos e mui­
tos governos têm se empenhado 
explicitamente em extraditar ou 
processar terroristas culpados 
de seqüestro, sabotagem e to­
mada de reféns. De acordo com 
a carta das Nações Unidas, do 
mesmo modo que o Direito In­
ternacional consuetudinário, as 
vftimas do terrorismo não estão 
privadas do direito de defender­
se. A Carta reafirma o direito 
inerente de usar a força, em au­
todefesa individual ou coletiva, 
contra um ataque armado. 

Desde o tempo do Presiden­
te James Madison, os Estados 
Unidos vêm agindo repetida­
mente contra bandos armados 
que têm atacado norte-america­
nos e depois fugido, procurando 
abrigo em pafses vizinhos não 
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dispostos a impedir ou punir 
seus atos, eu impotentes para 
fazê-lo. 

Como disse o Secretário de 
Estado George Shultz, na luta 
contra o terrorismo assim como 
na luta para deter a agressão . .. . 

. . . A Lei é uma .arma no 
nosso lado e cabe a nós 
usá-la em seu grau máxi­
mo. . . Um estado que 
apóitt ataques terroristas 
ou subversivos contra outro 
estado, ou que apóia ou 
encoraja o planejamento e 
outras atividades terroristas 
dentro de seu próprio terri­
tório, é responsável por tais 
ataques. Tal conduta pode 
significar uma real agres­
são armada ao outro esta­
do, de acordo com o Direito 
Internacional. 

Algumas autoridades públi­
cas e alguns especialistas em 
Direito Internacional têm ques­
tionado a premissa de que o 
abrigo e o apoio a terroristas 
que atacam uma nação é uma 
forma de agressão. Outros suge­
rem que não deve ser usada a 
força contra um governo que pa­
trocina atos terroristas. Os Es­
tado Unidos nunca aceitaram tal 
opinião, paralisadora do direito 
de agir em autodefesa. Existe 
forte apoio jurfdico para a posi­
ção dos Estados Unidos a res­
peito destas questões, como es­
tá refletido nos princfpios uni­
versalmente reconhecidos da lei 
sobre conspiração e em várias 
resoluções das Nações Uhidas, 
inclusive a Declaração de Rela­
ções Amistosas e a Definição 
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de Agressão das Nações Uni­
das. Aqui, como em outras 
áreas, estados e indivfduos 
opostos às polfticas dos Esta­
dos Unidos, ou ao uso da força 
em geral, estão invocando a Lei 
como uma máscara para seus 
interesses polfticos. 

Não se ·pode esperar, razoa­
velmente, que a Lei, tal como 
está formulada presentemente, 
reprima efetivamente o terroris­
mo internacional. O terrorismo 
internacional ainda é apoiado 
por muitas nações como um 
meio legftimo de luta contra re­
gimes considerados por elas 
como coloniais, estrangeiros ou 
racistas. Por insistência destes 
estqdos, e com a aquiescência 
de outros, o Direito Internacio­
nal tem sido, sistemática e in­
tencionalmente, moldado para 

' dar tratamento especial a estas 
atividades, causadoras e fonte 
da maioria dos atos de terror in­
ternacional, ou deixá-las sem 
controle legal. 

O fato de o Direito Interna­
cional deixar de controlar o ter­
rorismo é matéria de grande 
preocupação estratégica. Os 
métodos inefica~es para lidar 
com os terroristas pela Lei leva­
rão, inevitavelmente, a ações 
antiterroristas mais primitivas e 
perigosas do que o seriam com 
a cooperação entre os estados 
soberanos, inclusive ações mili­
tares convencionais tle autode­
fesa. Estes perigos são espe­
cialmente acentuados com o ter­
rorismo apoiado por estados. 

As nações e os povos civili­
zados n~o podem renunciar à 
Lei, por mais frustrados que pos-
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sam sentir-se diante de suas de­
ficiências. De fato, a essência 
deste ensaio é que a Lei não 
está sendo usada presentemen­
te para enfrentar o terrorismo: 
tem-se colocado em grande me­
dida a serviço daqueles que 
abraçam a violência polftica. 
Nosso desafio é criar entre os 
povos e os governos uma com­
preensão mais ampla para que 
ocorra uma mudança nos objeti­
vos a que o Direito Internacional 
está destinado a servir. 

PENSAMENTOS SOBRE 
TERRORISMO 

"O terrorismo internacional é 
uma séria e crescente ameaça 
para os Estados Unidos e o 
mundo. Está se tornando cada 
vez mais freqüente, indiscrimi­
nado e apoiado pelo Estado. Os 
Estados Unidos são um alvo 
fundamental porque temos ex­
tensa presença oficial e comer­
cial no exterior: nossos cidadãos 
e nossas instalações são aces­
sfveis ao público; nossas polfti­
cas, nossos valores e nossa cul­
tura têm a oposição direta de 
muitos grupos terroristas; e os 
gpvernos moderados favoráveis 
ao Ocidente que apoiamos são, 
freqüentemente, aqueles que os 
terroristas estão procurando de­
sestabilizar. 

De 1975 até 1985, registra­
ram-se mais de 6.200 incidéntes 
terroristas no mundo inteiro, 
deixando cerca de 4. 700 mortos 
e mais de 9 mil feridos. Durante 
1985, o Governo dos Estados 
Unidos contou cerca de 812 in-
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cidentes terroristas internacio­
nais, mais de 3o por cento aci­
ma do nfvel ·de 1984 e 55 por 
cento acima da média dos cinco 
anos imediatamente anteriores. 
Dos incidentes terroristas de 
1'985, cerca de 45 por cento 
ocorreram no Oriente Médio, 25 
por cento. na Europa, cerca de 
15 por cento na América Latina 
e os restantes 15 por cento em 
outras regiões. O total das bai· 
xas em 1985 foi de ?..223 (com 
926 mortos). Nos primeiros três 
meses de 1986, registraram-se 
162, baixas, com a França de· 
tendo a maior parte, 47. Esse 
a11o também viu sensfvel eleva­
ção no terrorismo apoiado pelo 
Estado. . . Os terroristas estão 
cãda vez mais dispostos a usar 
métodos mais violentos." 

Departamento de Estado dos EUA 
f>ist, junho de 1986 

"Como acontece freqüente· 
mente com os termos controver­
sos, terrorismo raramente é de· 
tinido explicitamente. O terro­
rismo é uma espécie de guerra, 
e pode ser usado como uma es­
tratégia subordinada dentro de 
guerras que de outra forma se­
guem os padrões militares tradi· 
cionais. A singularidade do ter­
rorismo reside no uso que ele 
faz da força armada contra al­
vos que seriam excepcionais ou 
uma aberração nas operações 
mnitares regulares, com resulta­
dos que têm pouco a ver com a 
tradicional necessidade militar. 
O terrorismo é, usualmente, 
realizado por pequenos grupos, 
dirigido contra alvos escolhidos 
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por sua potencialidade de efeito 
de choque em vez de por sua 
utilidade militar. Seu propósito é 
criar um ambiente de temor, 
apreensão e perda de confiança 
nos sistemas de segurança exis­
tentes, de modo que eles enfra­
queçam e àpresentem a proba­
bilidade de entrar em co'lapso." 

Willlam V. O'Brlen 
Professor de C/lncia Polftica 

Universidade Georgetown 

"Só há limitada variedade de 
opções à mão para enfrentar o 
terrorismo internacional e, aci­
ma de tudo, o envolvimento es­
tatal no terrorismo internacional. 
Todas as opções conflitam, em 
graus variados, com objetivos 
de polftica exterior, econômicos 
ou de polftica doméstica." Como 
disse o Secretário de Estado 
Shultz: "As sanções econômicas 
e outras formas de pressão im­
põem custos às nações que as 
aplicam, mas serão necessários 
alguns sacriffcios para solucio­
narmos o problema. A longo 
prazo, acredito, terá sido um 
preço baixo a pagar." 

Robert Grant 
Membro do Projeto de Polltica 

sobre Terrorismo Internacional do 
Conselho At/Antico dos Estados Unidos 

"Desde os tempos medie­
vais, os filósofos reconhecem a 
distinção entre jus ad bel/um, a 
justiça da guerra, e jus in bel/o, 
justiça na guerra. O terrorismo é 
mais uma estratégia civil do que 
aquilo que comumente chama­
mos de guerra, mas a distinção 
permanece significativa nesta 
arena também. A realidade mo-
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ral da guerra divide-se em duas 
partes logicamente independen­
tes. Fazemos julgamentos a 
respeito das questões mais am­
plas de agressão e autodefesa; 
mas, empregando um cálculo 
separado, fazemos julgamentos 
a respeito da observância ou 
violação das regras de combate 
costumeiras e positivas. Do 
mesmo modo, precisamos man­
ter distintos nossos sentimentos 
a respeito da causa do terroris .. 
ta, por um lado, e dos meios 
llegftimos que ele usa para fa· 
zer progredir aquela causa, por 
outro. Dito simplesmente, o as­
sassfnio a esmo de gente Ino­
cente é sempre terrorismo, 
mesmo quando perpetrado por 
representantes dos povos mais 
oprimidos da face da Terru." 

trvlng R. Kaufman 
Ju iz do Tribunal Iti nerante dos EUA 

"Só há uma área de acordo 
amplo a respeito do terrorismo: 
os Estados Unidos e seus alia­
dos são contra ele - tanto que 
"d.eclaramos guerra" aos terro­
ristas. Fora trufsmos· a respeito 
da necessidade de cooperação 
internacional, nenhum consenso 
se estabeleceu. De fato, poucos 
podem concordar sobre uma de­
finição de terrorismo. Mas co­
nhecemos, realmente, algumas 
de suas caracterfsticas. Ele é 
uma extorsão polftica que em· 
pr.ega a violência ou· a ameaça 
de violência. Tais extorsões se 
dirigem, usualmente, contra na­
ções grandes. O objetivo usual 
é desestabilízar, fazer um go­
verno democrático parecer impo­
tente e ampliar estes efeitos 

através das maravilhas eletrôni­
cas da televisão. Em suma, ter­
rorismo é teatro." 

Robert H. Kupperman 
Consultor do Centro de Estudos 

Estrat~glcos s lnternaclonalr 

"Mas o que é terronsmo? 
Como pejorativa, a palavra pode 
ser uma arma poHtica, e é usa­
da assim no debate internacio­
nal. Se uma das partes pode 
atribuir com êxito o rótulo de 
terrorista a seu oponente, então 
persuadiu Indiretamente outros 
a adotarem seu ponto de vista 
Imoral. 

Isto levou ao clichê de que o 
terrorista para uma pessoa é o 
combatente da liberdade para 
outra. A expressão Implica· que 
não pode haver uma definição 
objetiva de terrorismo, de que 
não há padrões universais de 
conduta na paz ou na guerra. 
Embora se reconhecendo a di­
versidade de opiniões sobre ter­
rorismo, é preciso que nos opo­
nhamos a este clichê. 

A maioria das nações Identi­
ficou. através da Lei, formas de 
conduta que são cnmlriosas, en­
tre elas o homicfdio, o seqües­
tro, as ameaças à vida, a des­
truição obstinada da proprieda­
de. Até mesmo a guerra tem re­
gras que põem fora da lei o uso 
de certas táticas. 

Se o terrorismó é definido 
pela natureza do at6, e não pela 
identidade dos perpetradores ou 
pela natureza de sua causa, en­
tão se torna possfvel uma defi­
nição objetiva de terrorismo. 
Todos os atos terroristas são 
crimes. Muitos seriam também 
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violações das regras de guerra, 
se existisse estado de . guerra. 
Todos envolvem violência ou 
ameaça de violência, freqüen­
temente conjugada ' com reivin­
dicações especfficas. Os alvos 
são, principalmente, r.ivis. Os 
motivos são poHticos. As ações, 
geralmente, destinam-se à1 ob­
tenção do máximo de publicida­
de. Os· perpetradores são, 
usualmente, membros de um 
grupo organizado e, diferente­
mente dos outros criminosos, 
com freqüência reivindicam cré­
dito pelo ato. (Esta é uma ver­
dadeira marca do terrorismo.) E, 
finalmente, é intrfnseco a um ato 
terrorista que ele, geralmente, 
tencione produzir efeitos psico­
lógicos bem além do dano ffsico 
imediato. Um terrorista para 
uma pessoa é terrorista para to­
das as pessoas." 

Brian Jenkins 
Diretor de Programas, Segurança e 

Conflito Subnacional 
The Rand Corporation 

"A essência do governo nu­
ma democracia constitucional é 
a proteção po cidadão, de seus 
direitos e de suas propriedades 
contra qualquer usurpação da li­
berdade ou da propriedade, seja 
pelo governo, por concidadãos 
ou por estrangeiros mandados 
para dentro do pafs com esse 
fim. O exercfcio da liberdade 
pelo cidadão é mais importante 
do que a preservação da perfei­
ta ordem dentro da comunidade. 
De fato, a melhor ordem possf­
vel é aquela imposta pelos pró­
prios cidadãos, que, ciosos de 
seus direitos, vêem boa razão 
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para protegerem os direitos dos 
outros. 

A intenção do terrorista é 
romper a ordem, demonstrar que 
os direitos dos cidadãos e a 
sustentação da lei não contam 
quando medidos com aquilo que 
o terrorista se dedica a realizar. 
Tipicamente, o terrorista comete 
alguma atrocidade para mostrar 
seu desprezo pela humanidade 
e sua disposição de ser brutal. 
Depois, exige que o governo fa­
ça alguma coisa que não pode 
fazer legalmente ou que não 
tem poderes para fazer. 

O que terrifica são a crua 
impiedade com a qual as vfti-
·mas são tratadas e a evidente 
falta de temor do terrorista em 
matar e aceitar a morte. Assim, 
são demonstradas tanto a forçá 
do terrorista quanto a fraqueza 
do governo. Se o governo acede 
às exigências do terrorista a fim 
de obter a libertação de reféns, 
o governo é fraco; se o governo 
usa uma grande força para res­
gatar reféns e alguns são feri­
dos ·ou mortos, o governo cau­
sou dano àqueles a quem devia 
proteger. O terrorista não se im-

. porta com o resultado, porque o 
governo se desacredita de qual­
quer maneira: a boa ordem é 
despedaçada e passa a dominar 
o temor em vez da razão." 

Harold W. Rood 
Professor de Estudos 

Estratdgicos Internacionais 
Claremont McKenna Co/lega 

"A batalha contra o terroris­
mo estatal internacional só pode 
ser travada pela cooperação in-
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ternacional, não meramente no 
policiamento, mas na polftica. A 
simples declaração deste fato 
torna óbvio como ele é diffci I. 
Quando as democracias se de· 
frontam com um desafio sério, 
reagem acentuando suas dis· 
cordâncias ou até mesmo acer· 
tando contas. Bem raramente se 
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unem contra o perigo que 
ameaça a todas elas. Os esta· 
dos terroristas estão bem cien· 
tes disto e usam o fato com du· 
pia vantagem, tanto causando 
dano às democracias quanto as 
dividindo ainda mais." 

Jean-François Revel 
Filósofo frana1s 
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POR QUE 
AS AÇOES 
COMPLEMENTARES 
NAS FFAA? . 

Jorge Luiz Abreu do O'de Almeida 

Quando se fala em operacionalidade das Forças Armad.as, 
as chamadas Aç6es Complementares slo postas em debate, 
havendo quem se posicione a favor de sua extfnçl o. 

Respondendo A pergunta-titulo deste artigo, o autor se 
prop6e a j ustificar o valor dessas aç6es e, mais que isso, ca· 
racterlz~·las lmpresclndfvels. 

" . . . dia feliz, aquele em que 
se queimarem todos os arse­
nais, comemorando a Paz Uni­
versal!" 

Paz é. a esperança para se­
res pe~nsantes e o objetivo 
maior, para militares. Mas, a 
realidade nem sempre é .assim: 
tem-se de conviver com a · in­
sensatez, os interesses mesqui­
nhos, os conflitos e até mesmo, 
com as diversas formas de guer­
ra! 

Assim que o Homem parou 
de caçar sozinho e procurou 
agrupar-se, logo sentiu necessi­
dade de estabelecer regras de 
convivência, de mostrar autori­
dade e poder sobre o seu grupo, 
surgindo os primeiros desencon­
tros e atritos, recorrendo, não 
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raro, ao emprego violento da 
força. 

Depois, por ser eminente­
mente gregário, reuniu-se em 
comunidades e sociedades, que 
passaram a atuar para satisfa­
zer seus interesses; dessa atua­
ção, emergiram e cresceram os 
confl itos ... e a História da So­
ciedade Humana transformou-se 
na pfópria História da Guerra. 

E certo que os analistas oci­
dentais, embora reconhecendo 
constante o componente psico­
lógico, sempre adotaram o "em­
prego da força" (bem codificado 
por Clausewitz, Mahan e Dou­
ttet), enquanto os orientais pre­
feriam o "uso da sedução" (Sun 
tzu, Mao e Giap); entretanto, 
mesmo os ocidentais, os profes-
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sotes Cline e Conie, ao avalia­
rem o "Poder Perceptfvel de um 
Pafs", utilizaram çinco indicado­
res mensuráveis, dentre os 
quais três são de natureza psi­
cológica (concepção estratégica, 
vontade nacional e poder de 
persuasão). Daf, o valor e a ne­
cessidade de bem compreender­
se aqueles fatores e os conflitos 
que deles derivam. É fácil reco­
nhecer e compreender um con­
flito. econOmico (guerra econO­
mlca) ou um conflito polftico 
(guerra declarada) porém a 
chamada "guerra psicológica", 
deflagrada a partir de um confli­
to psicológico, talvez não seja 
tão fácil de ser reconh$Cida e 
compreendida. 

A Guerra Psico!ógica não é 
nada novai Na realidade, ela é 
mais velha que Job. . . Senão, 
veja-se o seguinte exemplo: 

Na Mesopotâmia, em 3000 
a.C., o Rei Emmerkar, de Erech, 
queria se apossar de Aratta; pa­
ra isso, fez e:;palhar que era 
sanguinário e terrfvel; além dis­
so, mandou suas tropas para 
desfilar frente a Aratta, intercep­
tor as caravanas de viveres que 
para lá se dirigiam, e depois 
mandou oferecer ao povo da­
quela cidade,. como prova de 
amizade, duas centenas de ca­
melos, carregados de comida 
e jóias; mais tarde, propalou ao 
máximo, a incompetência do Rei 
de Aratta e, logo depois, o povo 
sofrido daquela cidade foi pedir 
que assumisse. o Governo .. As­
sim, ganhou o poder, com o 
apoio de uma .guerra psicológica 
bem conduzida, 
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Os exemplos se r~petem: 
- Napoleão e os seus jor­

nais; 
- Lenin - "pela palavra e 

pela pena transforma­
se a Guerra em Revo­
lução". 

- Ludendorf - "atacar a 
coesão anfmica do po­
vo. . . pois é quem de­
cide . .. " 

- Goebbels - "melhor criar 
"9 dirigir atitudes que 
tentar mudá-las ... " 

- Vishinsky - "não vence­
remos o Ocidente por 
meio da bomba AI Nó~ 
o venceremos com algo 
que ele (o ocidente) 
não compreende: nos­
sas cabeças, nossas 
idéias, nossa doutrina". 

Afinal, "a Guerra baseia-se 
;no engodo e o ideal consiste em 
quebrar a resistência do inimigo. 
sem combater' (Liddell Hart), 
. . porque . . . "a soluçAo está 

10 coração dos homens . . • e 
;em conhecê-lo, sem primeiro 
;onquistá-lo, vai-se depender 
sempre da fortuna das ar­
mas ... " (de Saxe). 

Tanto isso é verdadeiro, que 
Israel obt~ve quatro retumban­
tes vitórias militares, mas, a ca­
da uma, distanciou-se mais de 
seu objetivo principal: faltou-lhe 
bem utilizar "recursos psicológi­
cos que deveriam converter-se 
nos principais instrumentos mili­
tares, transformando os equi­
pamentos mecânicos em coad­
juvantes subsidiários" (Prof. Pe­
na e Ecemar. 1975). 

E no Brasil, onde "tentou-se 
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fazer esquecer a Santa Inquisi­
ção, falando em investigar a tor­
tura institucionalizada dos 20 
anos de . . . " o q_ue está sendo 
feito, ~nquanto a Comunicação 
de Massa, transformando o 
mundo numa aldeia global, am­
plia quaisquer efeitos, e se 
transforma em verculo, por ex­
celência, da Guerra Psicológica. 

Por conhecer (ou compreen­
der) os horrores e os custos 
econômico-financeiros, as per­
das humanas e, principalmente, 
os danos mórals e éticos das 
guerras, o militar profissional 
deve estudar e se preocupar, 
mais que tudo, com o superar 
essa guerra psicológica (como 
também as demais) ou torná-la, 
ao menos, mais rápida e supor­
tável possrvel. 

Mas, o que se tem feito? Se 
já se consegue compreender a 
guerra psicológica em curso, o 
que tem sido realizado, em de­
fesa da Nação? Como restrin­
gi-la e como se defender dela? 

Essas e outras respostas 
não são diffceis, mas nenhuma 
delas é simples. 

O Manual do aluno, do Insti­
tuto de Estudos Estratégicos 
britânico, entretanto, ao comen· 
tar o dito de Foch de quem " .. . 
No war is like a previous war", 
acrescenta e estimula ". . . A 
flexibility of mind in assessing 
new ideas". Esse manual, inve­
javelmente, apresenta, como 
Princfpios de Guerra, certos tf­
tulos inusitados- na literatura 
castrense bras i I eira, tal como o 
da Manutenção do Moral. 

Em torno desse Princ!pio de 
Guerra, muitas idéias poderiam 
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ser agregadas mas, sem qual­
quer dúvida, sob o ponto de vis­
ta da Nação, a eficiência, a 
prontidão para ação e os resul­
tados obtidos pelas Forças Ar­
madas muito ajudam para man­
ter e elevar o moral. 

Talvez-ar resida a verdadeira 
justificativa para as "Ações 
Complementares" realizadas no 
mundo, e em particular, no Bra­
sil. Assim operando, as Forças 
Armadas conseguem se manter 
adestradas, cultivam uma boa 
imagem e, acima de tudo, coo­
peram com a Nação, seja em 
momentos de dor, seja ajudando 
seu desenvolvimento, seja, até, 
impondo novos padrões. 

De modo genérico, "Ações 
Complementares" são as mis­
sões realizadas ou previstas pa­
ra o serem, em proveito da co­
munidade nacional, regional ou 
setorial ou, até mesmo, de 
um indivfduo, em situação de 
emergência ou carente desse 
amparo. Na realidade, ao cum­
prir essas missões em proveito 
de terceiros, é provável que as 
Forças Armadas deixem de 
atender a outras, que seriam 
realizadas somente à guisa de 
seu adestramento. Assim, na 
maioria das vezes, as Forças 
Armadas apenas combinam e 
coordenam esforços, aumentan­
do a utilidade do gasto que 
iriam realizar. 

Desta forma, quando uma 
aeronave da FAB se desloca pa­
ra resgatar um acidentado, sem 
condições de tratamento médico 
local e sem outra opção aérea 
disponfvel - a chamada Missão 
de Misericórdia - o faz sabendo 
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que, talvez, naquele mesmo 
momento, estivesse cumprindo 
outra missão de adestramento, 
num vôo de rotina e sem outra 
utilidade complementar; assim, 
atende àquela emergência, ao 
mesmo tempo em que se ades­
tra .. 

De modo similar, quando o 
Navio Hospital Oswaldo Cruz, 
de nossa Marinha Brasileira, so­
be a calha do Solimões ou do 
Negro ou do Tapajós, levando a 
assistência médica às popula­
ções desassistidas do interior 
amazônico, seus integrantes 
poderiam estar embarcados em 
outros navios, por exemplo, um 
Navio de Patrulha Fluvial (Na­
PaFiu), se adestrando e se pre­
parando exclusivamente para 
missões de segurança. 

Enquanto efetivos da Enge­
nharia Militar cooperaram na lo­
cação dos pilares da ponte 
Aio-Niterói, na demarcação do 
Distrito Fec;feral ou de alguma 
reserva indrgena, no levanta­
mento e na edição de cartas 
geográficas, na construção de 
pontes, viadutos e túneis, na 
implantação de rodovias e de 
trechos ferroviários, talvez, esti­
vessem realizando as mesmas 
operações que teriam de fazer 
para seus treinamentos especr­
ficos. 

E, o que parece muito inte­
ressante, utilizando nesses mis­
teres, recursos mais 'reduzidos 
do que seriam utilizados por ou­
tros órgãos: quanto custaria aos 
órgãos da Saúde Pública com­
prar e manter em operação dois 
navios-hospitais, preparados pa­
ra percorrer os rios amazônicos? 
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Quantos brasileiros poderão pa­
gar um "socorro aéreo" para se­
rem levados a algum hospital, 
após sério acidente? Ou quanto 
custaria ao Estado manter uma 
aeronave - ou várias - para re­
mover acidentados? E o que se­
ria mais simples: destinar algu­
mas missões da FAB para aten­
der ao Correio Aéreo Nacional 
ou criar uma estrutura para levar 
as malas postais aonde a avia­
ção comercial não opera, por ra­
zões também comerciais? 

Não seria muito mais onero· 
so aos cofres públicos que a 
Força Terrestre adestrasse a 
sua Engenharia fazendo frag­
mentos de estradas em algum 
campo de instrução ou ela, ao 
concluir um trecho de Rodovia 
do Plano Nacional de Viação, 
não está se adestrando, tam­
bém, para sua missão normal 
numa guerra? 

Sim, essas "Ações Comple­
mentares" são de grande valia 
para a Nação, pois, com elas, as 
Forças Armadas ajudam, coope­
ram e apoiam as comunidades 
brasileiras mais sacrificadas; 
com elas, as Forças Armadas 
aumentam sua aproximação do 
povo, do qual nunca se separam 
porque são o "povo de farda"; e, 
com elas, as Forças Armadas 
dão nova dimensão a gastos já 
prescrito~ por outras razões e, 
até, impõem determinados pa­
drões - o primeiro nivelamento 
realizado no Brasil, utilizando a 
técnica do raio laser, foi reali­
zado pela Engenharia Militar, ao 
locar os pilares e nivelar o ta­
buleiro da Ponte Aio-Niterói. 

E quando a Nação Brasileira 
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resolveu socorrer povos irmãos, 
em seus momentos de grande 
dor, como por exemplo, após o 
terremoto ocorrido na cidade do 
México, além de remt\dios, agá­
salhos e cor'nestfveis, transpor­
tados pela Marinha Brasileira, 
enviou, para cooperar nas ope­
rações d& rescaldo, uma equipe 
de Salvamento do Exército e o 
Hospital de Campanha da FAB, 
que realizou milhares de aten­
dimentos; em 1986, esse hospi­
tal voltava novamente a coope­
rar em São Domingos, ampa­
rando muitos necessitados. 

Recentemente, a mesma 
equipe especializada do Exérci­
to foi acionada para dinamizar 
os trabalhos de rescaldo das 
áreas e demolição das edifica­
ções, atingidas pela radiação do 
Césio 137, tragicamente ocorri­
da em Goiânia; entre os conta­
minados, aqueles que sofreram 
maiores dosagens de radiação, 
foram transportados para o Rio 
de Janeiro, sob cuidados espe­
ciais, em aeronave da FAB e se 
encontram submetidos a trata­
mento altamente técnico, no 
Hospital Naval Marcflio Dias. 
Aqueles que não lograram so­
breviver retornaram a sua terra 
natal, em urnas especiais, no­
vamente transportados pela 
FAB. 

Além das Ações Comple­
mentares já mencionadas, as 
Forças Armadas também pres­
tam um serviço adicional, de 
valor incomensurável, ao cum­
prirem suas tarefas normais de 
adestramento de pessoal de 
formação de Reservas: anual­
mente, a par de instrução mili-
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tar, elas aprimoram centenas de 
milhares de jovens conscritos, 
ministrando-lhes ensino profis­
sional de elevado nfvel técnico, 
propiciando sua integração so­
cial como úteis cidadãos com­
ponentes da força de trabalho, 
proporcionândo-lhe um. adequa­
do amparo de saúde e os devol­
vendo à sociedade, na maioria 
das vezes, como especialistas 
requintados. 

E então, por que há quem se 
insurja contra as "Ações Com­
plementares nas Forças Arma­
das"? 

Basicamente, uns porque 
compreendem que aumentam, 
com elas, a admiração e o res­
peito que lhes devota o povo e 
com isso, sente distanciar mais 
a possibilidade de jogar o povp 
contra as suas Forças Armadas; 
outros, porque vêem se afastar 
o alvo preferido em sua guerra 
psicológica - o povo - que se 
sente, cada vez mais, amparado 
por suas Forças Armadas. Há 
também outro grupo que prefere 
o fim das Ações Complementa­
res, por mesquinhos interesses 
comerciais. 

E tanto isso é verdade que, 
durante o perfodo de guerrilha 
urbana dos anos 60/70, o povo, 
voluntária e repetidamente, pro­
curava as .Forças Armadas para 
informar onde estavam homizia­
dos os captores com embaixa­
dores seqüestrados, onde se es­
condiam os lfderes procurados 
ou se amoitavam covardes terro­
ristas. Mesmo incitado, o povo 
nunca jogou "ovos e tomates 
podres" em suas Forças Arma­
das. 
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E por quê? Não será pelo 
respeito natural, amadurecido 
ao observar as Ações Comple­
mentares, realizadas pelo sim­
ples desejo de servir? 

Ao contrário: enquanto mui­
tos procuram prestigiá-las, ape­
nas uns poucos tentam denegrir 
sua imagem; e se forem pesqui­
sadas suas razões, logo serão 
encontradas explicações, geral­
mente sórdidas . . . Há ainda 
aqueles que vislumbram, nas 
Forças Armadas, o último obs­
táculo a vencer para a implanta­
ção de sua ideologia espúria. E 
por isto, sAo contra o sucesso 
de suas Ações Complementares. 

Hoje, vemos o mundo atra­
vessar a Era CristA de 2.000 
anos, com apenas 250 anos de 
paz; e mesmo nesse perrodo 

"chamado de paz", em nenhum 
momento, parou a "guerra nAo 
declarada", a sub-reptfcia "guer­
ra psicológica". Embora nosso 
Pars continue a crescer e tendo 
sido considerado por muitos 
anos como uma "ilha de tran­
qüilidade", ela não parou, nunca 
parou: apenas, por falta de am­
biência favorável, está mais 
"contida", como aliás, a sua ir­
mã, a "Guerra Revolucionária 
Comunista". 

E mais do que nunca, as 
Ações Complementares são 
importantes, porque possibili­
tam uma constante atividade 
criadora, um adestramento con­
tinuado, uma aproximação 
maior da comunidade e, acima 
de tudo, a certeza de bem ser­
vir ao Pars. 

Cel Eng JORGE LUIZ ABREU DO O' DE ALMEIDA 
- Oficial de Engenharia pela AMAN, cursou a 
EsAO e a Escola de Comando e Estado-Maior do 
Exército. Estudou Gerenciamento Econ6mico· 
Industrial da Segurança Nacicnal no Industrial 
College of the Armed Forces (Fort MAC NAIR) nos 
EUA e Altos-Estudos de Polftica e Estratégia na 
ESG. Recebeu as condecorações Ordem do M{l­
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ríto Militar - Grau de Cavaleiro e Ordem do Mérito Mauá - Comenda 
da Cruz de Mauá. Atualmente é Adjunto da Divisão de Assuntos de 
Mobilização na ESG. 
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l memor1a ae um passaao g1or1oso 
rge a construção 
um futuro tranqüilo. 

E este futuro está chegando as suas mãos 
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ALGUMAS 
REFLEXOES 
SOBRE 
ESTRATÉGIA 
NAVAL 
PORTUGUESA 

Antonio c. Fuzeta da P.onte• 

No presente ensaio, transcrito da revista "Naçlo e Defe­
sa", do Instituto da Defesa Naçlonal de Portugal, o autor per· 
corre, de maneira simples e objetiva, os passos de uma me­
todologia aplicada ao estabelecimento de uma estraMgla na· 
vai e nos fornece. uma v/slo panorlmlca .da conjuntura estra­
tlg/ca da Naçlo Portuguesa. 

A SITUAÇÃO ESTRATÉGICA 
PORTUGUESA 

A ntes de se abordar o 
conceito estratégico na­
val no momento atual, 

julga-se de interesse definir al­
guns fatores que se nos afigu­
ram ajudar a caracterizar a si­
tuação estratégica de Portugal e 
a identificar a evolução dessa 
situação num passado recente. 

A primeira consideração 
que nos ocorre é de 
ordem histórica 

A nação portuguesa caracte­
rizou-se, sempre, por uma vin­
cada natureza marftima. Foi es­
sa condição marftima e atlântica 
que ajudou, logo desde o inrcio 
da nacionalidade, a que Portu­
gal começasse a se distinguir 
do resto da Penfnsula Ibérica e 
que determinou, aliás, a assime­
tria do litoral em relação ao in­
terior, que ainda hoje perdura. 
Foi também na seqüência lógica 
desse desenvolvimento litoral 
que Portugal completou a sua 
expansão, primeiro na recon­
qul~ta do território peninsular 

Antonio C Fuzeta da Ponte é Contra-Almirante da Marinha Portuguesa. Seu artigo 
foi escrito em 3 de abril de 1986. 
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aos mouros, mais tarde no alar­
gamento do seu território às 
Ilhas do Atlântico Norte, o que 
lhe trouxe condições de viabili­
dade face ao seu poderoso vizi­
nho espanhol. 

Ao acrescentar a Madeira e 
os Açores ao território Continen­
tal, Portugal adicionou inequivo­
camente uma componente atlân­
tica à sua inicial condição euro­
péia. Estruturou-se assim o Pafs 
n.uma base euro-atiAntica que, 
daf em diante, o projetou como 
potência marftlma nas quatro 
partes do mundo e lhe conferiu 
uma Identidade -própria, sine 
qua non da Independência do · 
seu povo. 

De fato, nAo podemos es­
quecer que Portugal tem frontei­
ras terrestres somente com a 
Espanha, que é cinco a seis ve­
zes superior em área, recursos, 
população, potencial econômico 
e financeiro. NAo foi na Europa 
continental que os portugueses 
conseguiram Ir t;>uscar o apoio 
necessário ao equllfbrio da for­
midável atração centrfpeta deste 
seu único vizinho. Esse apolo -
antes como agora - tiveram 
que Ir buscá-lo ao mar oceano, 
ao Atlântico; ao "mar decisivo", 
na eloqOente expressAo do pro­
fessor Borges de Macedo. 

Enquanto Portugal conse­
guiu se afirmar coma. forte po­
tência marftima - a partir da 
época dos Descobrimentos e 
nomeadamente nos reinados de 
D. João 11 e D. Manuel I - con­
seguiu prosseguir livremente a 
sua própria polftica, sem qual­
quer dependência ou subordina" 
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çAo a outras nações. Foi neste 
perfodo que, por exemplo, Por­
tugal negociou com a Espanha o 
famoso Tratado de T9rdesilhas, 
pelo qual as duas grandes Na­
ções marftimas de então esta­
beleceram, pacificamente, as 
suas esferas de ação mundiais. 
Foi também neste perfodo que 
Portugal transferiu o centro de 
gravidade do mundo do Mediter­
râneo pat8 o Atlântico. 

Quando, a partir dos fins do 
século XVI, se perdeu a capaci­
dade de continuar a manter . o 
poder marftimo próprio, neces­
sário ao domfnio do mar, Portu­
gal passou a ter que se apoiar 
em nações cujo poder lhe asse­
gurasse a liberdade dos mares, 
com vista à defesa dos seus in­
teresses vitais. Passou a recor­
rer-se assim ao apolo da potên­
cia marftima predominante e a 
formas de aliança bilateral, 
acordo regional e/ou associação 
coletiva com nações detentoras 
desse domfnio. Ilustram bem es­
ta asserção a célebre aliança 
bilateral com o Reino Unido, 
hoje a aliança mais antiga que 
ainda perdura no mundo e, a nf­
vel multilateral, a entrada de 
Portugal na OTAN, logo no inf­
cio desta aliança, como membro 
fundador, em que se integrou de 
imediato no SACLANT (Supre­
me Allied Command Atlantic), 
comando essencialmente marf­
timo e atlântico e nAo no 
SACEUR (Suprema Allied 
Command Europa),. este de ca­
racterfsticas predominantemente 
continentais. 
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O segundo fator que passarei 
a abordar é de ordem 
geográfica 

Geograficamente, Portugal 
apresenta semelhanças com um 
arquipélago, formado pelos Aço­
res, Madeira e Continente, este 
separado da Europa por uma 
faixa de rarefação de popula· 
ções e atividades econômicas 
ao longo da fronteira com a Es­
panha. 

Não é demais evidenciar 
a importância geoestratégica do 
já chamado "Triângulo Portu­
guês", embora a sua divulgação 
seja, hoje em dia, bastante am­
pla. O primeiro ponto a assina­
lar e sublinhar é que, do ponto 
de vista nacional, é a configura­
ção geográfica desse triângulo, 
disperso pelo Atlântico, que 
permite a defesa em profundi­
dade do nosso território. Na 
realidade, qualquer das suas 
três parcelas é, só de per si, 
bastante vulnerável e sem ca; 
pacidade de defesa avançada. E 
'O mar que vem acrescentar essa 
indispensável dimensão, unindo 
esses três territórios dispersos e 
que vem atribuir ao conjunto 
atlântico dos três uma força su­
perior ao mero somatório das 
três parcelas terrestres tomadas 
separadamente. 

Quer isto dizer que todo es­
se vasto triângulo atlântico dis­
põe de um espaço que só será 
submetido quando forem venci­
dos e dominados os três vérti­
ces, todos os três vértices, do 
mesmo triângulo. Assim, dispo­
mos hoje, como dispúnhamos no 
passado, de espaço amplo para 
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defesa em profundidade e para 
capacidade de manobra. Isto é, 
Portugal, se o quiser, não estará 
derrotado somente porque um 
agressor vindo por terra chega à 
linha de costa ou porque um 
agressor vtndo do mar chega à 
fronteira de terra peninsular. 

Aliás, os arquipélagos do 
Atlântico Norte já permitiram, no 
passado,· a organização da de­
fesa do Pafs por forma escalo­
nada, a partir de cada um deles, 
possibilitando a intercepção e 
aniquilamento das forças adver­
sas, o que ressalta bem dos se­
guintes fatos históricos: 

O baluarte de resistência que 
constituiu a ilha Terceira, du­
rante cerca de 3 anos, aos 
espanhóis e à ocupação dos 
Açores pelos ingleses. 

- Durante as lutas liberais, a 
Terceira foi novamente o bas­
tião de defesa contra os as­
saltos das forças navais mi­
guelístas e inglesas e utiliza­
da como ponto de partida pa­
ra a ação no Continente, con­
cretizada com o desembarque 
no Mlndelo. 

- Base estratégica, na Madeira 
e Porto Santo, para as es­
quadras de proteção à nave-. 
gação comercial de interesse 
nacional. 

Finalmente, é o próprio mar 
que permite alargar, para aléfl) 
das fronteiras territoriais de ca­
da uma das parcelas do territó­
rio naçional, a defesa ~m· pro­
fundidade e escalonada de cada 
vma . e de todas elas. O segundo 
ponto que interessa realçar, do 
ponto éle vista geográfico, é 
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que, na área marftima do triân­
gulo português, confluem cerca 
de 400 navios por dia, transpor­
tando aproximadamente 2/3 do 
petróleo e outra importante to­
nelagem de matérias-primas que 
se destinam à Europa, prove· 
nientes do golfo Pérsico, Afrlca, 
Pacffico e América do Sul. 

Esta área, para além de im­
portante encruzilhada atlântica, 
como vimos, é também zona de 
aproximação e de controle do 
estreito de Gibraltar, para aces­
so ao Mediterrâneo, onde cruza­
rá praticamente toda a navega­
ção de reforço e reabastecimen­
to do flanco Sul da Europa em 
caso de tensão ou 'de guerra. 
Esta dupla condição marftima 
de Portugal situado, a um tem­
po, no mar aberto atlântico e no 
mar de acesso ao Mediterrâneo, 
confere posição privilegiada aos 
arquipélagos dos Açores e da 
Madeira para vigilância e con­
trole aeronaval da área, bem 
como para condução de opera­
ções navais e áreas de proteção 
à densa navegação que percorre 
as linhas de comunicação marr­
timas que aqui confluem, Indis­
pensáveis ao abastecimento do 
Ocidente e, em particular, ao re­
forço e reabastecimento da Eu­
ropa vindo dos EUA através do 
Atlântico Norte. 

As Ilhas da Madeira e Porto 
Santo, em frente à costa No­
roeste da África, constituem, 
além disso - e como atrás se 
acentuou -, uma posição excep­
cional, dado dominarem a en­
trada do Mediterrâneo e ponstl­
tuirem a primeira linha de con-
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tenção de qualquer ameaça pro­
veniente de Sul. 

Enfim, Portugal continental, 
no extremo Oeste qa Europa, 
está na primeira linha por onde 
se poderá processar o envolvi­
mento do Continente. Acresce 
ainda que o porto de Lisboa, 
pelas suas dimensões, apetre­
chamento portuário e estaleiros 
navais, representa um excelente 
ponto de apoio naval, sendo 
também importante para staging 
ares e para o sea-líft no âmbito 
do reforço da Europa. 

O terceiro ponto a realçar é 
que, para além do que atrás já 
foi dito sobre a geografia, a po­
sição dos arquipélagos portu­
gueses, em especial o dos Aço­
res, constituem posições geo­
gráficas que diria indispensáveis 
nos conceitos de defesa avan­
çada e de projeção de poder dos 
EUA. É de resto bem conhecida, 
devfdo a fatos ocorridos ainda 
não há multo tempo, a impor­
tância dos Açores num cenário 
de conflito verificado fora da 
área da OTAN, nomeadamente 
no Oriente Médio. 

A neutralização ou ocupação 
da Madeira ou dos Açores, que 
são extremamênte valiosos tan­
to para a OTAN como para os 
EUA, como bases para reforço 
aéreo da Europa, para aç,ões 
out-of-area e para operações an­
ti-submarinas no Atlântico, sig­
nificariam a perda dessa capa­
cidade e, portanto, um alvo ape­
tecido das forças Inimigas, que 
merece a maior consideração na 
elaboração da estratégia defen­
siva do mundo ocidental. 
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·Terminarei esta breve análi­
se da contrlbulçAo do fator geo­
gráfico na valorização da sltua­
çAo estratégica J?Ortuguesa, 
lembrando as palavràs do Prof. 
Adriano Moreira, embora nAo 
concorde totalmente com elas, 
como adiante referirei: 

..... o llnlco poder que 
aparentemente está ain­
da nas nossas mAos, em 
relaçAo com o sistema 
de cqmpetiçAo mundial, 
é o que temos chamado 
"poder funcional", que 
tem expressAo principal 
na poslçAo geográfica 
das regiões autOnomas e 
que [ •.• ] é atiAntlco pela 
geografia, pelos Interes­
ses econOmlcos dos ter­
ritórios, pela longa mão 
das migrações tradlclo· 
nals. 
A admlssAo feita pela 
OTAN, de que existem 
questões fora da zona do 
tratado que envolvem 
o Interesse de todos os 
aliados, revalorlza esse 
poder funcional e· revigo­
ra a vocaçAo atlêntlca."1 

o terceiro fator que vamos 
abordar é de ordem econômica 

Como é bem conhecido, Por­
tugal possui uma estrutura eco­
nOmica muito desajustada, 
comparativamente aos pafses 
europeus mais industrializados, 
agora nossos parceiros na CEE. 

Sem pretender entrar numa 
análise exaustiva deste proble­
ma, que aqui não cabe, importa 
realçar, contudo, a fntima liga­
çAo entre o mar e a economia 
portuguesa. 

Cc:Smeçarel, em primeiro lu­
gar, .por ~centuar que do ponto 
de vista econOmico se pode di­
zer que a quase totalidade do 
comércio externo português se 
efetua pelo mar e, praticamente, 
todo o comércio nacional inter­
no, entre continente e ilhas, uti· 
liza a via marftima como meio 
de circulação dos seus produtos. 
Tal circunstância pode ser re­
sumidamente exemplificada 
mediante apreciação dos se­
guintes valores: 

lmportaçDes Exportações 

Via marrtima 94% Via marrtima 82% 
Via terrestre 6% Via terrestre 14% 
Via aérea o o;.., Via aérea 4% 

Resumidamente, poderemos 
afirmar que, no seu comércio 
externo, Por.tugal precisa manter 
abertas linhas de comunicação 
marftimas para todos os conti· 
nentes, a partir do Atlântico 
Norte, e utilizar praticamente 
todos os tipos de carga comer­
cial, já que: 
(1) Os produtos energéticos e 

os recursos· alimentares são 
dois setores vitais para o 
abastecimento do Pafs, da-

(1) Dllrlo da Asssmbllla da República, I Série, n9 27, de 12 de dezembro de 1984, p. 
1049. 
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da a nossa quase total de­
pendência em relação ao ex­
terior no que se refere aos 
combustfveis e cereais; 

(2) Os produtos da importação 
são oriundos da América do 
Norte e do .Sul, do Oriente 
Médio, da Africa e da Eu­
ropa, sobressaindo nestes 
produtos os granéis sólidos 
e lfquidos; 

(3) As exportações se destil)am 
aos pafses da CEE e à Afri­
ca, sendo a carga geral o ti­
po de carga mais movimen­
tado; 

(4) O comércio externo das re­
giões autônomas da Madeira 
e dos Açores é feito funda­
me.ltalmente por via marrti­
ma com o Continente. 

Note-se contudo que, apesar 
da importância da via marrtima, 
a marinha mercante portu·guesa 
tem vindo a degradar-se, sendo 
atualmente a percentagem de 
carga transportada por armado­
res nacionais da ordem dos 30 
por cer"to para os carbonatos e 
dos 1 5 por cento para a carga 
restante. Se atendermos ainda a 
que as transportadoras nacio­
nais utilizam no tráfego marrti­
mo navios afretados, maior se 
torna a nossa dependência em 
relação ao exterior. Considera­
mos, aliás, esta como uma das 
maiores vulnerabilidades portu­
guesas, a qual, conjugada com 
a modéstia do nosso poder na­
val, tem graves incidências na 
execução de qualquer estratégia 

· de defesa nacional que se pos­
sa planejar. 
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Em segundo lugar, e ainda 
no campo da economia, não é 
de surpreender que a atenção 
de Portugal se vire para o de­
senvolvimento das fontes inter­
nas, na tentativa de recuperação 
econômica indispensável ao 
crescimento do Pafs. Dentro 
dessas fontes internas sobressai 
a nossa Zona Econômica Exclu­
siva (ZEE), cuja área atinge cer­
ca de 490.000 milhas quadra­
das, é a. maior dos pafses da 
CEE e 18 vezes superior à área 
terrestre de Portugal. Assim, a 
vastidão e a riqueza da ZEE 
portuguesa, pela qual a locali­
zação das ilhas atlânticas é 
grande responsável , pode cons­
tituir uma base de desenvolvi­
mento do potencial estratégico 
nacional e, conseqüentemente, 
um instrumento polftico de 
grande valor para ações ou ne­
gociações externas. Esta vasti­
dão, porém, só poderá ser bem 
aproveitada se houver meios, 
designadamente navais, que, 
fiscalizando e exercendo a so­
berania portuguesa no mar inter­
territorial , garantam igualmente 
a ligação entre as parcelas do 
território, isto é, ajudem a pre­
servar a coesão interterritoriat. 

Finalizarei a análise deste 
fator econômico da situação 
portuguesa concluindo que Por­
tugal está intimamente ligado 
ao mar, que~ como grande via 
de comunicação para transporto 
dos seus produtos, quer como 
fonte de riqueza, cuja explo·a­
ção o Pafs necessita levar a li­
mites que atnda não conseguiu 
alcançar e, portanto, que o mar 
continua a ser um fator de iden-
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tidade e de uni 5o de todos os 
portugueses. 

FATORES DE TRANSIÇÃO 
RECENTES 

Analisados brevemente os 
fatores de situação com inci­
dência na elaboração de uma 
estratégia naval nacional, jul­
gamos de interesse refletir so­
bre o impacto que sobre o as- -
sunto poder.ão ter tido as recen­
tes alterações ocorridas em Por­
tugal após o 25 de Abril. Sem 
entrar em excesso de detalhe, 
direi que esse movimento veio 
trazer ao Pats um regime poltti­
co d.emocrático de cariz europeu 
ocidental, o fim da guerra colo­
nial e o conseqüente fenômeno 
dé descolonização e, ainda, uma 
alteração profunda no modo de 
vida da sociedade portuguesa, 
organizada, nas últimas déca­
das, em moldes fechados e an­
tiquados em termos europeus. 

. Daqui resultou uma nova 
dimensão para o problema da 
elaboração de um conceito estra­
tégico de defesa que, entre ou­
tros, engloba os seguintes com­
ponentes: 
- Dimensão polftica interna -

Na condução democrática do 
Pars, o poder civil passou a 
controlar as forças militares 
e, portanto, a ditar-lhes os in­
teresses e objetivos nacionais 
de defesa que condicionam, à 
partida, todo e qualquer con­
ceito estratégico que se ·pre­
tenda elaborar. 

- Dimensão geográfica - O de­
saparecimento de resoonsa-
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bilidades de defesa nas anti­
gas colônias africanas re~u­
ziu a área de atuação nacio­
nal ao "triângulo português", 
confinada agora ao Atlântico 
Norte. Mantém-se contudo o 
compromisso assumido, em 
1949, ·de colaboração na de­
fesa coletiva do mundo livre, 
na área geográfica da OTAN 
que excede, como sabemos, a 
área nacional atrás referida. 

- Dimensão polttlca externa -
Verificou-se uma aproximação 
à Europa, muito superior 
àquela que normalmente exis­
tia anteriormente, particular­
mente após a entrada na 
CEE. 

Do exposto se conclui ter 
Portugal evolufdo, após 1974, 
no sentido de corrigir a sua di .. 
mansão estratégica em favor do 
aperfeiçoamento do modelo eu­
ro-atlântico, como resultado das 
opções atrás descritas. A apro­
ximação ao modelo continental 
europeu não veio atrofiar - bem 
antes pelo contrário - veio 
aconselhar a que Portugal, pe­
quena nação européia instalada 
no extremo Oeste da Europa, 
mantenha a opção atlântica que 
o tem caracterizado e identifi­
cado historicamente, entre pa­
res, na arena internacional. O 
equiltbrio da opção euro-atlânti­
ca agora assumida vem, portan­
to, aconselhar a manutenção da 
ligação cultural, econômica e 
polttica de cooperação com to­
dos os patses africanos de ex­
pressão portuguesa e, ainda do 
outro lado do Atlântico, com o 
Brasil e com os Estados Unidos 
da América. 
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CONDICIONAMENTOS AO 
CONCEITO ESTRATÉGICO 
NAVAL 

A elaboração do conceito es 
tratégico naval português está 
condicionada, como atrás vimos, 
às decisões polfticas fundamen­
tais que estipulam previamente 
os interesses e os objetivos na­
cionais a proteger. 

Segundo o documento fun­
damental que rege esta matéria, 
a Lei da Defesa Nacional e das 
Forças Armadas (LDN),2 deve 
respeitar-se, resumidamente, a 
seguinte hierarquia de concei­
tos: 
12 - Estabelecimento dos obje­

tivos permanentes de defe­
sa. 

22 - Adoção de um conceito 
estratégico de defesa na­
cional. 

32 - Aprovação de um conceito 
estratégico militar. 

Passemos em revista, muito 
brevemente, cada um desses 
conceitos fundamentais, tal co­
mo estão estabelecidos neste 
momento: 

Objetivos permanentes da 
polftlca de defesa 

A LDN, no seu art. 52, con­
sidera que a polftica de defesa, 
perante · qualquer agressão ou 
ameaça externas, 'decorre de 
seis objetivos permanentes de 
defesa dos quais, pela sua im-

(2) Lei nv 29/82, de 11 de dezembrc. 

portância, se destacam os dois 
primeiros: 

- Garantir a indepeSldência na­
cional; 

- Assegurar a integridade do 
território. 

Estes objetivos tornam im­
perativo o recurso a diversas 
formas de coação, entre as 
quais se conta a ação militar 
contra forças externas que, na 
prossecução dos seus próprios 
interesses, pretendam opor-se 
ou ameaçar aqueles valores. 
Lembremos, contudo, que a polf­
tica de defesa tem nature'za 
global, abrangendo, para além 
da componente militar para 
atender às ações de coação 
atrás descritas, várias compo­
nentes não militares, integradas 
em diferentes setores da vida 
civil portuguesa. 

Conceito estratégico de 
defesa nacional 

Para além da LDN foi já 
aprovado, após discussão na 
Assembléia da República, o 
Conceito Estratégiço de Defesa 
Nacional (CEDN),3 Trata-se 
de um documento muito vasto e 
genérico em conceitos doutriná­
rios, do qual extrairei somente 
as principais linhas de ação que 
interessam ao desenvolvimento 
do presente trabalho, isto é, ao 
estabelecimento de um conceito 
estratégico naval, a saber: 
(1) Adota para a consecução 

(3) ResoluçAo do Conselho de Ministros n'l 10/85, de 20 de fevereiro, DiArfo da ReptJ­
blica, I Série, nv 42. 
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dos objetivos da polftica de 
defesa nacional, no espaço 
euro-aUântlco que nos é 
próprio, especial realce à 
vertente atlântica. 

(2) Estabelece que a polftica de 
defesa deverá ter sempre 
em consideração especial o 
caráter descontfnuo e a im­
portância estratégica essen­
cial das fronteiras e áreas 
marrtima~ e do espaço inter­
territorial. 

No pl_ano militar interno, re­
conhece a necessidade de 
assegurar uma capacidade 
militar própria, dissuasora, 
que desencoraje a agressão 
inimiga e permita a defesa 
conjugada do território na­
cional, em face da dispersão 
geográfica e falta de pro­
fundidade do territórió con­
tinental. Obriga ainda ao 
exercfcio da presença e vi­
gilância marftima e aérea no 
espaço interterritorial e à 
garantia de uma capacidade 
de reforço e de intervenção 
rápida em qualquer parcela 
do território nacional. 

(3) Estabelece q!Je a participa­
ção portuguesa na OTAN 
deverá reforçar a sua capa­
cidade de defesa autônoma 
e ser compatrvel com esta, 
utilizando os mesmos meios 
e capacidades para a reali­
zação desse duplo objetivo. 
Portugal assume prioritaria­
mente obrigações no seu 
espaço próprio e nos espa-

ços confinantes, em apoio 
de uma estratégia de defesa 
avançada adequada ao inte­
resse nacional. 

Conceito estratégico militar 

O Conceito Estratégico Milí­
tar (CEM~ é um documento que, 
derivando das linhas de ação 
adotadas no CEDN, vem impor 
novos condicionamentos e dire­
tivas à elaboração de conceitos 
situados a jusante, entre os 
quais se situa, naturalmente, o 
conceito estratégico navaJ.4 

Em resumo, o CEM vem di­
tar linhas de ação, integradas 
no seu "conceito militar de 
ação", tendo como objetivo es­
tabelecer as normas e orienta­
ções a observar na atuação das 
Forças Armadas, a saber: 

(1) Reconhece a descontinuida­
de do território, estabele­
cendo o "Triângulo Estraté­
gico Português" como uni­
dade estratégica nacional. 

(2) Dada a nossa forte depen­
dência do exterior, mesmo 
em áreas crfticas tais como 
a alimentação, energia e 
minerais, reconhece a ne­
cessidade de Portugal pro­
curar manter alianças com a 
potência marftima dominan­
te, aliás na continuação do 
que já tem vindo a ser feito 
há séculos na nossa histó­
ria. 

(3) Valoriza o espaço interterri­
torial , para equilibrar a falta 
de profundidade do território 

(4) Aprovado em Conselho Superior de Defesa Naéional, em 18 de dezembro de 1985. 
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continental • para permitir o 
interapoto militar recfproco 
entre as diversas parcelas 
que formam o todo nacional. 
O uso intensivo dos nossos 
espaços interterritoriáis é 
também considerado indis­
pensável no quadro do nos­
so envolvimento direto na 
estratégia de dissuasão da 
OTAN, que tem como fator 
fundamental a viabilidade 
da execução do reforço rá­
pido da Europa. 

(4) Reconhece a necessidade 
de, no respeito das caracte­
rfstlcas euro-atiAntlcas do 
posicionamento de Portugal, 
assegurar no plano militar 
uma capacidade de dissua­
são autOrioma que lhe confi· 
ra, simultaneamente, uma 
proteção especffica no qua­
dro regional geral, uma par­
ticipação efetiva na OTAN e 
em ações fora da área da 
OTAN, em que possamos vir 
a ser envolvidos. 
Tal necessidade de forças 
próprias. torna-se ainda in­
dispensável para, a nfvel re­
gional, não deixar ocorrer no 
lado português um vazio to­
tal de poder militar que pos­
sa impelir e · fundamentar 
uma ação de Espanha no 
sentido de procurar colmatar 
esse vácuo com forças pró­
prias, . como forma de suprir 
a vulnerabilidade pa sua de­
fesa especffica decorrente 
de uma excessiva fragil ida­
de militar portuguesa. 

(5) Estabelece a nece.,sidade 
de adotar um planejamento 
nacional de defesa com for-
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te e permanente refer'enclal 
ao planejamento da OTAN. 
Em conformidade, deve evi­
tar-se qualquer dicotomia 
com base em "defesa militar 
nacional" em contraposição 
à satisfação de "necessida­
des da OTAN". A harmoni­
zação entre ambos os requi­
sitos tem de ser comple­
mentada, levando à forma­
ção de um vetor llnico de 
defesa militar nacional que 
responda às exigências fun­
damentais decorrentes da 
nossa situação especffica. 

(6) No que respeita à estrutura 
de forças nacionais, deter­
mina a observância dos se- · 
guintes princfpios: 
- Elevada flexibilidade de 

emprego operacional, de 
forma a facilitar a redu­
ção de efetivos e de for­
ças de simples aplicação 
especffica. 

- Mobilidade apreciável, 
que permita a utilização 
da profundidade interterri­
torial e uma intervenção 
rápida em qualquer par­
cela do território. Isto exi­
ge meios de transporte 
navais e aéreos suficien­
tes para o efeito. 

- Recurso ao preposicio­
namento de forças, sobre­
tudo nas i lhas, como fator 
logisticamente desejáv~l 
em termos de sustenta­
ção de combate. 

(7) Estabelece a necessidade 
de existência de um elevado 
estado de prontidão, in­
cluindo a possibilidade de 
mobilização imediata, sem 
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qualquer preparação técnica 
prévia. 

(8) Consagra o princfpio da in­
tegração operacional dos vá­
rios setores da defesa mili­
tar, de tal forma que não 
exis·tam três defesas milita­
res, mas apenas uma, em 
que todos participam de 
forma lógica e tecnicamente 
correta, tendo em vista al­
cançar a melhor relação cus­
to-eficácia na defesa nacio­
nal. 

CONCEITO ESTRATÉGICO 
NAVAL 

Tendo em linha de conta o 
que atrás foi dito, em especial 
as principais linhas de ação di­
tadas pelos CEDN e CEM, con­
dicionantes e orientadores do 
conceito estratégico naval, julgo 
poder reduzir este conceito ao 
enunciado de quatro princfpios 
doutrinários gerais, que conden­
sam as linhas de ação atrés 
mencionadas e as projetam num 
âmbito que transcende a mera 
aplicação militar, adicionado de 
mais dois princfpios, estes de 
aplicação especificamente mili­
tar-naval. 

Princípios estratégicos gerais 

Principio defensivo 

Sendo Portugal uma nação 
pacffica, que não tem quaisquer 
reivindicações territoriais, mas 
que é ciosa da sua soberania, a 
sua estratégia é essencialmente 
defensiva e adequada a um ter­
ritório nacional disperso pelo 
oceano Atlântico. 

A Defesa Nacional 

Esta atitude não exclui to­
davia o direito de legftima defe­
sa - individual ou coletivo -
consignado no artigo 51 da Car­
ta das Nações Unidas, que Por­
tugal reivindica se for alvo de 
agressão armada do exterior. 

Principio da unidade 
nacional 

O princfpio da unidade na­
cional ve"D consagrar e definir o 
"Triânguló estratégico nacional" 
como unidade estratégica na­
cional, de harmonia com o esta­
belecido no CEM, afirmando-se 
o espaço nacional português 
com caracterfsticas euro-atlânti­
cas, de origem histórica, geográ­
fica e cultural, que é mandatório 
preservar. 

Este princfpio aponta para a 
valorização do espaço marftimo 
interterritorial para equilibrar a 
falta de profundidade do territó­
rio continental e para permitir o 
interapoio militar recfproco entre 
as diversas parcelas que for­
mam o todo nacional, caracteri­
zado pela sua descontinuidade 
arquipelágica, dispersa pelo 
Atlântico Norte. Esta estratégia 
consagra assim a necessidade 
de manter permanentemente a 
ligação e o contato entre as di­
ferentes parcelas do território 
nacional. Obriga ainda a que 
seja impensável que qualquer 
ataque a uma delas não seja 
considerado como um ataque a 
todo o Pafs, desencadeando as 
ações de defesa julgadas mais 
convenientes. 

Torna-se assim claramente 
evidente a inconveniência que 
resulta para Portugal a separa-
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çAo de pincelas do território por 
áreas de comandos militares no 
quadro da OTAN, como é o caso 
dos Açores em relação ao Con­
tinente e à Madeira: 
Princfpio da defesa aut6noma 

Nenhum pafs é verdadeira­
mente Independente e soberano 
se nlo dispuser de uma capaci· 
dade autOnoma de defesa que 
lhe permita dissuadir eventuais 
agressores, criando-lhes riscos 
potenciais de retallaçlo que os 
levem a evitar empreender 
ações ofensivas do Interesse 
nacional. 

Assim, Portugal deverá dls· 
por de uma capacldadé militar 
naval autOnoma de contelldo 
dlsauasor credfvel no contexto 
euro-atllntlco em que está Im­
plantado. Só se dispuser dessa 
capacidade autOnoma o Pafs 
poderá decidir por si próprio, se 
falhar a dlssuasAo, defender e 
repelir ataques à sua soberania 
e Integridade nacional em clr­
cunstlnclas que nlo seja possf­
vel contar a curto prazo, ou 
mésmo de todo, com o apolo 
dos aliados. 

Tal fato é tanto mais Impor· 
tante. se nos lembrarmos que as 
reglc5es autOnomas da Madeira e 
dos Açores dependem das suas 
linhas de comunicação marftlma 
com o Continente em 99 por 
cento da . totalidade das suas 
mercadorias, · o que • constitui 
cerca de 75 por cento das suas 
importaçc5es e exportaçc5es vi­
tais. 

Finalmente, só a existência 
de capacidade de defesa própria 
põde evitar o perigo de Portugal 

vir a dispor somente do "poder 
funcional" que lhe advém exclu­
sivamente da sua geografia, de 
caracterfstlcas atllntlcas. A lne· 
xistêncla de forças navais por­
tuguesas minimamente credfveis 
no Amblto da OTAN levará fa­
cilmente a que qualq4er outro 
dos nossos aliados, a Espanha 
por exemplo, ocupe as áreas de 
responsabilidade nacional, su· 
balternlzando-se assim o Inte­
resse nacional' e ficando grave· 
mente feridos os altos objetivos 
de defesa estipulados na LDN, 
nomeadamente uma verdadeira 
independência e Integridade oa· 
clonals. 

O prlncfplo da defesa autO­
noma, sine qua non do estatuto 
de uma naçlo capaz de prosse­
guir uma polftlca própria, em de­
fesa dos superiores interesses 
nacionais, contempla uma outra 
atitude estr~téglca, que diria co­
rolário daQuela. Trata-se do 
exerêfclo da "pro!eçlo ex~erna", 
que deve ter em justa conta o 
prestfglo Internacional e a liber· 
dade de manobra externa, que 
só sê consegue com üm poder 
militar minimamente credfvel. 
No caso português, a concreti· 
zaçlo desta estratégia tem mui­
to a ver com a Marinha, a quem 
caberá, entre outras açc5es, 
manter contatos com pafses de 
expressAo portuguesa, com co· 
munidades lusfadas no estran­
geiro e com pafses amigos a 
que nos ligam lmportantfssimos 
interesses econOmicos e cultu­
rais. Enfim, pelo menos, deve­
remos ter a capacidade de fazer 
aquilo que é conhecido em lfn­
gua inglesa por show the flag. 
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Princfpio de alianças 
É evidente que sendo Portu­

gal uma nação de fraco poten­
cial e de escassos recursos 
econômicos, muito tem a ganhar 
em prosseguir uma polftica de 
alianças. Nomeadamente, a 
aliança com a potência marftima 
dominante, tendo em vista a de­
fesa dos interesses comuns e o 
fortalecimento da componente 
atlântica no quadro da nossa si­
tuação euro-atlântica, tem sido 
uma constante histórica que de­
ve continuar. 

Esta estratégia deve contu­
do ser interpretada como um re­
forço da nossa capacidade de 
defesa autônoma e não a sua 
substituiçãb, como por vezes se 
ouve em certos setores menos 
avisados. Nestas circunstâncias, 
deve procurar-se um caminho 
convergente, defesa nacional -
defesa OTAN, evitando desne­
cessárias dicotomias entre as 
necessidades nacionais e as da 
OTAN. Todas as razões, entre 
as quais se encontram as de or­
dem econômica, apontam nesse 
sentido. 

Desde 1949 que a Marinha 
tem meios atribufdos à OTAN, 
com grande proveito técnico e 
operacional para o seu treino e 
prontidão. É evidente porém que 
todos os meios empregados em 
tarefas especificamente nacio­
nais - tais como a fiscalização 
e vigilância da ZEE - terão que 
constituir um encargo essen­
cialmente nacional, ao lado da 
Aliança. 

Finalmente, e como atrás já 
foi mencionado, além da ai iança 
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a nrvel multilateral que Portugal 
mantém com a OTAN (potência 
marftima preponderante a nfvel 
mundial, de caráter coletivo), 
Portugal mantém ainda acordos 
bilaterais com os EU.A (potência 
marftima preRonderante mun­
dial a nfvel individual) dos 
quais tem resultado um inter­
câmbio de esforços e uma estra­
tégia marftima de interesse co­
mum. Nela coexistem as neces­
sidades de defesa avançada do 
continente norte-americano com 
as necessidades de defesa em 
profundidade do espaço portu­
guês e com a utilização dos es­
paços marftimos confinantes, 
para intervenção em qualquer 
parcela do território nacional a 
partir dos restantes. A proteção 
dos arquipélagos e a defesa das 
linhas de comunicação marfti­
mas são dois bons exemplos 
dos lucros que os portugueses 
visam obter, quer com a OTAN 
quer com os EUA, nos seus 
acordos de defesa mútua. 

Prlncfplos estratégicos de 
aplicação militar-naval 

Dispersão de forças e 
interdependéncia de aç6es de 
defesa 

É quase um corolário do 
princfpio da unidade nacional. 

O dimensionamento da com­
ponente militar de defesa deve­
rá considerar sempre a redução 
da vulnerabilidade decorrente 
da descont inuidade territo­
rial e até, antes pelo contrário, 
tirar o partido possfvel dessa 

41 



Algumas retlexõ• sobre ~I• n•VIII portuguesa 

descontinuidade', repartindo o 
poder militar pelas três parcelas 
e dotando-o da adequada flexi­
bilidade e mobilidade, por forma 
a tornar' viáveJ a defesa escalo­
nada do território nacional e a 
concentração do esforço, sem­
pre que necessário. 

Assim, a interdependência 
de ações de defesa do Conti­
nente, Açor~s e Madeira, é um 
fator decisivo neste conceito, o 
que torna indispensável a liga­
ção permanente entre essas 
parcelas do território nacional, 
que só será conseguida com ca­
pacidade naval oceânica (sub­
marina, aérea e de superfrcie) e 
com 'uma estrutura militar que 
integre organicamente os co­
mandos navais dessas três par­
celas. Cada um desses coman­
dos deve constituir 'uma alterna­
tiva dos restantes, permitindo a 
dispersão das unidades navais, 
o exercfcio conjugado de ações 
de comando e as inerentes faci­
lidades de C31. 

E se a nfvel nacional assim 
se .deve pas.sar, as condições de 
defesa global d.os territórios na­
cionais não se devem afastar 
das condições de defesa OTAN. 
Repete-se assim, a necessidade 
imperiosa de inclusão dos Aço­
res na área do IBERLANT, sob o 
comando de um almirante da 
Armada portuguesa ·e à seme­
lhança do que acontece para a 
Madeira e para o Continente; 
e não o isolamento desse ar­
quipélago sob o comando do 
WESTLANT, com se·de em Nor-. 
folk, USA. 
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Constituição de núcleos 
de forças 

É necessário conjugar as 
capacidades militares nacionais 
com as da OTAN, por forma a 
que, com a maior economia 
possfvel, se consiga obter um 
conjunto de forças navais com 
alto nfvel d.e prontidão, flexibili­
dade e baixo número de efeti­
vos, tendo em linha de conta a 
possibilidade de uma mobiliza­
ção rápida e eficaz. 

Tal desideratum aponta para 
a constituição de núcleos de 
forças, obedecendo aos seguin­
tes requisitos: 
- Poder militar, minimamente 

credfvel, que possibilite a 
execução da estratégia de 
dissuasão. A cada ameaça 
externa que impende sobre 
Portugal deve corresponder 
um conjunto de forças (nú­
cleo), observando o mfnimo 
de credibilidade atrás referi­
do; 

- Capacidade de defesa, para 
que, em caso de falha de dis­
suasão, se negue ao agressor 
o fato consumado e se dê 
tempo a uma ação aliada; 

- Capacidade de expansão, lo­
go que necessário, para nf­
veis superiores de meios, 
conservando a sua coerência. 

MISSÃO E TAREFAS DA 
MARINHA 

Ao tratar o tema "estratégia 
naval portuguesa", não poderei 
deixar de abordar os dois ele­
mentos fundamentais que são 
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parte integrante de qualquer es­
tratégia: - Primeiro, os meios 
disponfveis para à condução 
dessa estratégia; segundo, o 
conjunto de ações que é neces­
sário levar a cabo, com esses 
meios, tendo em vista a realiza­
ção dos objetivos que se pre­
tendem alcançar. 

Assim sendo, e após o 
enunciado do conceito que deve 
orientar a estratégia naval por­
tuguesa, passarei agora a defi­
nir quais os . objetivos a alcan­
çar, que são as tarefas que de­
vem caber à Marinha na lógica 
desse conceito e, depois, os 
meios ao dispor para a sua con­
cretização, isto é, os meios na­
vais. 

Resumidamente, a missão 
da Marinha Portuguesa concre­
tiza-se na execução das seguin­
tes tarefas: 
(1) Proteger as linhas de comu­

nicação marftimas (LCM) 
nacionais. 

(2) Satisfazer, no âmbito naval, 
os compromissos interna­
cionais, em particular com a 
OTAN. 

(3) Participar na defesa conjun­
ta do território nacional. 

(4) Proteger os interesses na­
cionais relativos às áreas 
marftimas sob jurisdição na­
cional. 
Sem descer a grande deta­

lhe, acrescentarei ainda que: 
A proteção das LCM nacio­

nais - particularmente aquelas 
que se prendem com as liga­
ções entre o Continente, os 
Açores e a Madeira - inclui a 
proteção da navegação oceânica 

A Defesa N~~elonal 

em áreas de interesse nacional, 
em cooperação ou não com os 
nossos aliados, a proteção da 
navegação costeira e dos portos 
nacionais. 
- A satisfação dos compromis­

sos internacionais, em parti­
cular õs assuntos. com a 
OTAN, obriga à participação 
em forças navais e anffbias 
da OTAN, tendo em vista a 
defesa dos interesses co­
muns, particularmente aque­
les relacionados com as LCM 
e, ainda, a condução - em 
tempo de paz ou de guerra -
de atividades de busca e sal­
vamento de vidas humanas 
no mar (search and rescue­
SAR). 

- A participação na defesa do 
território nacional em coope­
ração com o Exército e a For­
ça Aérea leva à concretização 
da defesa em profundidade 
do todo nacional, aproveitan­
do e controlando o espaço 
marftimo interterritorial a 
nosso favor e permitindo a in­
terajuda rec{proca de defesa 
entre as diferentes parcelas 
do território nacional. De 
mencionar ainda, dada a sua 
importância neste caprtulo, a 
proteção, reabastecimento e 
transporte marftimo de forças 
próprias e/ou aliadas. 

- Finalmente, a proteção dos 
interesses nacionais relativos 
às áreas marftimas sob juris­
dição portuguesa é uma tare­
fa que obriga a Marinha ao 
exercfcio de funções nitida­
mente colocadas na área de 
serviço p~blico nacional, as 
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quais, tradicionalmente e por 
vocação, vem realizando des­
de sempre e que. incluem o 
exercfcio da fiscalização das 
nossas águas (nelas as 
490.000 milhas quadradas da 
ZEE portuguesa), a proteção 
e inspeção das embarcações 
nacionais de pesca ou de 
comércio, o exercrcio da auto­
ridade marrtima na área que 
lhe é própria, o exercrcio de 
atividades hidrográficas e 
oceanográficas e de seguran­
ça marrtima em geral, que in­
cluem responsabilidade na 
área de faróis e radiofaróis 
marrtimos, disciplina do trá­
fego marrtimo nas zonas cos­
tpiras e interiores etc. 

MEIOS NAVAIS 

- De todo o exposto pode con­
cluir-se que, resumidamente, 
a Marinha Portuguesa deve 
dispor dos seguintes tipos de 
meios navais: 
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19 Oceânicos: 

- Para proteção à navegação 
e defesa em profundidade 
do território, que incluem 
meios de superffcie, sub­
marinos e aéreos orgâni­
cos. 

- Para proteção dos inter.es­
ses econômicos nas áreas 
de jurisdição nacional. 
Para projeção tJa imagem 
no estrangeiro. 

2º Costeiros: 

- Para defesa dos portos na­
cionais (guerra de minas) e 

respectivas águas de aces­
so. 

- Para proteção e vigilância 
das águas costeiras e inte­
riores e dos interesses 
econômicos nacionais. 

3º Outros meios auxiliares: 

- Para realização de tarefas 
de apoio, tais como reabas­
tecimento no mar, baliza­
mento, hidrografia/oceano­
grafia e escola. 

O Quadro I sintetiza, nas 
suas linhas gerais, os meios na­
vais atualmente ao dispor da 
nossa Marinha, sobre os quais 
acrescentarei os esclarecimen­
tos que se seguem. 

Para cumprir as missões 
oceânicas de proteção da:; 
LCM e da defesa em profun­
didade do território nacional, 
Portugal dispõe atualmente 
de 11 navios de superffcie (7 
fragatas e 4 corvetas anti­
submarinas) e de 3 submari­
nos. Calcula-se ser necessá­
rio para este efeito um núcleo 
mrnimo constiturdo por 6 fra­
gatas e 12 corvetas anti-sub­
marinas e 4 submarinos. Exis­
te assim um détict quantitati­
vo de meios para a realização 
da tarefa. Além disto, as três 
fragatas da classe "Almirante 
Pereira da Silva", oriundas 
dos anos 60, estão inoperati­
vas, não se prevendo a sua 
recuperação. Aguarda-se, en­
tretanto, a aquisição de três 
novas fragatas para substitur­
las. 
As quatro fragatas da classe 
"Comandante João Belo", 
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QUADRO I- MEIOS NAVAIS DISPONÍVEIS (1986} 

TIPO DE NAVIOS c~ 

FRAGATAS Alr!iralii.-doSIIYa 
Ccmllnd-Jato Belo 

CORVETAS Bopllolo de--
SUBMARINOS Albecora 

CORVETAS Jato Col6\ho 

ORAGA·MINAS S. Roque 

PATRULHAS Ceclne 

S. Gact1e4 
Scllull>: Xavlef 
-c-lho 
Sagrwo 

OUTROS 

fambém oriundas da década 
de 60, têm a sua capacidade 
de combate já bastante redu­
zida. Espera-se, contudo, pro­
ceder a uma modernização 
parcial destes navios. As qua­
tro corvetas anti-submarinas 
de classe "Baptista de An­
drade", construfdas nos anos 
70, dispõem de alguma capa­
cidade operacional, compatr­
vel com essa classe de na­
vios. 
Os três submarinos da classe 
"Aibacora", construfdos nos 
anos 60, têm ainda alguma 
operacionalidade; necessitam, 
no entanto, de uma moderni­
zação que lhes confira maior 
segurança e capacidade das 
suas armas e sensores. 
Para cumprimento das mis­
sões oceânicas de proteção 
dos interesses econômicos 
nas áreas de jurisdição na­
cional dispõe-se somente de 

H' IISSOES ATAIBuloAS 
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4 - Dates. em P'®ndktado do 1e11t10r1o n..:lona~ 
4 - Vlgfllnda e po!Mha dos drNa malftimos. 
3 - Coopereçao com a OTAN.. 

- Proleçlo do lmeQem no~. 
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- Buoca • ....,..,._ 

4 - Oaleta do I)Of1c» • ...,. -..os. 
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6 corvetas da classe "João 
Coutinho", cujas caracterrsu­
cas satisfazem razoavelmente 
as necessidades nacionais. O 
número de navios achado 
conveniente para uma eficaz 
fiscalização está porém cal­
culado em 15 patrulhas-oceâ­
nicos, dotados de helicóptero 
embarcado, razão porque se 
utilizam nesta missão da Ma­
rinha as fragatas e corvetas 
anti-submarinas atrás referi­
das. O inconveniente de tal 
adoção reside porém em utili­
zar meios excessivamente 
dispendiosos para o tipo de 
tarefa exigida e de não se 
dispor de helicópteros embar­
cados, o que reduz a eficácia 
e aumenta os custos em 
combustrvel e desgaste do 
material. 
No que respeita às missões 
costeiras de defesa dos por­
tos nacionais e águas de 
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acesso (guerra de minas) cal­
c•Jia-se ser necessário esta­
belecer um núcleo mfnimo de 
6 draga/caça-minas e 3 lan­
chas de dragagem, com ca­
pacidade de rápida expansão 
para 12 draga-minas e 3 ca­
ça-min?S, se se pretender a 
limpeza de um porto de pri­
meira prioridade em cada 
uma das parcelas do território 
nacional em quatro ou cinco 
dias. Dispõe-se atualmente 
de quatro provectos draga-mi­
nas, oriundos dos anos 50, 
com capacidade operacional 
praticamente nula. 

- A missão de proteção dos in­
teresses econômicos nas 
áreas costeiras e interiores é 
levada a cabo por 1 O patru­
lhas da classe "Cacine", que 
têm alguma operacionalidade 
na fiscalização e proteção da 
pesca, quando o estado do 
mar não é muito alteroso. O 
núcleo mfnimo calculado co­
mo indispensável é de 12 
unidades (com maior estabili­
dade de plataforma e melhor 
equipamento), razão porque 
se utilizam também nesta ta­
refa os quatro draga-minas 
atrás aludidos. 
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Finalmente, os restantes na­
vios auxiliares realizam tare­
fas cujo enunciado, expresso 
no Quadro I, julgo ser sufi­
cientemente elucídàtivo para 
não merecerem maiores es­
clarecimentos para além de 
que se trata de navios todos 
e:es muito antigos, cr.recendo 
de substituição ou moderni­
zação muito profunda. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portugal sempre foi e será 
uma nação de pendor marcada­
mente marrtimo. A sua identida­
de, geografia, história e sobrevi­
vência como nação européia in­
dependente têm revelado a ne­
cessidade de .manter as caracte­
rfsticas atlânticas, dentro ou fo­
ra de qu~lquer aliança ou comu­
nidade em q~e esteja inserido. 

Daf que a estratégia naval 
portuguesa ocupe já, nos docu­
mentos legais existentes, uma 
posição de relevo. 

Tal circunstância obriga po­
rém a exerce!' um esforço per­
manente de defesa na área ma­
rftima que permita ao Pafs levar 
a cabo, com um mfnimo de in­
dependência, a sua polftica ex­
terna. Não são de exigir meios 
exepcionais, que a nossa eco­
nomia não suporta. Contudo, há 
que fazer certos sacriffcios para 
que Portugal mantenha no mar 
uma presença ativa e operacio­
nal, quer na Marinha Mercante 
quer na Marinha de Guerra, sem 
a qual a nossa capacidade de 
manobra estará muito reduzida. 

Se não despendermos na 
defesa das nossas imensas 
águas poderemos ter que seguir 
a reboque de outros interesses 
que não os nossos. 

Termino lembrando que uma 
Marinha pode tornar-se obsoleta 
muito depressa. Recuperá-la ou ' 
modernizá-la é tarefa que demo­
ra sempre muitos anos; tantos 
mais quanto mais se deixar en­
velhecer e.degradar os seus na­
vios. 
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TRATADOS E 
ACORDOS 
A EPOCA DA 
2.8 GUERRA MUNDIAL 

Fernando de Castro Velloso Filho 

O artigo apresenta uma recapitulaçlo sintdtica dos trata­
dos e pactos que antecederam a Segunda Guerra Mundial. 
Surgidos um em conseqütJncia do outro, na tentativa de evitar 
o conflito, eles vieram, ao contrArio, acelerA-lo. 

"Insultam-me ao repetir que quero a guerra. Serei louco ? 
A guerra? Mas a guerra nada resolveria! Só faria agravar a 
situaçlo do mundo. Marcaria o fim de nossas raças, que slo 
elites, e, com o correr dos tempos, ver-se-la a Ásia instalada 
no continente e o bolchevismo triunfante." 

(Palavras de Adolph Hitler, recolhidas por F. Brison, 
em 19331 

INTRODUÇÃO pacto de não-agressão soviéti­
co, propiciaram uma expansão 
desenfreada e sem limites do 
Nazismo e qo Facismo, adota­
dos pela Alemanha e Itália, res­
pectivamente. 

A s questões que precede­
ram a Segunda Guerra 
Mundial foram confusas 

e giraram em torno dos interes­
ses partfculares de cada pars 
envolvido. • 

A habilidade e a inteligência 
dos dois maiores Hderes de Es­
tados totalitários da história, 
conjuntamente com o apazi­
guamento inglês e francês, o 
isolacionismo americano e o 
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Todos os problemas ocorri­
dos após o término da Primeira 
Guerra Mundial, tais como: crise 
de 1929, ineficiência da Liga 
das Nações, decadência das 
democracias, revanchismo ale­
mão contra o "Oicktat" de Ver­
salhes e dfvidas de guerra com 
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a Itália, vieram promover o ad­
vento dos "Estados Fortes", que 
liderados, principalmente, por 
Hitler e Mussolini foram, com 
certeza, os responsáveis diretos 
pelo estouro da Segunda Gran­
de Guerra.Mundial. 

Vários tratados e pactos an­
tecederam a guerra. Foram sur­
gindo, um em conseqüência do 
outro, tentando evitar um novo 
conflito, mas que, ao co.ntrário, 
vieram acelerá-lo. 

PACTO DOS QUATRO 

Após a Primeira Guerra 
Mundial os pafses vencedores 

Hitler (1889-1945), ditador alemão e se reuniram e impuseram, à 
chefe nazista. Alemanha, o Tratado de Versa­

lhes, pelo qual aquele país se 
obrigava a viver sob uma série 
de restrições. 

Hitler, que defendeu as 
idéias de formação de uma 
Grande Alemanha e de reação 
ao "Dicktat" de Versalhes, as­
sim que chegou ao poder, as 
pOs em prática. 

Em 1933, Mussolini, após a 
Conferência Econômica de Lon­
dres, fez-se mostrar necessária 
uma reunião entre as grandes 
potências européias: França, In­
glaterra, Itália e Alemanha. O 
COfTiitê formado tinha por objeti­
vo fazer uma revisão concordan­
te de todos os acordos de paz 
que foram feitos a partir de 
1919; caracterizar, definir e ou­
vir a posição do ditador alemão 
sobre sua "Polftica. do Espaço 

Mussolini (1883-1945), ditador ita- Vital", a qual tinha, por meta, 
liano. unir as populações alemães es-
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palhadas pelo mundo; perceber 
os problemas criados pelo Tra­
tado de Versalhes; · estudar as 
reivindiçações italianas sobre 
terras que eram dfv idas de guer­
ra e, finalmente, propor um fim 
para o parlamentarismo execu­
tado pela Liga das Nações, 
substituindo-o por uma espécie 
de Conselho, formado pelas 
quatro potências que exerce­
riam, então1 uma administração 
sobre as nações. 

As posições tomadas pelos 
pafses envolv idos na conferên­
cia eram as mais diversas: A 
Alemanha, como já foi dito, en­
trou com o propósito de unir seu 
povo (na verdade, aumentar seu 

território) e anular o Tratado de 
Versalhes para, inclusive, poder 
se rearmar; a França, logica­
mente, se opôs a ele, porque 
não queria que a terra de Hitler 
voltasse a se tornar uma amea­
ça para o seu pafs; a Inglaterra, 
com sua poHtica apaziguadora, 
não fez pressão contra a deci­
são alemã; e a Itália, além de 
ter sido convocadora da reunião, 
pedia justiça quanto aos pro­
blemas das indenizações de 
guerra. 

Ao final da reunião foi assi­
nado o Pacto dos Quatro que, 
por força das conseqüências 
previstas, não chegou a ser rati­
ficado. 

Desllle nazista: a vlol.,ncla e o expansionismo 
caracterizaram o regime de Hitler. 
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PACTO DO AÇO 
(EIXO ROMA-BERLIM) 

O resultado obtido pela in­
tervenção na Espanha, apesar 
de todas as derrotas, levou, a 
uma união definitiva, as diferen­
tes. potências facistas que ainda 
hesitavam em se aproximar. Es­
sa união resultou na proclama­
ção por Mussolini do "Eixo Ro­
ma-Berlim", em 12 de novembro 
de 1936. O "Eixo" se apresenta-

Apesar de todos os ataques 
vindos do exterior, essa aliança 
não surgiu sem dificuldades 
nem retrocessos. Tanto do lado 
italiano quanto na Alemanha, 
manifestavam-se sérias reservas 
contra um estreito entendimento 
entre os dois pafses. . 

Na Guerra Civil Espanhola, 
os italianos enviaram tropas, 
com os alemães, para auxiliar 
Francisco Franco e, às vesperas 
da Segunda Guerra, a Albânia 

Voluntários das Brigadas Internacionais partem 
para a guerra contra os franquistas . 

va como um elemento da nova 
ordem triunfante. Em torno dele, 
turbilhonavam, em cfrculos fugi­
tivos, as democracias decaden­
tes e os grupos de esquerda re­
fratários ao humanismo e favo­
ráveis ao terror. Só a partir des­
se momento, existiu um facismo 
internacional dotado de um cen­
tro prestigioso e resplandecente. 
Pela primeira vez, também, to­
das as potências que iriam par­
ticipar do novo conflito mundial 
definem seus próprios contor­
nos. 
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seria agredida pela Itália. O Es­
tado do Duce entrou decidida­
mente ao lado da Alemanha e 
do Japão (Eixo Roma-Berlim­
Tóquio) na Segunda Guerra 
Mundial, mas a estrutura eco­
nômica do pafs não correspon­
deu à verborragia dos seus diri­
gentes, observando-se, desde o 
infcio, que a guerra seria custo­
sa e diffcil para o pafs. 

Essa intervenção nos pro­
blemas espanhóis se deu sem 
que as demais potências oci­
dentais abandonassem sua neu-
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tralidade. Só a União Soviética 
forneceu ajuda aos republica­
nos. 

Apesar disso, o que uniu es­
treitamente, apesar de todos os 
obstácul.os, as relações entre a 
Alemanha e a Itália foi, essen­
cialmente, a simpatia pessoal 
que nasceu entre Hitler e Mus­
sollni, depois do fracasso de 
Veneza (no seu escritório da 
Casa Marrom, Hitler tinha um 
grande busto do ditador italiano 
e, num gesto de respeito, nada 
habitual, designou Mussolini "o 
Chefe de Estado mais importan­
te do mundo, ao qual ninguém 
podia se comparar, nem de lon­
ge"). 

Embora o antifacismo tenha 
criado sua legenda nos campos 
de batalha da Espanha, a união 
entre os dois grandes pafses to­
talltérlos, firmando o Pacto do 
Aço, apareceu como uma séria 
ameaça à paz mundial. 

Concluiu-se, portanto, que o 
Eixo Roma-Berlim, mais tarde 
Eixo-Roma-Berlim-Tóquio, foi o 
gra~e "motor gerador" do novo 
combate que englobou o mundo 
Inteiro. 

PACTO ANTI·KOMINTERN 

O Japão iniciou uma grande 
fase de prosperidade depois da 
Primeira Guerra MunQial e da 
crise de 29. É natural, portanto, 
que esse pafs que "caminhava 
para o grande'\ sob regime capi­
talista e democrático, se preo· 
cupasse com sua posição terri­
torial: extremo oriente do globo, 
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confrontando-se com a União 
Soviética, primeiro e maior pafs 
comunista do mundo. 

Em 1936, os japoneses, te­
mendo uma intervenção soviéti­
ca na sua polftica no Oriente, 
aproximaram-se da Alemanha e 
assinaram um Pacto Anti-Ko­
minteJn, ou seja, contra a Inter­
nacional Comunista. Percebe­
se, então, o fechamento do Ei­
xo-Roma-Berlim-Tóquio, uma 
vez que a Alemanha, já ligada à 
Itália, ligava-se agora ao Japão. 

O Pacto Anti-Komintern foi 
d'ivulgado, em 25 de novembro 
de 1936, aos embaixadores de 
todas as potências representa­
das em Berlim, por Harr Von 
Neurath, Ministro das Relações 
Exteriores. Na reunião havida no 
Ministério, foram então expostos 
todos os pormenores do Pacto 
que acabaa a de ser negociado. 
O propósito desse acordo era o 
de tomarem, os signatários, me­
didas comuns contra as ativida­
des internacionais do Komin­
tern, tanto dentro de suas fron­
teiras como fora delas. 

Concluiu-se, obviamente, 
pelo texto, que as negociações 
sobre o Anti-Komlntern foram 
secretamente dirigidas contra os 
russos, embora alternasse o 
compromisso de combater o 
comunismo internacional. É fato 
também que esse acordo movi­
do contra pafses comunistas, 
mas sobretudo contra a URSS, 
foi mais uma das causas do 
conturbado perfodo de guerra 
que envolveu o mundo a partir 
de 1939, pois del~ derivou o 
"E~xo Roma-Berlim-Tóquio" que 
foi o lado derrotado do conflito. 
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t:::':l.-ofi•CIAI DO liXO 
• NI .. CIPAII A'RUI DI TI .. IIO I .. TIR .. ACIO .. AL 

Focos de atrito internacional às vésperas da 
Segunda Guerra Mundial. 

ACORDO DE MUNIQUE 
E PACTO 
GERMANO-SOVIÉTICO 

A pretensão de Hitler de 
conseguir formar a "Grande 
Alemanha", onde uniria a ··raça 
pura alemã" e a v.:>r,[ade de 
reorganizar novamente um 
Exército forte, fizeram com que 
o Führer passasse a desrespei­
tar o tratado de Versa lhes. 

Animada pelos sucessos da 
Guerra Civil Espanhola, a Ale­
manha Nazista, apoiada no par-
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tido nazista austrfaco, realizou, 
em 1 ~38, o chamado Anchluss, 
ou seja, a anexação da Áustria 
sem ser preciso disparar um ti­
ro. Esse ato demonstrava o inf­
cio de uma exarcebada e com­
pietamente desenfreada expan­
são totalitária Nazista. 

O imperialismo Alemão vol­
tou-se, então, contra a Tche­
coslováquia exigindo a anexa­
ção da Região dos Sudetos, na 
fronteira com a Alemanha, onde 
habitava uma minoria alemã, 
alegando que essa minoria era 
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perseguida pelo governo Tche· 
co. Parecia que a guerra estou­
raria. 

O primeiro-ministro inglês 
Neville Chamberlain e Mussolini 
conseguiram convocar a reunião 
de uma conferência em Muni­
que. Frariça, Inglaterra, Itália e 
Alemanha, sem a participação 
da Tchecoslaváquia, chegaram a 
um acordo e as exigências Na­
zistas sobre o território Tcheco 
seriam atendidas, sob a condi­
ção de que Hitler não faria no­
vas exigências. Criticado por to­
dos os opositores do facismo, o 
Pacto de Munique sacrificaria, 
porém, a Tchecoslováquia 
{1938). No ano seguinte, com· 
pletou-se a conquista do pafs, 
quando o Führer, aproveitando· 
se de distúrbios internos provo­
cados por nazistas tchecos, 
transformou a Boêmia e a Borá· 
via em protetorados alemães, e 
a Tchecoslováquia tornou-se 
"Independente". Essa indepen­
dência era assegurada pela pre­
sença de tropas alemãs no seu 
território. Ao mesmo tempo, 

Mussolini anexava a Albânia à 
Itália. 

O pacto de Munique, ao in­
vés de conservar a paz como 
esperavam França e Inglaterra, 
só veio agravar os problemas 
pois, logo após a questão Tche­
ca, o ditador alemão passou a 
aspirar a Região de Dantizig, na 
PoiOnia, que havia colaborado 
diplomaticamente com a liqui­
dação da Tchecoslováquia. 

Para Hitler, um pacto com a 
URSS era importante porque o 
deixaria livre para se aproveitar 
das divisões entre as democra­
cias ocidentais, tendo em vista 
novas conquistas, principalmen­
te a do território polonês. A 
União Soviética desconfiava dos 
ocidentais e, depois de Muni· 
que, tratou de se garantir; prin· 
cipalmente de ganhar tempo. 

Em 23 de agosto de 1939, 
Soviéticos e Alemães assinaram 
um pacto de amizade, o Pacto 
Germano-Soviético: Stalin dei­
xava Hitler com as mãos livres 
para se lançar contra a Polônia 
e desencadear a Segunda Guer­
ra Mundial. 

Charge de revista da época. 
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EIXO ROMA-BERLIM-TÓQUIO 

Em setembro de 1940, Ale­
manha, Itália e Japão assinaram 
um pacto de aliança militar, 
mediante o qual se estabeleceu 
o "Eixo Roma-Berlim-Tóquio". 

Por es_se tratado, cada pafs 
signatário se ·comprometia a 
ajudar uns aos outros, em caso 
de ataque proveniente de algu­
ma potência militar até então 
não envolvida no conflito. 

Esse acQrdo visava, princi­
palmente, a uma defesa preven­
tiva contra os Estados Unidos 
da América. 

Hitler forçou, posteriormen­
te, outras nações a se compro­
meterem com aquele acordo: 
Hungria e România aderiram 

ainda em 1940; a Bulgária em 
1941. A lugosláv.ia, embora se 
tenhà negado, foi forçada a 
compactuar pela força: o "Eixo" 
invadiu e ocupou dois pafses em 
um só golpe, Grécia e lugoslá· 
via. Essa ação de violência foi 
praticada • como segmento da 
derrota que os italianos sofre· 
ram ao tentar invadir a Grécia. 

Confiantes no acordo firma­
do, o "Eixo" realizou, em 1942, 
diversas ofensivas, pretendendo 
liquidar com a Segunda Guerra. 
No Pacrtico, os japoneses con­
quistaram: Malásia, Indonésia, 
Filipinas, Birmânia, Hong Kong 
e Guam; \ambém puseram sob 
ameaça a lndia. No Atlântico, os 
alemães realizaram um ataque 
maciço e constante contra os 

Berlim, 1945: para Hitler, o fim de uma guerra que ele próprio iniciara. 
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navios ingles~s e norte-ameri­
canos: foram afundadas cerca 
de 8,2 milhões de toneladas. 

Navios brasileiros foram 
também alvo dessa ação devas­
tadora, e o nosso pars, provoca­
do e atingido sem motivos, de­
clarou guerra ao "Eixo", mobili­
zou uma Força Expedicionária 
(FEB) e partiu para a luta na 
Europa. 

O "Eixo", porém, começaria 
a sentir a derrota ao final desse 
mesmo ano. O Sistema de 
Comboio e os dispositivos ele­
trônicos reduziriam o poderio 
dos submarinos alemães. O Ja­
pão lutaria contra a escassez de 
materiais estratégicos e contra 
a -gigantesca produção bélica 
americana. 

~ Jcessivamente camam a 
Itália, a Alemanha - dia 8 de 
maio de 1945, "Dia da Vitória" -
e o Japão. Assim, melancolica­
mente, o "Eixo" chegaria ao seu 
fim. 
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... 
VAN;rAGENS 
E LIMITAÇOES 
DOS PRINCÍPIOS 
DE GUERRA· 

Avraham Ayalon 

Em virtude das novas condicionantes presentes no moder· 
no campo de batalha, os princfpios de guerra sáo postos, ai· 
gumas vezes, em debate, em particular entre aqueles que 
participaram de conflitos recentes. 

Esta matdria, transcriçlo de artigo publicado na Military. 
Review (Ediçlo Brasileira), 4~ trimestre de 1987, defende 
sua validade e destaca suas limitaç6es, em funçáo das expe­
riências do Exército de Israel. 

Os princfpios de guerra não constituem um 
conjunto universalmente aceito - os diferentes 
exércitos e estudiosos da arte da guerra criam 

princfpios diferentes. Todavia, serão todos 
esses princfpios realmente válidos? Numa 

adaptação de uma conferência realizada na 
Escola de Defesa Nacional da Força de Defesa 
de Israel, este oficial-general israelense afirma 
que os princfpios são válidos quando aplicados 

nas situações apropriadas e que eles não 
devem ser ignorados. 

T 
odos aqueles que acredi­
tam na máxima "é atra­
vés da dissimulação e de 

estratagemas que se faz a guer­
ra", devem entender que dissi­
mulação e estratagemas são, na 

realidade, um "pacote" de prin­
dpios de guerra. Este cOnJunto 
não é uma "caixa preta" cujo 
conteúdo é desconhecido, mas, 
pelo contrário, é essencial saber 
quais são os seus componentes 

A D.,_• Neclonel 65 



Vantagens e limitações dos princfpios de guerra 

e o seu relacionamento recfpro­
co, a fim de criar uma "dosa­
gem" correta de acordo com as 
circunstâncias. Neste particular, 
como em cada um dos princf­
pios de guerra, não ·há nada de 
novo. Até mesmo o chinês Sun 
Tzu disse: "Não repita os artitr­
cios que já o conduziram à vitó­
ria. Deixe que seus métodos 
sejam determinados pela infinita 
variedade de situações." 

A POLÊMICA 
SOBRE O VALOR 

Há quem duvide do valor 
dos princfpios de guerra. O Pro­
fessor Yehoshafat Harkabl, por 
exemplo, diz, em seu livro War 
and Strategy, que eles carecem 
de coerência interna ou se con­
tradizem uns aos outros e 
acrescenta que eles podem aju­
dar a explicar o desfecho final -
a vitória, por um lado, e a derro­
ta, por outro. 

Harkabi considera os princr­
pios de guerra como conselhos 
ou "máximas de sabedoria" 
(Pirke Aboth)* que enriquecem a 
mente mas não proporcionam 
regras práticas sobre como agir. 
Além disso, ele alega que o va­
lor pedagógico dos princfpios de 
guerra é limitado e mais negati­
vo do que. positivo. Harkabi se 
vale de personalidades tais co­
mo Karl von Clausewitz, B.H. 
liddell Hart e Bernard Brodie 
para corroborar o seu ponto de 

vista. Segundo Brodie, os prin­
cfpios de guerra debilitaram o 
pensamento militar. 

Em seu livro The Strategy of 
lndirect Approach, Llddell Hart 
criticou o fato de que os princf­
pios de guerra são expressos 
em simples palavras - surpresa, 
segurança, flexibilidade, e assim 
por diante - que exigem milha· 
res de palavras para defini-los, 
mas será que isto significa que 
ele os rejeita totalmente? Pelo 
contrário, Liddell Hart, na déca­
da de 30, escreveu extensiva­
mente em seu livro Thoughts on 
War sobre cada um dos princt­
pios tradicionalmente aceitos. 
Tentou até organizá-los em gru­
pos semelhantes aos movimen­
tos do seu "conceito de pugilis­
ta": aparar um golpe, desferir 
um golpe e movimentar-se. 

Em contraste com Henri Jo· 
mini, que considerava que os 
princfpios de guerra deviam ser 
tratados como os Dez Manda­
mentos - ver e obedecer -
Ciausewltz era mais "flexfvel". 
Segundo ele, os princfpios de 
guerra constituem uma combi­
nação de idéias com um fundo 
de verdade, mas que não são 
suficientemente poderosos para 
que sejam obrigatórios, como 
uma lei: Quer Isso dizer que 
Clausewitz rejeitava o valor dos 
princfpios? É diffcil de dizer, es­
pecialmente depois que Clau­
sewitz foi solicitado, "entre ou­
tros de seus crimes", a escrever 
um livro sobre os princfpios de 

• P_irke Abot~ ou "Dizeres dos Pais": o autor se refere à magnfflca coletânea da sabe· 
dona dos rabmos, datando, talvez, dos~~~ e 211 séculos O. C. 
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guerra para o prfncipe herdeiro 
da Prússia, e o fez. 

De qualquer forma, Harkabi 
se encontra em minoria no que 
tange a este assuntO, e seria 
possfvel apresentar uma exten­
sa lista de especialistas cujas 
opiniões contrariam as dele. Es­
colhi o antigo Tenente-General 
Yigael Yadin, por quem tenho 
grande admiração pessoal e 
respeito, para melhor refutar as 
opiniões de Harkabi. No dia 28 
de março de 1949, Yadin, na 
época Chefe do Estado-Maior 
do Quartel-General Geral (GHQ) 
da Força de Defesa Israelense 
(IOF), fez uma conferência para 
um grupo de comandantes de 
batalhão sobre as lições da 
Guerra da Independência, di­
zendo, entre outras coisas: 

Os princfp1os de guerra são 
tão v~lidos para nós quanto pa­
ra qualquer outro exército. De­
vemos nos basear nesses prin­
cfpios e lembrarmo-nos, ao 
mesmo tempo, que a art~ · da 
guerra consiste, principalmente, 
em .decidir qual deles deve ser 
explorado ao m~ximo em cada 
situação. 

Este é um dos principais 
axiomas; entretanto, durante 
a Guerra da Independência, cer­
tos comandantes tentaram de­
senvolver uma teoria segundo a 
qual 'na nossa situação, os prin­
cfpios são diferentes '. Isto suce­
deu porque eles não souberam 
diferençar os princfpios dos 
seus graus de aplicação e não 
compreenderam que eles são 
verdadeiros tanto para exércitos 
pequenos como grandes, e que 
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as diferentes condicionantes 
(que são peculiares a cada 
exército) devem ser expressas 
da maneira segundo as quais os 
princfpios são usadds, selecio­
nando, numa ordem de priorida­
de, aqueles que melhor se adap­
tem às situações especiais. 

Mais adiante, em sua confe­
rência, Yadin explicou o que 
acabara ;Je dizer por meio do 
seguinte exemplo: os coman­
dantes de 1948 enfatizaram o 
princfpio da surpresa e negli­
genciaram os da concentração e 
economia de forças e, em con­
seqüência, desencadearam um 
ataque de surpresa contra o for­
te policial de lraq Suedan, mas, 
após o sucesso inicial, não dis­
puseram de efetivo suficiente 
para prosseguir e efetuar o 
aproveitamento do êxito. 

Yadin atribufa particular im· 
portância à concentração e eco­
nomia de forças e ao princfpio 
da "aproximação indireta" de 
Liddell Hart, mas encontro certa 
dificuldade em aceitar, automa­
ticamente, as suas "priorida­
des". Constatei que a liderança, 
a tecnologia e a doutrina têm 
afetado a história militar e que 
os princfpios de guerra, como 
um todo, sem tentar estabelecer 
qualquer hierarquia interna, 
constituem a base da doutrina, 
e é nisso que repousa a sua im­
portância. O fato de que o em­
prego dos exércitos é mais uma 
arte do que uma ciência não 
anula os referidos princfpios, 
pelo contrário, até mesmo o ar­
tista com algum talento nato 
precisa de princfpios - como 

67 



Vantagens e limitações dos.princfpios de guerra 

segurar o pincel, como misturar 
as cores - antes de se tornar 
um Rembrandt. 

Negar o valor dos princfpios 
de guerra equivale a dizer que 
não há motivo para se estudar a 
história, uma vez que esta nun­
ca se repete . Se bem que isto 
seja verdade, também é verdade 
que os erros cometidos em vir­
tude de se ignorar a experiência 
e as lições da história de fato 
se repetem, precisamente por­
que a primeira não foi estudada 
e as últimas não foram aplica­
das. 

Se eu fosse solicitado a sin­
tetizar a contribuição do conjun­
to de princípios de guerra, sob a 
forma de um superprincfpio, es­
colheria a expressão "aprovei-

. tamento máximo da força". 

EMPREGO DOS 
PRINCÍPIOS 

Os princfpios de guerra são 
"mandamentos" que sorvem 
como diretrizes para se pensar 
sobre a guerra, conduzi-la e 
aprender as lições dela resultan­
tes. Não é por acaso que o nú­
mero de princfpios de guerra é 
pequeno, como na nação judai­
ca, por exemplo, em que eles 
são apenas 1 O, enquanto exis­
tem 613 mitzvah (boas ações). 

Os princfpios de. guerra fo­
ram extrafdos das lições apren­
didas das guerras, e não as an­
tecederam, isto é, eles não fo­
ram formulados e as guerras 
conduzidas, em seguida, com 
base neles. Entretanto, no mo­
mento em que são estabeleci-
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dos, devem ser aplicados na 
guerra (especialmente na fase 
de planejamento) e verificados 
posteriormente. 

Esta é uma exigência justifi­
cada, porém nem sempre posta 
em execução. Por exemplo, 
desde a vitória de Israel, em ju­
nho de 1967, a Força de Defesa 
Israelense (IOF) tem-se voltado, 
mais que antes, para a área da 
execução prática, ao invés da 
do pensamento e discussão. O 
Alto-Comando Israelense tende 
a negligenciar o estudo da teo­
ria da guerra e os seus princr­
pios. Além disso, ao analisar os 
exercfcios de campanha, para 
não mencionar as incursões, 
como a Guerra do Lfbano, os 
princfpios de guerra raramente 
têm sido citados como um crité­
rio válido para o exame dos 
acontecimentos e a extração de 
conclusões. Na srntese da guer­
ra do Oriente Médio, em 1973, 
não foi mencionado que, a 8 de 
outubro do mesmo ano, Israel 
deixou de pôr em prática o prin­
cfpio da concentração de forças, 
uma vez que as frentes norte e 
sul foram atacadas simultanea­
mente e a força aérea ficou di­
vidida entre as duas. E no su­
mário da Guerra do Lfbano não 
foi dito que os princfpios da 
economia de forças e da manu­
tenção do objetivo tinham sido 
violados. O povo falava, ao in­
vés disso, principalmente, de 
fracassos pessoais. 

Os princfpios não SdO uma 
"droga milagrosa", mas, iss<' 
sim, uma lista .de verificações 
que se constitui na sfntese das 
grandes experiências históricas 
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conquistadas cam sangue. Todo 
aquele que for suficientemente 
sensato para apoiar-se neles 
aumenta suas possibilidades de 
vitória, porém nada mais que is­
so. Além do mais, o importante 
'não é o conhecimento dos prin­
cfpios, mas o grau em que eles 
são empregados de forma inte­
ligente. Segundo esse ponto de 
vista, os princfpios não são mais 
do que bons conselhos - diretri­
zes para a execução, cujo valor 
depende, principalmente, dos 
próprios executores. A realidade 
tem mostrado que não se per­
gunta comumente a um coman­
dante vitorioso se "Você agiu de 
acordo com os princfpios?" O 
mesmo não acontece quando 
ele fracassa em sua missão. 

Os princrpios tradicional­
mente aceitos se referem à 
guerra convencional, ao passo 
que a guerra de guerrilha dispõe 
dos seus próprios P• incfpios. 
Eles são aplicáveis a todos os 
nfveis: estratégico nacional, es­
tratégico militar, operacional e 
tático, mas o significado de ca­
da um é diferente, como, por 
exemplo, a surpresa tática, que 
difere da estratégica. Cada prin­
cfpio é, de fato, composto de 
um certo número de regras - o 
que fazer, o que não fazer, co­
mo fazê-lo e assim por diante, 
que não são tão fixas como o 
próprio princfpio. Em outras pa­
lavras, para pôr em prática um 
certo princfpio, você deve utili­
zar as regras a ele pertinentes. 

Existem princJpios que são 
mais essenciais que outros; 
existem os que podem auxiliar o 
comandante e os de natureza 
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técnica, tudo dependendo da si­
tuação e do nrvel da discussão, 
e mesmo que seja dito que eles 
são válidos em todos os nrveis, 
seu valor irá diferir em cada um 
deles. Às vezes, eles se contra­
dizem uns aos outros, como, por 
exemplo, os princfpios da segu­
rança e da concentração de for­
ças, pois enquanto o primeiro 
preconiza que as forças sejam 
divididas, o segundo estabelece 
exatamente o contrário, mas, 
ainda assim, ·eles devem ser tra­
tados como um conjunto. A IOF 
tem adotado um grupo relativa­
mente pequeno de oito princr­
pios: 

• Manutenção do objetivo. 
• Economia de forças. 
• Iniciativa e ofensiva. 
• Segurança ou proteção. 
• Surpresa. 
• Cooperação. 
• Concentração de forças 

ou esforço. 
• Flexibilidade. 
Esses princfpios, como ou­

tros já aceitos em vários exérci­
tos do mundo, são necessários: 
para fins de estudo, inclusive 
para a preparação da teoria da 
guerra (tática); para fins de es­
tudos de situação e aprovação 
de planos, particularmente por­
que o processo mental, que é 
feito por uma equipe e não por 
um indivfduo, é mais bem de­
s.envolvido quando se segue 
uma lista de verificação; e para 
fins de exame e análise dos 
acontecimentos e a conseqüen­
te extração de conclusões (feed­
back). 

Pode-se perguntar: em que 
fase do processo decisório (os-
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tudo de situação} os princfpios 
devem ser introduzidos? Existe 
um grande número de possibili­
dades. Uma linha de ação pode 
ser justificada pelos princfpios 
de guerra, ou possrveis linhas 
de ação alternativas podem ser 
comparadas com a ajuda dos 
critérios estabelecidos nos 
mesmos princfpios, que também 
podem ser usados na fase de 
aprovação do plano. Isso signifi­
ca estudar o plano proposto à 
luz dos princfpios de guerra, as­
segurando, por conseguinte, um 
exame meticulosç que aumenta­
rá as possibilidades de êxito do 
referido plano. 

É óbvio que nem todos os 
princfpios serão aplicáveis em 
cada caso. Além disso, insistir 
que todos eles devem estar pre­
sentes com igual intensidade 
em todos os planos é uma idéia 
errônea. O seu valor, em cada 
plano, não é prefixado, e a ver­
dadeira arte consiste em encon­
trar a dosagem certa com base 
no conhecimento (dos princr­
pios} e na experiência (como 
usá-los}. Para fins de ilustração, 
o princfpio da concentração de 
forças sugere que o máximo 
efetivo possrvel devia ter sido 
concentrado para garantir a vitó­
ria no Ubano. Por outro lado, o 
da economia de forças sugere 
que as forças deviam ter sido 
reduzidas, porém , empregadas 
sensatamente. Somente a com­
binação desses princfpios pode­
ria ter resultado num princfpio 
melhor. 

Durante a Guerra do Oriente 
Médio, em 1973, a divisão sob o 
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comando do Major-General Mo­
she ("Musa"} Peled foi enviada 
rapidamente para o Comando 
Norte (e acertadamente, por si­
nal}. Entretanto, o Quartel­
General Geral perdeu, desta 
forma, sua única força de reser­
va disponfvel e violou o princf­
pio da flexibilidade: Essas deci­
sões foram tomadas no nfvel do 
Quartel-General Geral, subordi­
nado ap~nas ao nfvel governa­
mental; 'que não itlterfere em 
tais decisões. A situação é dife­
rente, entretanto, quando se re­
fere ao nfvel de comando em 
relação à fase de "aprendiza­
gem da lição". 

Não é necessário ressaltar 
que o estudo dos princfpios de 
guerra constitui uma condição 
prévia para a sua aplicação nas 
fases de planejamento e execu­
ção. Todos parecem reconhecer 
esse fato, entretanto parece que 
a Força de Defesa Israelense 
ainda não encontrou um método 
que irá garantir a eficiência do 
estudo dos princfpios. Assistir a 
uma conferência de uma hora e 
participar, posteriormente, das 
discussões, não é suficiente. 
Pelo contrário, todo aquele que 
desejar estudar os princfpios de 
guerra deve ler a literatura mili­
tar sobre o assunto - e quanto 
mais. melhor. 

Deve-se mencionar que a 
participação em crfticas ou rela­
tórios, não somente para quem 
está fazendo a exposição, mas 
também para o ouvinte que de­
seja aprender extraindo conhe­
cimentos da experiência de ou­
tros, é um excelente método de 
estudo. Mas isso só é válido 
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quando a análise dos fatos e a 
extração de conclus~es são fei­
tas, principalm·ente, segundo 
uma lista de verificação consti­
tufda, essencialmente, dos prin­
cfpios de guerra. O fato ae que, 
na maioria dos casos, as crfticas 
ou os relatórios não são condu­
zidos de acordo com tal lista de 

verificação não quer dizer que 
os princfpios tenham perdido 
seu valor. Pelo contrário, signi· 
fica qu& tanto o método de es­
tudo como o de aplicação dos 
princfpios de guerra devem ser 
radicalmente modificados nas 
fases de ·planejamento, execu­
ção e feedback (realimentação). 

O General-de-Brigada AVRAHAM AYALON é o 
instrutor de maior patente da Escola de Defesa 
Nacional da Força de Defesa Israelense em Tela· 
vive, Israel. Formou-se e obteve o tftulo de Mestre 
pela Universidade de Telavive e cursou a Escola 
de Estado-Maior Israelense e a Escola de Servi· 
ços Internacionais da Universidade Americana, em 
Washington, D.C. Serviu como historiador militar 

do Ministério da Defesa de Israel, em Telavive, como assistente do 
Adido Militar na Embai"Xada de Israel, em Washington, D.C., e como 
assistente do Chefe da Unidade de Segurança Nacional do Ministério 
da Defesa de Israel. 
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COMO VAI A 
INTELIG~NCIA 
ARTIFICIAL? 

Nelson O' de Almeida 

Oue espaço tem sido dedicado 11 lntelig,ncia Artificial, no 
desenvolvimento da nossa Polfrica de lnformdtica ? Ouais as 
suas reais dimens6es? Oua/s as suas perspectivas de ocupa· 
çlo efetiva? 

Essas slo algumas das preocupaç6es identificadas nessa 
andlise sinMtica e pouco otimista. 

"Na realidade", afirma o autor, "parece que nao se tem 
acelerado ou, at" mesmo, tem-se negligenciado uma extre­
mamente valiosa arma de segurança e, certamente, de de· 
senvolvimento". 

O s computadores podem, 
facilmente, ser emprega­
dos das formas as mais 

diversas. Pode-se e tem-se 
transformado máquinas real­
mente possantes em "práticas 
máquinas de escr.ever, rápidas e 
precisas", como se tem obtido, 
mesmo . de computadores de 
mão, resultados realmente ines­
perados, através de sofisticado 
software. 

Após .vencido o "medo" ini­
cial, o administrador -médio, co­
mo não especialista que é, con­
forma-se, ou até mesmo enco­
menda, uns tantos decâmetros 
de listagens, mas, usualmente, 
sem qualquer análise mais 
avançada. Por sua vez, parece 
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que o "Analista" médio está 
bastante preocupado em manter 
extensos programas (usualmen­
te em COBOL) funcionando 
normalmente, para ter o tempo 
necessário a oferecer seus tra­
balhos, melhorando a eficiência 
(ou oferecendo mais profundo 
conhecimento) dos processos 
administrativos. 

Além do extenso uso em 
cálculos tfpicos (estru turas de 
concreto, circuitos eletrônicos, 
estatfsticas etc.) só mais recen­
temente viu-se o emprego de 
análise de conteúdo de grandes 
documentos como outras tantas 
atividades (planejamento, dese­
nho técnico etc.) "assistidas 
pelo computador". 
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O desenvôlvimento em ba­
ses comerciais de software so­
fisticado tem-se limitado, por­
tanto, a determjnadas áreas e a 
importâção de "enlatados" ainda 
domina o mercado. No campo 
da estatfstica aplicada, por 
exemplo, . acaba de aparecer o 
primeiro "pacote nacional" e 
apenas para os "grande porte" 
(SAEG, da Universidade de Vi­
çosa); para os micros, só aque­
les que possuem um processa­
dor de 16 -bits podem importar 
os STATSGRAPH, os M/CROCAT 
(para testagem, decente, da 
aprendizagem) ou um SIMPLIS 
ou LISREL, para análises cau­
sais (se tiverem de US$200.00 a 
US$2,000.00 disponfveis •.. ). A 
"reserva de mercado" deixando 
sem concorrência um mercado 
altamente "comprador", não tem 
estimulado a inteligência·nativa. 

Uma exceção deve ser aber­
ta para os "jogos de guerra" (do 
CASNAV, do EMFA) que já 
apresentam alguma sofistica­
ção, com razoável número de 
opções e um certo equilfbrio ao 
premiar acertos e punir erros. 
Falta, ainda, estendê-los aos es­
tudos de situação, aos planeja­
mentos clássicos e ..• à análise 
da fidedignidade de dados! 

Na realidade, parece que 
não se tem acelerado ou, até 
mesmo, tem-se negligenciado 
uma extremamente valiosa arma 
d.e segurança e, certamente, de 
desenvolvimento. Quando o C31 
vem-se tornando uma preocupa­
ção e o Ministério da Aeronáuti­
ca planejou um DACTA 11 com 
integração até mesmo de suas 
Unidades Táticas Móveis, fica-
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se a cobrar do ITA, do IME, do 
CNPq etc., os software que fo­
ram "reservados~' mas custam 
tanto a aparecer . . . 

Na ponta da tecnologia; há 
três grandes centros americanos 
(Vale, Stanford, MIT} trabalhan­
do em lrTteligência Artificial em 
geral; mas há outros centros 
que focalizam aspectos especf­
ficos do problema. 

Definir "Inteligência Artifi­
cial" parece ser um percalço; 
mas o que se pode pensar de 
um sistema que sabe resolver 
problemas não-matemáticos? 
Como considerar a máquina que 
tem possibilidade, demonstrada, 
de raciocinar? 

Há já algum tempo identifi­
cou-se, definiu-se e analisou-se 
algumas das formas, dos pro­
cessos, dos métodos emprega­
dos pelo cérebro humano na 
·solução de problemas e o Labo­
ratório de Pesquisa de Inteli­
gência Artificial (LAIA}, da Ohio 
State University, está "ensinan­
do" esses processos e métodos 
a um computador. Além da idéia 
do raciocfnio puramente mate­
mático dos Neats, os Scruffies, 
admitindo que o raciocfnio hu­
mano não é matematicamente 
lógico, ensinam os computado­
res a adaptar o método aÇ> pro­
blema em foco e a combinàr os 
processos já aprendidos. 

Partindo da premissa de que 
seria possfvel conhecer em de­
talhes como os humanos "pro­
cessam informações", o LAIA 
identificou seis "estratégias bá­
sicas" (ou "funcionamentos in­
telectuais"}. 

A mais simples estratégia 

73 



Como vai • lnteUgtncla artlflcla1 7 

genérica é a conhecida "compa­
ração de conceitos": ao exami­
nar-se um objeto ou idéia novos, 
busca-se na memória - e ar os 
computadores têm ·outra vanta­
gem, além da velocidade de 
busca - um conceito igual (ou 
bastante semelhante) que per­
mita "classificar" tal idéia ou 
objeto, continuando a busca em 
subclasses até estar-se satisfei· 
to com o seu reconhecimento. 
Uma segunda estratégia é cha­
mada classificação hierárquica 
onde, além da identificação da 
categoria a que _pertence a idéia 
ou objeto, reconhece-se as rela­
ções dessa categoria com ou­
tras tantas. 

A combinação dessas duas 
estratégias é usualmente apli­
cada nos campos de exames de 
"panes" e na diagnose médica, 
por exemplo. 

Uma terceira estratégia ge­
nérica, que abrevia o exame sis­
temático de conceitos, é a da 
"inferência educada", isto é, ba­
seada no conhecimento. O co­
nf1ecimento acumulado permite 
buscar, de imediato, a solução 
mais provável para o caso, o 
que de fato exige uma "interpre­
tação" dos dados disoonrveis. 
Como exemplo, pode-se citar B. 
Chandrasekaran, Diretor do 
LAIR, ao comentar um diagnós­
tico computorizado de um doen­
te do ffgado e que apontou 
"grande cirurgia" como a causa 
provável. Como é sabido que 
anestesias profundas podem 
atacar o ffgado, o computador, 
ao examinar tal classe de fenO­
mano, ligou "doença do ftgado" 
à anestesia e esta à "grande ci-

,. 

rurgia"; perguntado, o doente 
confirmou ter sido submetido a 
anestesia . profunda para grande 
cirurgia. E verdade que outras 
mil relações tiveram de ser 
examinadas antes (em nanosse­
gundos, felizmente) antes que o 
"programa" admitisse inferir "e­
feito de anestesia profunda". 

De fato, entretanto, uma 
diãgnose exige bem mais que o 
exemplO( dada uma série de 
"sintomas" a explanar, é neces­
sário formar-se uma hipótese 
composta, uma "melhor explica­
ção". Isto representa uma quarta 
estratégia genérica como ra~io­
crnio indutivo ou, como no cam­
po da educação, o "princfpio dos 
blocos"; dada uma série de pe­
quenas hipóteses plausfveis, 
cada uma explicando uma parte 
dos dados, obter a melhor hipó­
tese composta que explique o 
fenômeno. 

O LAIR está trabalhando 
com um sistema - RED - que 
identifica anticorpos no ex.ame 
de sangue, baseando-se nessa· 
quarta estratégia; ele considera 
rapidamente mirfades de hipóte­
ses, mas vai apenas analisar as 
mais significativas e assim, su­
cessivamente, até conservar a 
hipótese composta que 'melhor 
explique o tipo de coagulação 
obtido. 

A quinta estratégia identifi­
cada pode ser chamada de pla­
nejamento e designs rotineiros. 
Quando um planejamento ou um 
design deve ter . afgu ns parâme­
tros modificados '- isto é, não 
se estará -inventando nada e 
sim, apenas, repetindo uma ro­
tina com outros parâmetros ou 



outras limitações - o "assistido 
pelo computador" tem grande 
utilidade. Uma das possibilida­
des é a de examinar-se (como é 
feito com análise de investimen­
tos) do fim para o princfpio, pa­
rando-se tão cedo - ou tão no 
rinal do processo - quando uma 
solução aparecer, evitando as 
grandes modificações ou a repe­
tição de todo o processo. 

A sexta estratégia, "raciocf­
nio por abstração do estado 
atual", representa de fato o pro­
cesso tfpico utilizado na prog­
nose de conseqüências de mu­
danças especfficas. Quando 
uma Esquadrilha de quatro ca­
ças táticos decola com uma de­
terminada missão, é através do 
raciocfnio por abstração do es­
tado atual que se poderá prever 
o que acontecerá com a missão 
se um deles não decolar e redu­
zir-se, assim, o efetivo a três 
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aviões apenas. E o nfvel de 
exame prognóstico não precisa 
ser limitado: no exemplo, pode­
se examinar desde a perda de 
apoio do elemento que fica iso­
lado, à capacidade reduzida de 
defesa mútua, de interferência 
eletrônica, · da probabilidade de 
destruição do alvo, até as con­
seqüências anedóticas. 

Para Chandra ·• ... quando 
automatizarmos sistemas de 
segurança em geradores atômi­
cos ou de diagnose médica 
avançada, quando automatizar­
mos uma busca de dados mais 
inteligente, estaremos elevando 
o nfvel dos serviços oferecidos" 
e transformando "seguidores de 
regras, burros" em "inteligentes 
bichinhos de estimação". 

O que se pode considerar,· 
por enquanto, está representado 
no gráfico abaixo. • • o que já 
será de enorme ajuda. 

Conhecimento Especializado 

Rotina Originalidade 

Senso Comum 
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Hoje, acredita-se que os 
computadores não possam fazer 
poesia, ter simpatia ou, mesmo •. 
contar piadas. Mas, ao acreditar­
se nos grandes humoristas que 
dizem ~er, "a graça", o fruto de 
conduzir-se o pensamento do in­
terlocutor em uma certa direção 
e concluir-se absurdamente, tal· 

vez já se esteja pertQ do compu­
tador contador de anedotas. 

O computador é, cada ve1. 
mais, uma peça artampnte signi· 
ficatlva na revolução de infor­
mação. E "informação fidedig­
na", a tempo e a horat ' o bem 
mais precioso da Segurança e 
do Desenvolvimento. 

71 

Cel Av. RR NELSON JOSÉ ABREU DO O' DE ALMEIDA, declara­
do Asp Of Av em Dez 48, foi promovido a Cel Av em Out 72, pelo 
crlt~rlo de Merecimento. Completou todos os cursos militares: 
EAOAR (54), ECEMAR (66 e 72) e CSGI ESG (74). Cursou Estado­
Maior na Alr Universlty (69) e recebeu o grau de Mestre em Psi­
cologia Industrial pela Ohio State Unlversity (70). Foi Instrutor da 
ECEMAR (72 e 73) e integrou o Corpo Permanente da ESG (75). 
Entre vários Comandos, destaca-se o dos MIRAGE e da 1' Ala de 
Defesa A~rea (77 e 78). Estudioso da Estrat~gia, publicou diver­
sos artigos em A Defesa Nacional e Polrtica e Estratégia, a/~m de 
assuntos t~cnicos na Revista da Associação Brasileira de Psico­
logia. 

A Defesa Nacional 



A EXEGUÇÃO 
DA REFORMA 
AGRÁRIA 
O Plano Nacional de 
Reforma Agrária 
(PNRA). 

Seus interesses básicos. 
A desapropriação 
por interesse social 

Pedro Montenegro Barbosa 

Se o ritmo de mlgraç<fo rural-urbana n<fo for significativa· 
f!"ente reduzido, mesmo com uma taxa de 5% ao ano, o Brasil 
poderá contar, em 1990, com um contingente de 11 milh6es 
de desempregados. 

Essa afirmaç<fo consta da introduçáo do Decreto n9 
91.766, de 10 de outubro de 1985, que estabelece o Plano 
Nacional de Reforma Agrária (PNRA). Ela dimensiona, de 
modo impressionante, a Ouestáo Agrária e alerta sobre a ne· 
cessidade urgente de sua soluçAo. 

Este artigo, transcrito da revista "Cultura e FA", ediçáo 
julho-setembro, do Instituto de Desenvolvimento Cultural (RS) 
examina o PNRA, destacando seus princlpios básicos e a de· 
sapropriaçllo por interesse social. 

É posslvei que, ao ser expedida a presente ediçAo da nos· 
sa revista, em funçAo do trato da questllo pela Constituinte, o 
PNRA esteja ultrapassado, o que nllo mvalida as considera· 
ç6es expostas neste artigo. 

O Decreto nº 91.766, de 
1 0.1 0.1985, estabelece e 
delineia o Plano Nacio­

nal de Reforma Agrária (PNRA), 

que se refere às linhas gerais 
de sua sistemática. 

dentro das disposições expres­
sas do Estatuto da Terra, no 

A Defesa Nacional 

Esse documento foi organi­
zado em duas partes: a primeira 
contém a ;undamentação da re­
forma que se pretende concreti-
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zar; a segunda trata da formula­
çáo estraMgica do PNRA. 

E nessa fundamentação se 
fala da necessidade e oportuni· 
dade dé Reforma Agrária. E af 
se diz que essa reforma "é por 
si mesma evidente, ante os an­
seios de r_eforma reclamada por 
legiões de trabalhadores rurais 
sem qualquer perspectiva de 
acesso à terra". Tanto mais im­
perativa - ar se frisa - quando 
se revela "o êxodo rural de mais 
de um milhão de pessoas por 
ano, para confirmar o agrava­
mento do problema". 

"Para que tAo grande exce­
dente populacional pudesse ser 
absorvido, economicamente, 
sem agravar a já dramática si· 
tuaçAo urbana, deveriam ser ge­
rados anualmente quase quatro­
centos mil empregos, além dos 
necessários ao atendimento das 
populações domiciliadas nos 
centros urbanos." Se esse ritmo 
de migração rural-urbana nAo for 
significativamente reduz ido, 
mesmo com uma taxa de cres­
cimento de 5% ao ano, o Brasil 
poderá contar, em 1990, com 
um contingente de 11 milhões 
de desempregados" (Introdução 
do Dec. n2 91. 766). 

Essa constatação, - desta­
cada na justificação do Decreto 
n9 91 .766- é realmente impres­
sionante. E nAo menos chocante 
é o fato que o documento con­
signa a seguir: - "O 'Brasil, en­
tretanto, dispõe de um potencial 
de 500 milhões de hectares de 
terras agricultáveis, segundo 
o levantamento do Projeto Ra­
dam-Brasil. Mas as lavouras 
ocupam, hoje, apenas cerca de 
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80 milhões de hectares. Incluin­
do-se ar grandes áreas em des­
canso num sistema de rotação 
perdulário. E imóveis classifica­
dos como latiftlndios, segundo 
critérios do Estatuto da Terra, 
mantêm cerca de 170 milhões 
de hectares como 'área aprovei­
tável não explorada', de acordo 
com os próprios declarantes." 

Bastariam esses dados, aqui 
revelados, para demonstrar a 
inegável urgência de uma re­
formulaçAo profunda do sistema 
agrário brasileiro. Mas nAo é só 
isso. O problema se mostra ain­
da mais dramático, conforme re­
conhece o próprio Governo. Ve­
rifica-se que grande parte das 
terras aptas à agricultura per­
manecem apropriadas com intui­
tos meramente especulativos·. 
Muitos proprietários as mantêm 
inexploradas, visando apenas a 
valorização fundiária. E dessa 
forma, cometem dois · graves 
atentados contra o Interesse so­
cial : vedam aos trabalhadores 
da terra o acesso ao melo de 
que necessitam para viver e 
produzir e impedem o progresso 
da nação (vd. Introdução do 
Dec. n9 91. 766). 

Mas essa não ~. infelizmen­
te, toda a realidade. O nosso 
panorama agrário ainda é mais 
sombrio, conforme pudemos ver 
no levantamento cadastral do 
INCRA, retratado nos segmen­
tos anteriores deste trabalho. 
Dentro desses 500 milhões de 
hectares de terras agricultávels 
do pafs nAo são apenas os 170 
milhões de hectares, declarados 
pelos proprietários, que perma­
necem inexplorados, embora já 
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signifiquem um número alar­
mante. Dentro da área de mais 
de 400 milhões de hectares, 
classificados como latifúndios, é 
de se supor que mt:~itô maior é o 
território incultivado, já que, de 
regra, os "declarantes" buscam 
sempre minimizar a dimensão 
de suas áreas negligenciadas. E 
tem mais - se às terras ociosas 
se somarem as que são deficien­
temente exploradas (o INCRA 
reg istra mais de um milhAo de 
latifúndios por exploraçAo, como 
vimos) dá para se ter uma Idéia 
do imenso potencial de solo 
agrfcola que no Brasil está à 
espera de um processo de desen­
volvimento agrfcola, efetivamen­
te &brangente, racional e produ­
tivo. Se esses 500 milhões de 
hectares fossem devidamente 
explorados, com uma agricultura 
moderna, poderia ser o Brasil 
não apenas um portentoso celei­
ro para seus filhos mas para o 
mundo Inteiro! 

Por isso é de se endossar, 
sem restrições, o que afirma a 
respeit~ a explanaçAo introdutó­
ria do Decreto Presidencial que 
vem deflagrar a transformação 
do sistema agrário brasileiro: "A 
Reforma Agrária emerge dessa 
análise sob múltiplas dimen­
sões, no momento atual da vida 
brasileira. Ela se destaca, em 
primeiro lugar, por seu impacto 
positivo sobre o emprego, a 
renda, a produção e oferta de 
alimentos, a desnutrição, as mi­
grações, a questão urbana e, 
sobretudo, deve ser medida pe­
los custos sociais resultantes de 
seu adiamento ou não realiza­
ção." 
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"Ela desponta, igualmente, 
como uma exigência de justiça 
social, enquanto resposta ade­
quada à compensação da enor­
me dfvlda social da "Nação para 
com a maioria da população ru­
ral, estigmatizada pela pobreza 
e no cun'lprimento do preceito 
constitucional da observância da 
função social da propriedade" 
(Introdução do Decreto n9 
91.766). 

OS PRINCÍPIOS BÁSICOS DO 
PNRA 

O primeiro princfplo adotaéfo 
pelo Plano, como não podia dei­
xar de ser, é o de reafirmar a 
funç4o social da terra, já consa­
grada nas últimas Constituições 
do Brasil dentro do contexto ge­
ral que marca a função social da 
propriedade. 

Como se sabe ar não há na­
da de novo. Desde que foi 
abandonado na evolução do Di­
reito o antigo conceito de pro­
priedade, herdado do Direito 
Romano, de um direito absoluto 
de domfnio sobre os bens, e 
passou esse direito a· ser condi­
cionado pelo interesse coletivo 
e pelo bem-comum, destacou-se 
no texto das Constituições mo­
dernas a função social da pro­
priedade. 

E aqui se coloca a pedra de 
toque da questão. Reforma 
Agrária implica em intervenção 
do Estado no regime de proprie­
dade, posse e uso da terra, vi­
sando objetivos econômicos e 
sociais. E daf surgem algumas 
indagações inevitáveis: sob que 
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fundamento se 'impõe essa in­
tervenção? Até onde ela é legf­
tima, necessária e conveniente? 

A resposta à primeira inter­
rogação nos leva à necessidade 
de explicação dos princfpios em 
que se funda a intervenção do 
Poder Públ!co no setor agrário. 
E, nomeadamente, na normati­
zação do direito de propriedade 
da terra e no reordenamento de 
sua posse e vso, mesmo que tal 
intervenção represE!nte determi­
nados sacriffciOs de interesses 
privados de alguns poucos ou 
até de muitos. 

A Constituição brasileira em 
vigor (e, certamente, a que está 
sendo elaborada seguirá na 
mesma direção), ao mesmo tem­
po em que assegura o direito de 
P.ropriedade da terra, condiciona 
o seu uso ao interesse social. 
Esse resguardo da função social 
da propriedade, expressamente 
consignado no item 111 do art. 
160, foi conduzido para o art. 2º 
do Estatuto da Terra, onde se 
reafirma que "a propriedade da 
terra é condicionada pela sua 
função social, na forma prevista 
nesta lei". 

E, ao marcar essa dimensão 
social desse bem vital que é a 
terra, o Estatuto não deixou pai­
rando no ar, abstratamente, es­
se conceito de sua função so­
cial. No mesmo artigo 22 explí­
cita em seu § 1 2 as condições 
em que a terra está cumprindo 
essa função quando: 
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a) favorece o bem-estar dos 
proprietários e dos tra­
balhadores que r.ela labu­
tam, assim como de suas 
famflias; 

b) mantém nfveis satisfató­
rios de produtividade; 

c) assegura a conservação 
dos recursos naturais; 

d) observa as disposições 
legais que regulam as 
justas relações de traba­
lho · entre os que a pos­
suem e a cultivam. 

As terras que se mostram 
enquaC:tedas nessas condições 
acima explicitadas, portanto 
cumprindo com sua função so­
cial, não serão atingidas pela 
Reforma, segundo dispõe o 
PN RA. E nisso está certo o pro­
cesso reformista governamental. 
Seria um .contra-senso intervir 
em terras economicamente pro­
dutivas e socialmente ajustadas 
às necessidades sociais. Tal 
disposição vem tranqüilizar e 
garantir a propriedade e posse 
da terra a todos aqueles que, 
responsavelmente, exploram seu 
prédio agrfcola, buscando não 
apenas uma legrtima lucrativi­
dade, mas, ao mesmo tempo 
preocupando-:se com o bem­
estar dos trabalhadores que par­
ticipam da operação produtiva, 
cumprem com as obrigações le­
gais que regem as relações de 
trabalho e preservam a conser­
vação dos recursos naturais. 

A respeito desse imperativo 
essencial que deve qualificar a 
terra agrfcola - e sobre o qual 
gravita e se ordena todo o texto 
normativo do Estatuto da Terra -, 
a Lei 4.504 inscreve dois out;os 
artigos importantrssimos que 
marcam dois preceitos funda­
mentais que são o fulcro de sua 
razão de ser. São eles os se­
guintes: 
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Art. 12 - Ã propriedAde pri­
vada da terra cabe intrinseca­
mente uma função social e seu 
uso é condicionado ao bem­
estar coletivo previsto na Cons­
tituição Federal e caracterizado 
nesta Lei. 

Art. 13 - O Poder Público 
promoverá a gradativa extinção 
das formas de ocupação e de 
exploração da terra que contra­
riem a sua função social. 

Se a terra está agredindo o 
bem-estar coletivo e contrarian­
do a sua função social, é dever 
do Estado interferir com uma ci­
rurgia reparadora. E para tanto, 
-conforme sublinha o plano re­
formista - terá de usar o remé­
dio, embora amargo, da desa­
propriaçAo por interesse social, 
estabelecida no art. 161 da 
Constituição. 

O processo desapropriatório, 
como um dos tnstrumentos do­
minantes da Reforma Agrária, 
pela controvérsia que tem des­
pertado e litfgios que tem de­
sencadeado nos Tribunais nes­
sas primeiras tentativas de efe­
tivação do PNRA, merece um 
destaque e algumas colocações 
pertinentes neste trabalho. Va­
mos ao assunto. 

A DESAPROPRIAÇÃO POR 
INTERESSE SOCIAL NA 
REFORMA AGRÁRIA 

A ação de desapropriação, 
ou ação expropriatória como a 
chamam alguns, tem sido vista 
por muitos como uma ,1spécie 
de "bicho-papão", como uma 
medida violenta do Poder Públi-
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co que decide "confiscar" injus­
tamente a propriedade particu­
lar. Especialmente àqueles que 
estão impregnados po.r mais de 
um século da filosofia do libera­
lismo econômico e do precon­
ceito de que o direito de pro­
priedade deva ser absoluto e in· 
tangfvel, a ação desapropriatória 
parece um acinte, uma espécie 
de "escândalo jurfdico" que vem 
ameaçar a ordem econômica e a 
estabilidade de antigos interes­
ses estabelecidos. 

Não é nada disso. O proces­
so desapropriatório é tão velho 
quanto a htstória humana. se .. 
gundo JOSE CAIEIRO DA MA­
TA, em sua· obra O Direito de 
Propriedade e a Utilidade Públi­
ca, Edição de 1906, págs. 71 a 
74 (citado por M. SEABRA FA­
GUNDES, em Da Desapropria­
ção no Direito Brasileiro, pág. 
18, Ed. de 1948): "De princfpio, 
a desapropriação não passava 
de um confisco de terras suma­
riamente feito sem limites pré­
traçados, podendo dar lugar a 
uma indenização duvidosa e in­
segura. Assim era na antigüida­
çje remota (China, Egito, Pérsia, 
lndia etc.)." 

Em Roma já aparece ~om 
feição mais nftida, mais defini­
da, dando lugar à indenização, 
conforme registra GIUNIO SAB· 
BATINI (cit. por M. Seabra Fa­
gundes, ob. cit., pág. 18). E com 
a Revolução Francesa de 1789 
veio no bojo das novas leis (a 
partir da Constituição de setem­
bro de 1791) o delineamento do 
instituto da desapropriação com 
a feição mais ampla e formal 
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com que foi, gradativamente, in­
corporando-se à legislação dos 
diversos povos. Já. então se es­
tabelecia a exigência de motivo 
de necessidade pública (e mais 
tarde, também, o de utilidade 
pública) e de indenização pr~via 
como formalidades essenciais 
do instituto de desapropriação. 

A primeira referência à de­
sapropriação apareceu no direito 
brasileiro - segundo assinala M. 
SEABRA FAGUNDES em sua 
obra magistral sobre o assunto 
- na Constituição de 1824. Ao 
tratar da inviolabilidade dos di­
reitos civis e polfticos dos cida­
dãos, estabelecia-se a possibili­
dade de expropriar a proprieda­
d~ do cidadão quando "o bem 
público, legalmente verificado, 
exigir" (item 22 do art. 179). 

A Lei 422, de 9 de setembro 
de 1826, que veio após, marcou 
os casos em que teria lugar a 
desapropriação da propriedade 
particular por necessidade e uti­
lidade pública e os requisitos a 
que o processo d~veria obede­
cer. Em 1845 o Decreto n<2 353, 
de 12 de julho, ampliou os ca­
sos de utilidade pública, intro­
duzindo algumas inovações no 
processo desapropriatório. A 
Constituição de 1891 consagrou 
a desapropriação nos termos 
propostos por essa legislação 
anterior. 

Segue-se em 26 de agosto 
de 1903 o· Decreto n<2 1.021 au­
torizando o Poder E~ecutivo a 
consolidar a legislação expro­
priatória. O que resultou, então, 
a Consolidação 4.956, de 7 de 
setembro do mesmo ano, con­
forme nos assegura M. Seabra 
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Fagundes em sua obra ante­
riormente citada Da Desapro­
priação no Direito Brasileiro, 
pág. 21. Tal consolidação, como 
ele acentua, disciplinou a maté­
ria no pafs até que surgiu, fi­
nalmente, o Decreto-lei n2 
3.365, de 21 de junho de 1941, 
transformando substancialmente 
as normas do direito desapro­
priatório, no que se refere à ex­
propriação fundada em utilidade 
pública, preservada nas Consti­
tuições de 1934 e 1937. 

Até então as causas justifi­
cativas do direito de expropriar, 
nos diversos estatutos jurfdicos 
que normatizavam a matéria 
eram a necessidade e a utilida­
de pública. Considerava-se si­
tuação de necessidade pública o 
fato de encontrar-se a Adminis­
tração frente a um problema 
inadiável e premente, impossf­
vel de ser removido ou procras­
tinado, surgindo a desapropria­
ção como a solução indispensá­
vel. Em tal situação estariam os 
casos concernentes à defesa do 
Estado, a segurança pública, o 
socorro público em tempo de 
calamidade, as emergências li­
gadas à salubridade pública etc. 
Os casos de utilidade pública 
emergem quando a utilização da 
propriedade particular mostra-se 
conveniente ao interesse coleti­
vo. E as circunstâncias que a 
justificam são bastante abran­
gentes: a construção de ediff­
cios e estabelecimentos públi­
cos, fundação de povoações e 
de seu abastecimento regular, o 
aproveitamento das minas e ja­
zidas minerais, das águas e da 
energia elétrica, a assistência 
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pública, abertura de estradas, 
execução ·de planos de urbani­
iação, loteamento- de terrenos 
edificados para sua melhor utili­
zação econômica, higiênica ou 
estética, e assim, também para 
a viabilização de meios de 
transport~. E, enfim, para todas 
as realizações consignadas no 
art. 5º do Decreto-lei nº 3.365 e 
as que se revelarem úteis a cri­
tério da Administração Pública. 

O Decreto-lei nº 3.365 ino­
vou, entretanto, nesse assunto, 
acabando com ·essa diferencia­
ção entre necessidade e utllida· 
de pública e passando a tratar 
os casos de necessidade dentro 
de um único critério e denomi­
nsção. E a todos englobou, in-: 
distintamente, sob a classifica­
ção de utilidade pública. 

E mais. Avançou no rigor e 
na eficiência de que revestiu as 
formalidades do processo desa­
propriatório em seus arts. 92, 15 
e 20. Pelo art. 92 ao Poder Judi­
ciário "é vedado no processo de 
desapropriação ~ecidir se se ve­
rificam ou não os casos de utili­
dade pública". No art. 15 esta­
belece que "se o· expropriante 
alegar urgência e depositar 
quantia arbitrada, de conformi­
dade. com o art. 685 do Código 
Civil, o juiz mandará imiti-lo 
provisoriamente na posse dos 
bens". E no art. 20 preceitua 
que "a contestação só poderá 
versar sobre vfcio do processo 
judicial ou· imputação do preço; 
qualquer outra questão deverá 
ser decidida por ação direta". 

O dispositivo do art. 9º visa 
preservar a independência e a 
eficiência da Administração Pú-
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blica, coibindo a intromissão do 
Judiciário · na órbita de sua ex­
clusiva competência. lnegavel· 
mente o saber e o decidir a res­
peito de uma declaração de uti­
lidade pública, de realizações 
àdm.inistrativas, de obras e ser­
viços púbt'icos, é da especffica 
alçada do Executivo, ·que deve 
ter a devida liberdade e inde· 
pendência para avaliar sobre 
sua conveniência e utilidade so­
cial. Colocar tais decisÓes sob o 
julgamento e disposição do Ju­
diciário seria comprometer a in­
dependência e harmonia dos 
Poderes que se quer num Esta­
do democrático, além de ensejar 
embaraços prejudiciais à Admi­
nistração. Por isso, inteiramente 
correta a disposição da lei a es· 
se respeito. 

No art. 15 se põe outra dis­
posiç,Ao de gran<le oportunidade 
.e acerto. A transferência imedia­
ta do bem expropriado ao poder 
da Administração mostra-se, em 
muitos casos, de urgente neces­
sidade. P!Jr isso, a possibilidade 
que a lei abre à imissão na pos­
se do bem ao expropriante. Da 
mesma forma, por entender o 
legislador que qualquer pro­
crastinação nos objetivos visa­
dos pelo ato desapropriatório é 
prejudicial ao interesse público, 
por ele perseguido, impede que 
no respectivo processo judicial 
se ensejem as embromadoras 
discussões jurfdicas·sobre o mé­
rito da causa. E, assim, só per­
mite o ataque do expropriado 
em sua contestaçãQ para discu· 
tir o preço, o valor da indeniza­
ção que lhe cabe. 

Essas cautelas legais - di· 
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tadas pela prudência e pelo zelo 
em não enfraquecer a força do 
Poder Público em sua providên­
cia desapropriatória que, com 
rarfssimas exceções, sempre 
busca o interesse coletivo e o 
bem público- não foram tomadas 
quando se pensou em estabele­
cer, na legislação brasileira, a 
desapropriação por interesse 
social, para fins de Reforma 
Agrária; o que tem dado causa 
aos obstaculantes litfgios judi­
ciais que têm tumultuado os 
respectivos processos expropria­
tórios. 

A desapropriação, já não 
apenas por necessidade ou uti­
lidade pública, mas, também, 
poc interesse social, foi uma in­
teligente inovação da Constitui­
ção de 1946. 

E não posso me furtar ao 
impulso de citar aqui o que o 
grande jurista M. SEABRA FA­
GUNDES comenta a respeito: 

"A menção do INTERESSE 
SOCIAL, se bem que desneces­
sária (desnecessária, dizia ele, 
porque entendia que em todas 
as desapropriações por utilidade 
pública já está implfcito o inte­
resse social) - encontra expli­
cação no seu sentido programá­
tico. O que quis o legislador 
constituinte ao mencioná-lo foi 
acentuar o relevo da expropria­
ção como meio de atingir as fi­
nalidades · sociais da Constitui­
ção. Foi mesmo insinuar ao le­
gislador ordinário a utilização do 
expropriamento como fator útil à 
composição· dos conflitos coleti­
vos de interesse, latentes no 
campo social e econômico, atra­
vés da justa distribuição da pro-
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priedade, da repressão ao abuso 
do poder de indivTduos, uniões 
ou agrupamentos de empresas, 
da intervenção com finalidade 
social, em certos setores de ati­
vidades industriais, comerciais 
etc., inclusive monopolizando 
indústrias" (em Desapropriação 
no Direito Brasil.eiro, pág. 23). 

E mais adiante o autor com­
pleta: "Haverá motivo de ínte­
resse social quando a expro­
priação se destine a solucionar 
os chamados problemas sociais, 
isto é, aqueles diretamente ati­
nentes às classes pobres, aos 
trabalhadores e à massa do po­
vo em geral pela melhoria nas 
condições de vida, pela mais 
equitativa distribuição da rique­
za, enfim, pela atenuação das 
desigualdades sociais" (ob. cit,, 
pág. 23). 

CorretTssimas as considera­
ções expandidas. O Constituinte 
de 1946, na reabertura da re­
construção democrática do paTs 
que se refazia, começava a vis­
lumbrar que no tecido econômi­
co e social do pafs, que ingres­
sava numa nova era (revolucio­
nada pela grande guerra mun­
dial que se extinguira), novos 
instrumentos de transformação 
sócio-econômica deveriam se 
construir. 

Alvorecia no Brasil o proces­
so de industrialização que a 
guerra havia instigado; e que se 
aceleraria, efetivamente, nas 
décadas de 1950 e 1960. E tal 
processo, - com o crescimento 
relevante da população do pafs, 
com a ampliação da economia 
agropecuária, do setor comer­
cial e de serviços e a acelera-
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ção, também, · da urbanização 
que começava a se dilatar, fazia 
surgir e crescer pmblemas so­
ciais que, até então, estavam 
hibernados. E não apenas isso, 
- estavam reprimidos sob o 
guante da ditadura. 

Crescera marcantemente e, 
cada vez ·mais, passava a au· 
mentar a massa trabalhadora. E 
também a concentração de ren­
da e o pod~r econômico de d~­
terminadas classes sociais, 
alargando dis.tãncias entre maio­
rias empobrecidas e minorias 
afortunadas. 

Ainda não havia aflorado, 
com a intensidade que se mos­
traria mais tarde, o problema 
agrário. Mas as distorções, as 
contradições e conflitos, que 
hoje se revelam crfticos, já 
dofam em sua patologia estrutu­
ral. E um contfnuo fluxo migra­
tório do campo para a cidade, 
agudizando a problemática ur­
bana, já se fazia na década de 
1940, para se acelerar nas de 
1950, 1960 e 1970, até se agi­
gantar nesta última em número 
alarmante. 

E, por isso, a desapropriação 
por interesse social "como fator 
útil à composição dos conflitos 
coletivos de interesses" - na 
feliz colocação de s·EABRA 
FAGUNOES - veio se mostrar 
tão necessária ao nosso pafs. E, 
principalmente, como instrumen­
to jurfdico e democrático de efi­
ciente resultado na retificação 
da anomalia da estrutura agrária 
brasileira. 

O Governo Revolucionário, 
que se instalara em ·1964, não 
pôde deixar de sentir essa realí-
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dade. E por isso o Legislador, 
na normatização do Estatuto da 
Terra, incorporou em seu texto a 
desapropriação por interesse 
social, como instrumento domi­
nante para viabilizar a redistri­
buição de terras no processo de 
Reforma A-grária. 

E aqui foi introduzida uma 
modificação importante, rom­
pendo-se com um princfpio tra­
dicional no processo desapro­
priatório no Brasil: estabeleceu­
se na Constituição, em seu arti­
go 161 que: "A União poderá 
promover a desapropriação da 
propriedade territorial rural, me­
diante pagamento de justa In­

denização, fixada, segundo os 
critérios que a lei estabelecer, 
em tftulos especiais da dfvida 
pública, com cláusula de exata 
correção monetária, resgatáveis 
no prazo de vinte anos, em par­
celas iguais e sucessivas, asse­
gurada a sua aceitação, a qual­
quer tempo, como meio de pa­
gamento até cinqüenta por cen­
to do imposto territorial rural e 
como pagamento do preço de 
terras públicas." Em seu § 1 Q 

dispôs, ainda, o art. 161: "A lei 
disporá sobre o volume anual ou 
periódico das emissões dos tf­
tulos, suas caracterfsticas, taxa 
dos juros, prazo e condições do 
resgate." 

Verifica-se, assim, que a de-
.. sapropriação por interesse so­

cial, para fins de reforma agrá­
ria, buscou adequar-se à singu­
laridade da questão agrária. 

Uma Reforma Agrária para 
obter sucesso e produzir impac­
to desenvolvimentista - segun­
do o entendimento dos expert 
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do IICA (órgão t~cnico da OEA) 
- há de ser, o mais possfvel , 
massiva, profunda, qportuna e 
abrangente. E, muitas vezes, 
drástica. 

Os assentamentos de pe­
quenos e dispersos núcleos 
agrfcolas, feitos a conta-gota, 
não alcançam os resultados al­
mejados, é o que revelé~m os es­
tudiosos do problema agrário. O 
processo reformista, para poder 
realizar a transformação estrutu­
ral do sistema agrário e conse­
guir seus objetivos econômicos 
e sociais, tem de ser o mais 
amplo e integral possfvel. 

E é ar que tropeça o Estado 
em um obstáculo desafiante: -
o avantajado custo de sua exe­
cução, especialmente o volumo­
so custo de aquisição das ter­
ras. Este elevado valor comer­
cial da terra, que freqüentemen­
te é de caráter especulativo, é o 
grande fato limitante da refor­
ma, face aos insuficientes re­
cursos de que dispõe o pafs. 

Por isso mesmo, compreen­
deu o legislador brasileiro que 
deveria ser inovado o processo 
desapropriatório quando se tra­
tasse de interesse social, parti­
cularmente em se tratando de 
expropriação de terras para a 
Reforma Agrária. O pagamento 
da indenização em trtulos da df­
vida pública e num prazo razoá­
vel (excepcionando as benfeito­
rias que serão pagas em dinhei­
ro), preservando nesse perfodo o 
valor da verba pela devida cor­
reção monetária, - foi o cami­
nho encontrado para enfrentar o 
problema. 

Há, entretanto, alguns que 
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discordam dessa modalidade de 
indenização, com trtulos da Df­
vida Agrária e com o prazo de 
vinte anos, por entenderem que 
tal não corresponde a uma in­
denização justa. E até afirmam 
ocorrer nessa disposição uma 
feição confiscatória. Essa posi~ 
ção de desconformidade, que 
parte principalmente dos que se 
acham ameaçados de possfveis 
desapropriações, pressionaram 
de tal forma os Constituintes 
em Brasflia, que, na Comissão 
Temática que trata da Ordem 
Econômica Social, saiu vence­
dora a proposição que estabele­
ce a indenização prévia, em di­
nheiro, nas expropriações de 
terras para a Reforma Agrária. 
Se tal proposta vingar, como 
disposição vencedora, no Plená­
rio da Constituinte, e pa>sar pa­
ra a nova Constituição, será o 
sepultamento da Reforma Agrá­
ria no Brasil; pois o pafs jamais 
terá recursos financeiros sufi­
cientes para tamanho desem­
bolso de dinheiro a ser pago 
previamente e, praticamente, à 
vista aos expropriados. 

Mas é de se admitir que não 
se chegará a tamanha insensa­
tez e a tão chocante retrocesso 
polftico, invalidando-se o saudá­
vel avanço já institufdo no Esta­
tuto da Terra. Seria como que 
fazer voltar para trás os pontei­
ros da História, não só anulando 
uma conquista do direito agrário 
brasileiro, mas afrontando toda 
a opinião pública nacional e a 
sofrida esperança de milhões de 
agricultores sem terra. 

Na verdade, o Brasil, ao dis­
por sobre a nova forma de inde-
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nização, na ação desapropriató­
ria, não está fazendo nada de 
mais e nada de novo. A forma e 
o montante da indenização, na 
ação desapropriatória, para fins 
de Reforma Agrária, não pode 
ser a tradicional, com o paga­
mento prévio e justo em dinhei­
ro à vista, sob pena de se invia­
bilizar inteiramente o processo, 
conforme já se acentuou ante­
riormente. A reformulação da 
estrutura agrária de um pafs -
especialmente de um pafs-con­
tinente como o Brasil - em que 
se necessita assentar milhões 
de famflias em milhões de hec­
tares de terra, só pode ser reali­
zada pagando-se por estas o 
mfnimo possfvel de indenização. 
Este é um dado óbvio. 

E não se diga que nesse 
procedimento se perpetra um 
"injusto confisco". Se formos 
bem ao fundo da questão não 
poderemos afirmar, de outra 
parte, que maior e mais danoso 
"confisco" é aquele que comete 
o latifundiário que furta à pro­
dução e desenvolvimento do 
pafs milhares de hectares que 
mantém inexplorados? E por 
que não se chama d.e "confisco" 
também a enorme fatia que o 
Imposto de Renda mensalmente 
abocanha dos ganhos das pes­
soas? Por acaso não é essa pe­
sada tributação sobre os ganhos 
do trabalho e sobre os prédios 
urbanos muito mais onerosa do 
que as impostas aos grandes 
proprietários de terra protegidos 
pela Cédula "G"? E o que se di­
zer de certos produtos indus­
triais onde a carga do Fisco 
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chega a ultrapassar a própria 
parcela do lucro (como no caso 
da produção e comercialização 
de automóveis)? E outros 
exemplos mais poderfamos ali­
nhar, para demonstrar que nos 
tempos atuais não se pode mais 
falar em '"intangibilidade" quer 
da propriedade, quer da liberda­
de. Desde muitos anos os indi­
vfduos e a propriedade privada 
vêm sofrendo crescentes limita­
ções, face aos imperativos do 
interesse social e do bem-estar 
coletivo. As exigências do bem 
público têm preponderado no 
âmbito do Direito e do Estado, 
cortando fundo na carne dos in­
teresses privados. E essa ten­
dência, hoje aceita e consagra­
da na ordem jurfdica contempo­
rânea, veio no bojo de incoercf­
veis transformações sociais do 
mundo moderno. 

Por isso mesmo, não é de se 
estranhar que o instituto da de­
sapropriação se modifique e se 
ajuste em harmonia com os im­
perativos de interesse social a 
que deva atender. O Brasil es­
tabeleceu a sua fórmula na 
atual Constituição, quanto ao 
processo desapropriatório para 
os fins de reestruturação agrá­
ria. Pode não ser perfeito e, 
realmente, não é o mais ade­
quado e eficiente para os fins 
que visa; e isso pretendo anali­
sar no próximo seguimento des­
te trabalho com mais vagar. Mas 
pode e deverá sofrer aperfei­
çoamentos que seriam oportJnos 
ocorrer nesse momento em que 
se escreve a nova Constituição 
do Brasil. 
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A GEOPOLÍTICA 
ARGENTINA 

Norma Breda dos Santos 

.Texto adaptado de dissertaçAo de mestrado apr~sentada 
ao Curso de Pós-graduação em Direito, da Universidade Fe­
deral de Santa Catarina. 

Transcrição de matdrla publicada em Polllica e Estratégia, 
edição de Jan-Mar de 1987, revista trimestral do Centro 
de Estudos Estratégicos CONVIVIO - Sociedade Brasileira de 
Cultura. 

A 
Argentina, ao lado do 
Brasi l, é um dos oafses 
onde mais se publicaram 

trabalhos sobre Geopolftica na 
América Latina. No entanto, a 
análise da Geopolftica argentina 
não pode ser feita nos mesmos 
termos da Geopolftica brasileira. 
No Brasil, ainda que se conside­
re a não uniformidade do pen­
samento geopolftico nacional e 
a impossibilidade de defini-lo 
com precisão, fatos observados 
por Shiguenoli Miyamoto, a 
criação da Escola Superior de 
Guerra, em 1949, tornou possf­
vel a existência de um centro 
aglutinador das produções sobre 
a matéria. Além disso, como já 
foi visto, a Geopolftica brasileira 
não permaneceu ao nfvel das 
teorizações, mas avançou para 
o campo da ação. Isso não ocor­
reu na Argentina. Nesse pais, o 
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Instituto Argentino de Estudos 
Estrategicos y de las Relaciones 
lnternacionales (INSAR}, consi­
derado a mais importante insti­
tuição dedicada à elaboração do 
pensamento geopolftico argenti­
no, só foi criado em 1969.1 
Acrescente-se a isso o fato de 
que as formulações deste insti­
tuto não foram utilizadas no de­
lineamento da polftica externa 
desse pafs, como aconteceu no 
Brasil. O que houve foi a even­
tual coincidência entre alguns 
atos do governo argentino e as 
estratégias elaboradas no refe­
rido instituto. 

O tema a ser aqui desenvol­
vido tem como imprescindfv·:>l a 
atenção às considerações feitas 
acima. As delimitações temáti­
cas estabelecidas são resultan­
tes das condições acima cita­
das. Além disso, deverá ser 
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compreendido a partir da con­
frontação fixada pelo próprio 
pensamento geopolftico argenti­
no, que se tem preocupado 
acentuadamente com a crttica à 
Geopolftica brasileira. 

ALGUNS NOMES DA 
GEOPOLÍTICA ARGENTINA 

Afirma Alfredo H. Rizzo Ro­
mano que "na República Argen­
tina (não se pode) falar de uma 
Escola Geopolftica."2 Segundo o 
tratadista de Direito Internacio­
nal, entre os precursores do 
pensamento geopolftico argenti· 
no está Sarmiento, que, no sé­
culo passado, escreveu, entre 
outras coisas, sobre as articula­
ções do Rio da Prata, e propôs 
a mudança da capital argentina. 
Outro precursor seria Alberdi, 
que se opôs à participação da 
Argentina, ao lado do Brasil e 
do Uruguai, na guerra contra o 
Paraguai {Guerra do Paraguai, 
1865-1870). Entendia Alberdi 
que haveria de defender-se o 
Paraguai de modo a impedir os 
avanços da influência brasileira. 

Ainda segundo Alfredo H. 
Rizzo Romano, no fim do século 
XIX e infcio do atual, Estanislao 
Zeballos realizou estudos geo­
polfticos com relação à zona de 
Missiones e ao Rio da Prata, 
sustentando a tese de que a Ar­
gentina ·teria domfnio completo 
sobre todo este rio {teoria da 
costa seca para o Uruguai). Riz­
zo Romano menciona também o 
vice-almirante Segundo R. Stor­
nL, autor de lntereses Argentinos 
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en e/ Mar (1952), obra em que 
defendeu a vocação marftima 
argentina e seu destino "talas­
socrático". Storni foi um dos 
primeiros estudiosos a pôr acen­
to na importância do Canal de 
Beagle, escrevendo, inclusive, 
Trabajos Hidrográficos y Limites 
Argentinos en e/ Canal de Bea­
gle (1905). 

Outro nome lembrado por 
Rizzo Romano é o do tenente­
general Julio A. Roca. Esse mili­
tar argentino teve uma grande 
visão geopolftica ao efetivar a 
anexação da Patagônia à Argen­
tina no momento da Guerra do 
Pacrtico {1879), quando o Chile 
enfrentava o Paraguai e a Bolf­
via. 

Além dos nomes já citados, 
é dado destaque para os milita­
res Perlinger e Jasson, que pu­
blicaram um Manual de Geopolf­
tica há quase 40 anos. Outros 
militares: Juan E. Guglialmelli, 
Atencio, Brlano, Juan D. Péron, 
Osiris G. Villegas, Rodrfguez 
Zfa, lsaac F. Rejas, Gómez 
Rueda, Auel, Kessler e Balleste­
ros. 

Entre os juristas que se de­
dicaram à Geopolftica, tendo 
em vista o Direito Internacional, 
estão inclufdos o próprio Rizzo 
Romano, Lucio Moreno Quinta­
na e Luis M. de Pablo Pardo. 
Rizzo Romano é autor de Bases 
para uma Geopolftica Argentina; 
Moreno Quintana escreveu Di· 
reito Internacional Público, onde 
se dedicou à matéria, e Pablo 
Pardo publicou na Revista de la 
Facultad de Derecho (1948-50) 
um estudo sobre a "Posición 
Geopolftica Argentina". 
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Cita ainda Rizzo Romano: 
Pablo Sanz (E/ Espacio Argenti­
no), Alberto Assef ·(Proyección 
Continef!tal de la , Argentina), 
Mario Fuschini Mejra e Nicolás 
Boscovich.3 

ALGUNS TEMAS DE 
GEOPOLÍTICA ARGENTINA 

Por volta da década de 60, 
surgem trabalhos geopolfticos 
que precon-izam a projeção in­
ternacional que o Brasil estaria 
apto a exercer, e, em contrapar­
tida, aparece, principalmente na 
Argentina, um número conside­
rável de trabalhos que visam a 
criticar esta pretensão brasilei­
ra. Ou seja, em um determinado 
momento a Geopolftica argenti­
na passou a preocupar-se com a 
formulação de projetos defensi­
vos para fazer frente à Geopolf­
tica ofensiva do Brasil. Nesse 
sentido, afirma Christian Guy 
Caubet que existem dois tipos 
de Geopolrtica: uma de agrega­
ção e uma de oposição. 

"A Geopolftica argentina, 
pelo menos na sua fase atual, 
constrói-se em oposição. Ela te­
ve uma inegável obsessão pela 
atuação do Brasil, especifica­
mente no âmbito do continente 
sul-americano. ( .. . ) Outra é a 
tradição geopolrtica brasileira. 
Na verdade, se de um lado ela 
cumpre seu papel de homoge­
neização da consciência nacio­
nal(ista), por outro ela encara o 
papel internacional do pars co­
mo uma projeção natural além­
fronteiras, e não como uma ne­
cessidade de defesa."4 
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No entanto, como lembra o 
próprio autor, a utilização da 
expressão "de oposição" para 
qualificar a Geopolftica argenti­
na torna-se discutfvel quando se 
tem em mente os pressupostos 
sobre os quais ela é elaborada. 
Ou seja; a Geopolftica argenti­
na, mesmo tendo caracterfsticas 
que garantem sua especificida­
de, não foge aos pressupostos 
da Geopolrtica tradicional, que 
"(privilegia) a análise das rela­
ções internacionais em termos 
de tensão e agressividade".s 

Alguns dos temas mais 
apreciados pelos estudiosos ar­
gentinos, nos quais evidenciam 
sua oposição não só às teses 
geopolfticas elaboradas no Bra­
sil, como também à polftica ex­
terna brasileira, são: a Bacia qo 
Prata, o Atlântico Sul, a Antárti· 
ca e a hegemonia brasileira. 

A BACIA DO PRATA 

A Bacia do Prata está for­
mada pelos pafses que partici­
pam do sistema hfdrico consti­
tufdo pelo Rio da Prata e seus 
afluentes principais: os rios Pa­
raná, Paraguai e Uruguai. Dela, 
portanto, fazem parte: Argenti· 
na, Bolfvia, Brasil, Paraguai e 
Uruguai. 

Os documentos que institu­
cionalizaram originariamente o 
sistema da Bacia do Prata fo­
ram: a Declaração Conjunta de 
Buenos Aires, de 1967, e a de 
Santa Cruz de la Sierra, de 
1968. A Declaração Conjunta de 
Buenos Aires criou o Comitê ln­
tergovernamental Coordenador 
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(C I~). . fixando seus objetivos 
ma1s Importantes, dentre os 
qua!s a coordenação da ação 
conjunta dos governos que se 
tenha como necessária. A Ata 
de Santa Cruz de la Sierra dá 
continuidade ao processo de 
institucionalização da Bacia do 
Prata, reconhecendo a reunião 
de ministros das Relações Exte­
riores da área como "autoridade 
superior", com as atribuições de 
elaborar a polftica a ser seguida 
na região, dirigir a ação do CIC 
e decidir · sobre a consecução 
dos objetivos acordados, esta­
belecendo também a periodici­
dade das reuniões (ordinaria­
mente, uma vez ao ano, e, em 
caráter extraordinário, a pedido 
de três ou mais pafses), assim 
como o procedimento da tomada 
de decisões (unanimidade). 

Em 23 de abril de 1969 foi 
assinado, em Brasflia, o Tratado 
da Bacia do Prata, dando forma 
aeflnltiva ao sistema: incorpora 
ao quadro dos organismos a 
reunião de ministros das Rela­
ções Exteriores (artigo 11), reco­
nhece o CIC como órgão per­
manente (artigo 111) e as Comis­
sões ou Secretarias Nacionais 
como brgãos de cooperação e 
assessoramento dos governos. 
O Tratado estabelece como me­
ta principal o relacionamento 
coope~ativo entre seus integran­
tes, v1~ando à harmonização do 
aproveitamento dos recursos da 
Bacia do Prata. 

Como já foi lembrado, a Ba­
cia do Prata tem sido um dos 
temas mais estudados pela 
Geopolftica argentina. Em pou­
cas palavras Alfredo Rizzo Ro-
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mano dá a dimensão da Impor­
tância geopolrtica que se atribui 
à região: 

"Esta bacia constitui a zona 
chefe ou Heartland da América 
do Sul. Aplicando os conceitos 
mackinderianos, podemos afir­
mar que quem domine na rica 
região de 3,5 a 4,5 milhões de 
km2 dominará na ilha sul-ameri­
call8, e quem domine neste 
subcontinente tem probabilidade 
máxima de dominar na África e 
em todo o hemisfério Suf."6 

Pelas amplas possibilidades 
que oferece para o aproveita­
mento hidrelétrico, a parte· do 
Rio Paraná que a Argentina 
comparte ~om o Paraguai, que 
se s1tua a JUSante do Rio Iguaçu 
até o foz dos Rios Paraná e Pa­
raguai, se destaca como uma 
região da Bacia do Prata que 
tem merecido muita atenção por 
parte dos geopolrticos argenti­
nos. De maneira geral, seus es­
tudos sustentam a tese de uma 
interdependência funcional entre 
os afluentes de todo o Alto Pa­
raná, o que significa que qual­
quer modificação em um de 
seus trechos acarretará altera­
ções em seu funcionamento 
como um todo. Dar concluem 
pela exigência de uma utiliza­
ç~o. planificada de sua poten­
Cialidade hidrelétrica, a fim de 
que se atinja um nfvel ótimo de 
aproveitamento e se mantenha 
um equilfbrio de influências no 
subsistema. 

O Tratado de ltaipu, firmado 
entre o Brasil e o Paraguai, em 
26 de abril de 1973, visando à 
construção da represa de ltai-
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pu7, acentuou o número de te· 
ses de ordem geopo.Utica para a 
região do Alto Paraná. Dentre 
os argumentos mais considera· 
dos por tais teses estão o com­
prometimento do projeto hidrelé· 
trico argentino de Corpus, com a 
participação paraguaia, e a ua­
vegaçAo do Paraná. Acrescen­
tam-se a essas questões outras, 
como as relativas à articulação 
viária, proteção ambiental, segu­
rança etc. 

lsaac Francisco Rojas, Maria 
del Carmen Llaver e Juan Enri­
que Guglialmelli insistem sobre 
a existência de uma singulari­
dade geográfica no Alto Paraná, 
que diz respeito aos vfnculos 
funcionais no Interior de uma 
parte da região. A citada ex­
pressAo foi criada pelo enge­
nheiro Mário Fuschini Mejfa, 
sendo seus estudos técnicos 
utilizados pelos autores men· 
cionados. 

Descrevendo as caracterfstl­
cas da Bacia do Prata, Fuschini 
Mejfa voltou sua atenção para a 
singularidade geográfica: "tre­
cho que inclui o canhão que 
começa abaixo das cataratas de 
Guafra, o canhão que começa 
abaixo das cataratas do Iguaçu 
e se estende até o Oeste, cir­
culando por t.im leito com um 
coeficiente de condição restrito 
até Corpus, onde o rio se ex· 
pande (constituindo) um subsis­
tema( •.. )".s 

Dadas as peculiaridades 
desse trecho, concluiu Fuschini 
Mejfa que qualquer projeto bra­
sileiro-paraguaio para a região 
não poderia prescindir da reali-
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zação de consulta prévia ao go­
verno argentino. 

Em 19 de outubro de 1979, 
foi firmado o acordo tripartido 
entre Argentina, Brasil e Para­
guai sobre a compatibilização 
das obras de ltaipu e Corpus. 
Resumidamente, o Tratado es· 
tabelece três pontos fundamen­
tais: a cota de 1 05 metros para 
Corpus, flexibilidade operativa 
de ltaipu e a proibição de apre­
ciação e qualificação unilaterais 
de prejufzo sensfvel. 

lsaac F. Rojas, que, dentre 
os geopoUticos acima citados, é 
quem mais se utiliza das con­
clusões técnicas de Fuschini 
Mejfa, ainda anteriormente ao 
tratado de 1979, afirmava que, 
"se se construfsse a represa 
brasileiro-paraguaia em ltaipu, 
ou seja, 17km águas acima da 
desembocadura do Iguaçu, com 
nfvel de restituição baixo (105m 
sobre o nfvel do mar), as águas 
impedidas de não elevarem-se 
em Iguaçu circL•IarAo pelo ca­
nhão até Corpus com grande 
pendente, e haverão consumido, 
necessariamente, a energia po­
tencial de que dispunham em 
Iguaçu, não ficando um desnfvel 
para utilizar em Corpus, que, 
portanto, não poderia construir­
se. Em conseqüência, essa so­
lução parcial que se intenta dar 
entre Paraguai e Brasil ao pro­
blema da singularidade geográ­
fica não é conveniente".9 

No mesmo sentido, observou 
Juan Enrique Guglialmelli que 
no trecho da singularidade geo­
gráfica o "Brasil levantará, as­
sociado com o Paraguai, a re­
presa de ltaipu, com uma cota 
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de descarga de 105 metros, não 
obstante que esta altura afetará 
o rendimento ótimo de Corpus". 

Dessa forma, a posição bra­
sileira frente a ltaipu haveria 
que se entendida como "um 
projeto ·eminentemente polftico, 
tendente a consolidar em sua 
esfera de influência Assunção e 
a impedir ou perturbar o apro­
veitamento hidroelétrico do rio 
Paraná pela Argentina no trecho 
da 'singularidade geográfica'. 
Dentro desta ordem de idéias, 
nosso pafs deve entender com 
toda claridade que, se desde um 
ponto de vista energético o pro­
pósito brasileiro pode consistir 
em obter seu predomfnio nesse 
setor, a superioridade em uma 
área-chave do desenvolvimento, 
de uma perspectiva geral, não 
se pode desvincular de sua polf­
tica na Bacia do Prata, alimen­
tada por uma histórica vocação 
hegemOnica ( ••. )"'. 1 o 

Realizado o tratado, Maria 
del Carmen Llaver assegurou 
que "não podemos chamar a es­
te documento de compatibiliza­
ção ou optimização de ambas 
as represas (Corpus e ltalpu), 
senão somente de entendimento 
para que ambas funcionem se­
paradamente". 11 

Quanto à navegabilidade, 
lsaac F. Aojas e Juan E. Gu­
glialmelli assinalam que o Bra­
sil, dentro de uma polftica firme 
e coerente com seu • passado 
hegemonista, estaria intentando 
desviar a Bacia do Prata desta 
função, que é a sua primordial. 
Assim o faria ao prejudicar a 
navegabilidade do Aio Paraná 
com a construção de ltaipu e ao 
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integrar a Bacia do Prata ao sis­
tema viário ligado aos portos 
brasileiros. Diz lsaac F. Aojas 
que, sendo a navegação para a 
Argentina o uso predominante 
do Aio Paraná12, o projeto de 
ltaipu o estaria prejudicando ao 
fazer com que o sistema de 
transportes paraguaio e argenti­
no ficasse sob o controle do 
transporte terrestre brasileiro, 
encarecendo-se muito.13 Da 
mesma forma entende Juan E. 
Guglialmelli, segundo o qual a 
construção de ltaipu visaria, en­
tre outras coisas, a pertubar a 
navegação do Alto Paraná atra­
vés da penetração ao interior do 
Brasil.14 

Sobre a mesma questão, 
Maria del Carmen Llaver dlz que 
a construção de ltaipu pode inu­
tilizar a navegação do alto Pa­
raná águas abaixo, reiterando 
assim as pretensões hegemOni­
cas brasileiras na região, que se 
consolidam com suas obras de 
comunicação, "amplamente de­
senvolvidas para romper a natu­
ral geografia dos rios da Bacia 
Norte-Sul por novas conexões 
Leste-Oeste, que favorecem a 
safda da produção até o Atlânti­
co (através dos portos de San­
tos, Paranaguá e Aio Grande) e 
busca a safda ao Pacffico para 
lograr o objetivo de potência 
bioceânica".15 

A propósito do sistema do 
Prata, faz-se mister uma nova 
remissão ao pensamento de 
Juan E. Guglialmelli. O autor 
propôs a criação de uma nova 
entidade geopolftica, o Cone 
Sul, a fim de substituir a Bacia 
do Prata. Diz ele que "a verda-
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deira entidade geográfica e his­
tórica é o Cone Sul, integrado 
por Argentina, Brasil, Bolfvia, 
Chile, Paraguai, Peru e Uruguai. 
O sistema da Bacia do Prata 
parcializa os esforços nacionais, 
acentua as contradições regio­
nais de seus membros e pode 
estimular uma divisão interna­
cional do trabalho à escala re­
gional prejudicial para os pafses 
de menor desenvolvimento rela­
tivo e benéfica, em particular, 
para interesses estranhos à 
área".16 · 

Além dos aspectos conside­
rados, a polrtica brasileira com 
relação ao Paraguai, bem como 
a própria posição paraguaia na 
questão de ltaipu foram larga­
mente criticadas pelos geopolf­
ticos argentinos. Entendem eles 
ltaipu como uma expressão e 
consolidação da hegemonia bra­
sileira sobre o Paraguai, cuja 
polftica, considerada pendular, 
"joga com habilidade as cartas 
de suas conveniências imedia­
tas, mas compromete o equitr­
brio do chamado Cone Sul do 
continente, o que, uma vez des­
truido, arrastará atrás de si sua 
própria liberdade de ação à 
maior profundidade que as do 
Uruguai e Argentina, menos su­
jeitas, geopolíticamente, à evo· 
lução da Bacia do Prata". 17 

O ATLÂNTICO SUL 

Conforme Juan E. Guglial­
melli, a área do Atlântico Sul, 
tendo em vista sua relevância 
geopolftica para a Argentina, 
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compreende a região que se es­
tende, ao Norte, desde o "Cor­
redor" do Atlântico (Cabo São 
Roque - Brasil e Cabo Palmas 
- Libéria), entre três massas 
continentais (América do Sul, 
África e Antártica). Ao Sul, seus 
limites ~o os seguintes: com o 
Oceano Indico, pelo meridiano 
do Cabo Agulhas; com o Pacrti­
co, pelo meridiano de Cabo 
Hornos, 1a e com o Antártico, 
pela Linha de Convergência An­
tártica que rodeia o continente 
gelado entre os paralelos soo e 
60o Sul. 

Segundo o autor, os acessos 
ao Atlântico Sul são: para o 
Atlântico Norte, através do "Cor­
redor" do Atlântico; com o Pacf­
fico, através de duas rotas prin­
cipais- Estreito de Magalhães e, 
Passagem de Drake -, e uma 
secundá,ria - Canal de Beagle; 
CÇ>m o Indico, por meio de um 
acesso principal - entre o Cabo 
da Boa Esperança e a dorsal 
das ilhas Crozet/Prfncipe 
Eduardo/Bouvet -, e de outro 
secundário - entre a dorsal das 
referidas ilhas e o Continente 
Antártico. Assinala, ainda, Juan 
E. Guglialmelli que, de um pon­
to de vista geopolftico, convém 
adotar o meridiano 2oow de 
Greenwich enquanto limite do 
setor ocidental do Atlântico Nor­
te, uma vez que constitui, ao 
Sul do Equador sobre Q Atlânti­
co, o limite do Tratado lntera­
mericano de Assistência Recr­
proca (TIAR). 

A importância estratégica 
que o Atlântico Sul vem adqui­
rindo tem como contraponto o 
maior número de obras geopolf-
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ticas dedicadas. a esta temática. 
De forma geral, as questões 
vinculadas ao Atlântico Sul tra­
tam de relevar aspectos como 
sua importância econômica, viá­
ria e mílitar, que, por sua vez, 
mantêm relação entre si. Alám 
desses aspectos, três problemas 
de limite -territorial são ampla­
mente aludidos, envolvendo o 
Canal de Beagle, as Ilhas Mal­
vinas e a Antártica. 

Quanto 'ao significado eco­
nômico, o Atlântico Sul destaca­
se por seus recursos de pesca e 
pela presença de minerais, co­
mo nódulos de manganês. Sobre 
a atividade pesqueira, os dados 
disponfveis apontam que a ex­
ploração da região dava à Ar­
gentina o 38o lugar na produção 
mundial no ano de 1970, contra 
a colocação de 31 o no ano de 
1950. Isso indica a progressiva 
desatenção a esse setor que, 
segundo Alberto O. Casellas, 
"não foi felizmente encarado. A 
riqueza fctica da República foi 
ignorada como tantas outras, 
sem levar em conta que os re­
cursos biológicos do mar são 
mais ou menos fáceis de extrair 
sem necessidad~ de inversão de 
somas consideráveis, como po­
de ocorrer no caso de explota­
ção de recurso minerais" ,19 

Alberto O. Casellas lembra 
que as potencialidades alimen­
tfcias marftimas se tornam mais 
importantes à medida que se 
vão esgotando outras fontes, o 
que, acompanhado do progresso 
técnico, torna economicamente 
viáveis algumas atividades até 
então não compensatórias. O 
mesmo ocorre com a exploração 
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de recursos minerais, conforme 
Carlos Juan Moneta, que desta­
ca as reservas de nódulos de 
manganês presentes no Oceano 
Atlântico. Esses nódulos são ro­
chas de tamanho pequeno, en­
contradas a grandes profundida­
des marftimas (entre 4 mil e 6 
mil metros), contendo, além de 
ferro e manganês, nfquel, cobre 
e cobalto, ou seja, minerais es­
senciais para a indústria. 

Para Juan Carlos Moneta a 
dependência dos pafses centrais 
da importação de recursos mine­
rais essenciais e a nova polftica 
de agregação de poder que co­
meçou a ser seguida pelos paf­
ses do Terceiro Mundo, a exem­
plo da OPEP, acentuaram a 
busca, por parte das grandes 
potências e das multinacionais, 
de vantagens de ordem tecnoló­
gica, logfstica e financeira para 
realizar a exploração comercial 
dos nódulos de manganês que, 
até a década de 60, só atrafram 
o interesse cientTfico, e não o 
comercial. Tendo em vista a 
possibilidade de confrontação 
internacional que o uso do nó­
dulo de manganês · provocaria, 
"somente a soma da capacidade 
de inovação tecnológica e cien­
tffica das potências mêdias e 
pequenas, mediante a inversão 
de muitos recursos e uma potrti­
ca comun de investigação, po­
deria talvez compensar essas 
desigualdades". 2o 

A importância viária do 
Atlântico Sul encontra-se dire­
tamente associada à importân­
cia militar da área, uma vez que 
nela há rotas vitais para o Oci­
dente. O Atlântico Sul possui ro-
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tas alternativas ao Canal de 
Suez e ao Canal do Panamá, 
considerados muito vulneráveis 
no caso de um conflito local ou 
generalizado. De um ponto de 
vista estritamente militar, a re­
gião adquire um valor maior 
pelo controle que possibilita so­
bre. os acessos aq Oceano Pacf­
fico e ao Oceano Indico. 

Revelados alguns aspectos 
que caracterizam o Atlântico Sul 
como uma área geopoliticamen­
te fundamental para a Argenti­
na, há que · se observar como 
são vistas as pretensões brasi­
leiras com relação a esta região. 
Vicente A. Palermo entende que 
á necessário fazer uma distin· 
ção entre o estilo argentino de 
conceber os problemas geopoU­
ticos e o das grandes potências. 
Nesse contexto, a Argentina não 
poderá estar só. Deverá, sim, 
buscar a integração latino-ame­
ricana a fim de possibilitar for­
mas alternativas de utilização 
dos recursos naturais cobiçados 
pelos impário norte-americano, 
bem como preencher os espaços 
vazios, impedindo o avanço so­
viático. Isso significa a busca de 
uma polftica alternativa em que 
o Brasil e a Argentina jogariam 
como pafses decisivos . . 

A esse respeito, Vicente A. 
Palermo continua afirmando que 
o "Brasil ( ••. ) atá o momento 
tem estabelecido uma estratégia 
isolada na área. O conceito de 
mare nostrum com que ele ma­
neja é suficientemente ilustrati­
vo a respeito". 

E ainda: "á necessário con­
ciliar os interesses contrapos­
tos, superar as diferenças, mas 
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demonstrando que á possrvel 
fazê-lo, propondo-nos continen­
talmente uma sárie de grandes 
e decisivos objetivos que pos­
sam ser executados atravás do 
esforço comum."21 

Por óltimo, as palavras de 
Juan E. Guglialmelli que critica 
as teses geopolfticas de Golbery 
do Couto e Silva, segundo as 
quais o Brasil teria responsabi· 
lidadas monopolfsticas sobre o 
Atlântico Sul. Para tal, Couto e 
Silva "vale-se não só de uma 
análise incompleta da configu­
ração do Atlântico Sul, senão 
ademais, desde uma perspectiva 
militar, atribuindo a alguns pal­
ses diretamente vinculados a 
este setor atitudes hostis ou 
projeções polfticas arbitrárias e 
excêntricas ao tema de seu inte­
resse. Assim, trata de destacar 
ao estreitamento Natal - Dakar 
como área de maior segurança e 
ao Nordeste brasileiro como um 
fator-chave de largura marftima. 
Ao contrário, ao set'or Sul, apre­
senta-o como um amplo espaço 
sem adequadas bases geográfi· 
cas para sua vigilância e prote· 
ção( . . . )" 22 

Essa interpretação, segundo 
Guglialmelli, revela-se arbitrária 
e dirige-se a fundamentar os 
objetivos da polftica externa do 
Brasil. Superestima a importân· 
cia estratégica do Brasil para a 
defesa dos interesses dos Esta­
dos Unidos, em contrapartida a 
uma subestimação dos papáis a 
serem exercidos por pafses co­
mo a Argentina, que têm uma 
presença firmada geografica· 
mente para exercer a· defesa do 
Atlântico Sul. 
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A ANTÁRTICA 23 

O conti~ente a,ntártico pos· 
sui aproximadamente 14 mi­
lhões de quilômetros guadrados, 
e, diversamente do Artico, que 
se compõe de massa oceânica 
congelada, constitui-se pratica­
mente de uma massa terrestre 
coberta de gelo. 

Conforme Miryam Colacrai 
de Trevisan, a década de 70 es­
tá marcada pela acentuação do 
interesse mundial por esse con­
tinente, embora já se conheces­
sem de longa data suas poten­
cialidades. Para a autora, a cri­
se energética e a escassez ali­
mentfcia crescente foram os 
el~mentos responsáveis pela 
tomada de atenções da humani­
dade sobre essa região como 
reservatório de recursós.21 

Os recursos antárticos po­
dem ser divididos em renováveis 
e não renováveis. Entre os re· 
cursos renováveis, o kri/1 ("Eu­
phasia Superba") é considerado 
o mais importante. Trata-se de 
pequenos crustáceos, parecidos 
com camarões, com alto valor 
protéico, e cuja captura é relati­
vamente fácil. As maiores con­
centrações de kri/1 estão, princi­
palmente, dentro do limite cos­
teiro de 200 milhas da pentnsula 
antártica e nas águas do Mar de 
Weddel ao redor das Ilhas Orca­
das, Geórgia do Sul e Sandwich 
do Sul, setores antárticos dispu­
tados pela Argentina e Grã-Bre­
tanha. 

Por outro lado, os recursos 
antárticos não renováveis divi­
dem-se em: minerais, hidrocar­
bonetos e energia térmica. Entre 
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eles, os que têm despertado 
maior interesse são os hidrocar­
bonetos, pelo maior grau de fac­
tibilidade econômica de sua ex­
ploração a curto prazo, como 
assinala Néstor H. Fourcade. 
Segundo esse autor, através dos 
conhecimentos que se tem até o 
momento, estabeleceram-se três 
grandes áreas para verificar as 
possibilidades de busca de hi­
drocarbonetos nas plataformas 
continentais: a bacia do Mar de 
Weddel, a de Bellingshausen e a 
do Mar de Ross.2s 

O Tratado da Antártíca,2s 
firmado em Washington, a 19 de 
dezembro de 1959, no final do 
Ano Geotrsico Internacional, é o 
estatuto jurfdico de Direito In­
ternacional Público válido para 
a região que rodeia o ponto de 
convergência do Pólo Sul e se 
estende até o paralelo 60o de 
latitude Sul (artigo VI). Dele são 
membros originários: Africa do 
Sul, Argentina, Austrália, Bélgi­
ca, Chile, Estados Unidos, Fran­
ça, Japão, Inglaterra, Nova Ze­
lândia, Noruega e União Sovié­
tica. O Tratado entrou em vigor 
a 23 de junho de 1961, quando 
o último dos 12 pafses contra­
tantes realizou o depósito dos 
respectivos instrumentos de rati­
ficação perante o governo dos 
Estados Unidos, designado co­
mo pafs depositário (artigo XIII, 
parágrafo 3). 

Do Tratado Antártico pode 
fazer parte por "adesão" qual­
quer pars-membro das Nações 
Unidas ou convidado, com o 
cónsentimento de todos os sig­
natários, cujos representantes 
estejam aptos a participar das 
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Reuniões Consultivas (Membros 
Consultivos - artigo XIII, pará­
grafo 1 ). Desta categoria de 
signatários fazem parte: Brasil, 
Bulgária, Cupa, China Popular, 
Dinamarca, Espanha, Finlândia, 
Hungria, lndia, Itália, Pafses 
Baixos, Papua-Nova Gulné, Pe­
ru, Polônia, República Democrá­
tica Alemã, República Federal 
da Alemanha, Romênia, Suécia, 
Checoslováquia e Uruguai. 

A qualfficação de Membro 
Consultivo corresponde aos paf­
ses que originariamente firma­
ram o Tratado Antártico, sendo 
também concedida às partes 
contratantes mediante demons­
tração do respectivo interesse 
pela Antártica, através da pro­
moção substancial de atividade 
cientffica, como instalação de 
estação cientffica ou envio de 
expedição cientffica (artigo IX, 
parágrafo 2) . Essa categoria de 
pais tem voz e voto nas Reu­
niões Consultivas do Tratado e 
nas Reuniões Especiais. A Po­
lônia (1977), a Alemanha F:ede­
ral (1981), o Brasil e a lndia 
(1983), além dos 12 pafses ori­
ginários, são Membros Consulti­
vos do Tratado. A República 
Popular da China e o Uruguai 
são candidatos a essa qualida­
de. 

Conforme previstas no pró­
prio Tratado (artigo IX, parágra­
fo 1 ), já foram realizadas 13 
Reuniões de Consulta do Trata­
do da Antártica: Camberra 
(1964), Buenos Aires (1962), 
Bruxelas (1972), Santiago 
(1966), Paris (1968), Tóquio 
(1970), Wellington (1972), Oslo 
(1974), Londres (1977), Washin-
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gton (1979), Buenos Aires 
(1980), Camberra (1983) e Bél­
gica (1985). 

O Tratado da Antártica esta­
beleceu basicamente: o uso ex­
clusivo do continente para fins 
pacrticos, a liberdde de pesqui­
sa cientffk:a, a proibição de ex­
plosões nucleares e o fortaleci­
mento dos fins e princfpios da 
Carta das Nações Unidas. Pode· 
rá ser revisto a qualquer tempo, 
mediante o acordo unânime dos 
Membros Consultivos, sendo 
que as eventuais modificações 
serão impostas às demais Par­
tes Contratantes (às partes que 
aderiram ao Tratado e que não 
têm o status de Membro Consul­
tivo) (artigo XII, subparágrafo, 
1 (a) e 1 (b)). 

Quanto às reivindicações 
territoriais, o Tra~ado estabelece 
o congelamento durante o pe­
rTodo de sua vigência, determi· 
nando que nenhum ato ou ativi­
dade realizada neste lapso de 
tempo constituirá base para 
proclamar, apoiar ou contestar 
reclamações de ordem territorial 
sobre o continente antártico (ar­
tigo IV). 

Ainda com relação ao Trata­
do da Antártica, é interessante 
notar dois pontos fundamentais 
que dizem respeito à sua vigên­
cia e à extensão de poderes de 
seus Membros Consultivos, con­
substanciados em seu artigo 
XII, parágrafo 2. Sobre esses 
pontos explica Christian G. 
Caubet que, ao contrário do que 
comumente se interpreta, o ar­
tigo XII, parágrafo 2 não define 
o prazo de vigência do Tratado, 
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que se extinguiria 30 anos de· 
pois de rati ficatlo. 

"Na realidade o art. Xll-2 fa­
culta às partes consultivas . re­
querer, trinta anos após a entra­
da em 'vigor .do Tratado, a reu­
nião de uma conferência para 
rever seu funcionàmento. Nessa 
eventualidade ás possfveis mo­
dificações deveriam ser aprova­
das ' pela maioria dos membros 
[consultivos e aderentes], nela 
inclufda a maioria das partes 
consultivas. Entretanto, essas 
reservam-se também um direito 
de veto, pois as modificações 
aprovadas devem ser igualmen­
te ratificadas (e portanto acei· 
tas) por todas as partes consul­
tivas, para entrarem em vigor. 
[Têm, as últimas, como se vê, 
direito à voz, voto e veto.] Os 
insatisfeitos só pode-riam per­
manecer membros submetendo­
se à decisão das partes consul­
tivas (de não alterarem o Trata­
do), ou retirar-se. Isso significa 
que o Tratado é caça reservada 
das partes consultivas e que a 
opção dos terceiros reduz-se à 
alternativa: love it or leave ir'27. 

Pode-se dizer que, politica­
mente, há duas posições toma­
das por pafses diretamente inte­
ressados na Antártica: a "territo­
rialista" e a "internacionalista". 
Os que defendem a tese "terri­
torialista" consideram o conti­
nente austral res nullius, isto é, 
que não pertence a ninguém, 
sendo, portanto, passfvel de 
apropriação e aplicação de so­
beranias nacionais. Por outro 
lado, os "internacionalistas" en­
tendem a Antártica como res 
comunis, ou seja, de todos e 
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não passfvel de apropriação e 
soberania nacional. 

A Argentina é um dos pafses 
defensores da tese "territorialis­
ta". Sua Comissão Nacional do 
Antártico, por atribuições confe· 
ridas . pelo Poder Executivo Na· 
cional, definiu o setor antártico 
argentino "como o que se en­
contra situado entre .os meridia· 
nos 25o e 74o de latitude Oeste 
de Greenwich, ao Sul dos 60o 
de latitude Sul" (Comunicado nº 
4, de 12 de março de 194 7), 
com uma superffcie de 
1.230.000km2 28. 

O regime legal disposto pelo 
Tratado Antártico significa a in· 
ternacionalização do continente, 
afirma Delia Beatriz Carubini29, 
Nesse sentido, Vicente A. Pa­
lermo aduz que as ameaças da 
situação jurfdica de território de 
caráter internacional da Antárti· 
ca estão sendo sentidas pela 
Argentína nos últimos anos: "a 
ambição das grandes potências, 
as diferenças com o Chile, com 
a Inglaterra, com o Brasil etc., a 
presença em nosso território de 
grande quantidade de bases es· 
trangeiras, ·o fato de que nada 
pode impedir- nem sequer pro­
testar por - o estabelecimento 
de outras etc."3o. 

Segundo o autor,· a condição 
de pafses não reclamantes de 
soberania territorial em que se 
encontram Rússia e Estados 
Unidos31 não significa, em ab· 
soluto, uma atividade generosa 
destas potências. Deve, isto 
sim, ser entendida como uma 
estratégia que, atribuindo igual· 
dade de condições formais entre 
os pafses interessados na Antár-
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tica, permite a imposição do pe· 
so daqueles pafses que detêm 
melhores condições polrticas, 
econômicas, militares, cientrfi· 
co-tecnológicas, ou seja, melho­
res condições reais de atuação 
na Antártica. 

Nesses termos, o Tratado 
Antártico congelaria apenas 
formalmente as relações de for­
ça entre os pafses interessados 
na Antártica, representando tão­
somente uma falsa concessão 
das grandes potências, que não 
fizeram reclamações territorias 
sobre a área. Para Vicente A. 
Palermo, a resposta viável para 
fazer frente a essa situação par­
tiria de uma visão continental, 
onde a Antártica seria o eixo 
da Integração latino-americana. 
'Propõe ele a estruturação dos 
interesses nacionais latino-ame· 
ricanos dentro de uma poUtica 
continental, tendo em vista fato· 
res como segurança e desenvol­
vimento. 

Ainda com relação aos pro­
blemas territoriais, embora o 
Brasil não tenha formulado ne­
nhuma reclamação dest.a ordem 
sobre a Antártica, sua estratégia 
de ocupar posições neste conti· 
nente é vista por Bernardo N. 
Rodrfguez como "parte de um 
clima de expansão 'imperial' de 
nossos vizinhos".32 Assim, o 
envio de expedições cientrfiéas 
e o estabelecimento de esta­
ções de observação meteoroló­
gica pelo Brasil deveriam ser 
encarados com maior maHcia: 
"não duvidamos que possam 
servir a estes objetivos louvá­
veis, mas tampouco duvidamos 
que por detrás deles existem 

A Defesa Neclonal 

A Geopolftica argentina 

outros menos desinteressa­
dos" .33 Entre os objetivos brasi­
leiros escusos, o mais importan­
te seria de caráter estratégico. 
O estabelecimento de bases 
brasileirás na Antártica seria 
desacon!ielhável para a Argenti­
na, considerando-se .a hipótese 
de um conflito limitado, onde 
existiria a possibilidade de Ar­
gentina e Brasil se enfrentarem. 
"De todo modo, em princfpio, o 
mais conveniente para nós é 
que à Brasil não tenha bases na 
Antártica."34 

Não obstante o Brasil não se 
enquadrar dentro da categoria 
de pars territoriallsta, o que já 
foi frisado, a possibilidade de 
que possa futuramente vir a re­
clamar soberania sobre algum 
setor na Antártica assusta os 
geopoHticos argentinos, que já 
têm problemas desta natureza 
com o Chile e com a Inglaterra. 
O setor argentino é pretendido 
totalmente pela Inglaterra. cujo 
setor está situado ~ntre os me­
ridianos 2.0° e 80° W. Sul, e se 
superpõe parcialmente a.o setor 
chileno, localizado entre os me­
ridianos 53° e 90° W Sul (o 
Chile aceita como setor argenti­
no somente o setor 25° e 53° W 
Sul). 

Analisando a posição brasi­
leira com relação à Antártica e 
como o Brasil tem encaminhado 
sua polrtica antártica para al­
cançar seus objetivos no futuro, 
Miryam Colacrai de Trevisan as­
sinala algumas coincidências 
que reputa como importantes 
entre as atitudes governamen­
tais brasileiras e posturas dos 
teóricos defensores de um setor 
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para o Brasil na Antártica. Ou 
seja, intenta demonstrar que, 
embora a Teoria da Defrontação 
não seja sustentada oficialmen­
te pelo governo brasileiro, sub­
jaz seus fundamentos e preten­
sões nas considerações expres­
sadas pelo Brasil ao aderir ao 
Tratado Antártico. 

A Teoria da Defrontação foi 
enunciada por Delgado de Car­
valho e Therezinha de Castro 
em 1956.35 Sustenta que, desde 
um ponto de vista geopolftico, o 
Brasil está em condições de rei­
vindicar direitos territoriais entre 
os meridianos 45° W e 25o W de 
latitude Sul, que corresponde à 
projeção dos limites do pafs até 
o vértice do Pólo. 

Miryam Colacrai de Trevisan 
observa que essa concepção jo­
ga com dois elementos geopotr­
ticos: dá prioridade à localiza­
ção geográfica do Brasil como 
pafs que defronta a maior costa 
atlântica com a Antártica, e pri­
vilegia o fator estratégico-de­
fensivo quando imputa ao Brasil 
responsabilidade sobre a zona 
de segurança americana, por ser 
pafs firmante do Tratato lntera­
mericano de Assistência Recf· 
proca (TIAR). O que para a au­
tora deve ser lembrado é que os 
dois elementos acima guardam 
similitude com dois dos cinco 
princfpios · enunciados pelo Bra­
sil para fundamentar seu propó­
sito de adesão ao Tratado An· 
tártico, que são os seguintes: 

"Brasil, em virtude de pos­
suir a mais extensa costa marf­
tima do Atlântico Sul, costa esta 
em sua parte exposta (devassa-
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da) ao continente austral, tem 
interesses diretos e substanciais 
na Antártica", e "A propósito da 
significação particular da Antár­
tica, caberia acentuar que seu 
reconhecimento determinou a 
inclusão de parte do território 
antártico na zona descrita pelo 
art. 4º do Tratado lnteramericano 
de Assistência Recfproca, sendo 
o Brasil, portanto, co-responsá­
vel pela defesa da região".ss 

Tendo em mente essa coin­
cidência de pontos entre a teo­
ria geopolftica brasileira e os 
atos governamentais brasileiros, 
infere Miryam Colacrai de Trevi­
san que tudo aponta para avan­
ço das pretensões territorialistas 
do Brasil sobre a Anfar que 
possivelmente as oficializará no 
futuro, a partir, por exemplo, das 
fundamentações da Teoria da 
Defrontação. 

Em conclusão, diz a autora 
que a "Argentina como membro 
do Tratado Antártico e como 
pafs latino-americano deve [co­
laborar com o Brasil], mas na 
justa medida, para não ver lesa­
dos ou diminufdos seus próprios 
interesses nacionais. Deve le­
var-se em conta, ademais, que a 
atividade que tem desenvolvido 
ininterruptamente na região [an­
fartica] desde 1904 se traduz 
em experiência; por isso deverá 
planificar cuidadosamente os 
termos em que a dita colabora­
ção haverá de concretizar-se",37 

A HEGEMONIA BRASILEIRA 

Tendo-se em conta a pers­
pectiva dada por teóricos impor-
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tantas da Geopolrtica argentina 
sobre questões como a Bacia do 
Prata, o Atlântico Sul e a Antár­
tica, assim como o modo que os 
mesmos têm encarado o com· 
portamento do Brasit na condu· 
ção dos temas mencionádos, foi 
possfvel verificar a tendência a 
uma postura que varia da crftica 
a uma visfvel hostilidade. 

De fato, existe uma atenção 
privilegiada por parte dos geo­
polfticos argentinos com relação 
à hegemonia e à polrtica territo· 
rial que o Brasil teria exercido 
ao .. longo de sua história, não só 
com respeito à Argentina, mas 
também a todo o continente. 
Essa tradição brasileira teria 
continuidade na atualidade, fun­
damentada, por exemplo, nos 
laços de conivência do Brasil 
com a polftica norte-americana, 
a fim de tornar-se um sócio-me· 
nor da relação imperialista da 
grande potência com os pafses 
r a ti no-americanos. 

Os termos da rivalidade en· 
tre o Brasil e a Argentina foram 
caracterizados por Juan E. Gu­
glialmelli38 que, seguindo um 
panorama mais geral de análise, 
entendeu que as constantes da 
polftica brasileira no Cone Sul 
seriam: 

1. Até o perfodo do Barão 
do Rio Branco, com o apoio bri· 
tânico, os objetivos do Brasil 
eram os de ampliação de seu 
território até as "fronteiras natu­
rais" ou para além das mesmas; 
abertura do Rio Paraná à livre 
navegação, tendo em vista seu 
caráter de articulação viária com 
o interior d.o pafs; atuação he· 
gemônica junto ao Paraguai e 
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debilitamento da poderosa vizi­
nha Argentina. 

2. Durante o perfodo do Ba· 
rão do Rio Branco o Brasil 
abandona a aliança com a lngla· 
terra e, em substituição, esta· 
belece uma associação com os 
Estados ~nidos, potência então 
emergente. Esta "associação fn· 
tima" do Brasil com os Estados 
Unidos estaria baseada em "só· 
lidos argumentos geográficos" e 
na complementaridade de inte· 
resses econômicos e polfticos 
entre os dois pafses. Nesse pe· 
rfodo existe uma continuidade 
da polftica de expansão territo­
rial brasileira e um assentamen-­
to da importância do fator espa­
ço como elemento de poder do 
Estado. 

3. A partir dar a polftica bra­
sileira se caracteriza através de 
sua atuação no processo de 
formação do Sistema lnterame­
ricano. seus posicionamentos na 
OEA e nas duas Grandes Guer­
ras. Nesse perfodo, o Brasil en­
frenta diplomaticamente a Ar­
gentina, que tem o apoio britâ· 
nico; planifica e desenvolve in· 
dústrias pesadas e setores bási­
cos da economia, e assume o 
papel de "pafs-chave", designado 
pelo governo norte-americano. 

4. Atualmente (1975), a pe­
dra de toque da polftica brasilei­
ra no Cone Sul estaria colocada 
dentro do marco de um desen­
volvimento acelerado de seu po­
tencial econômico e sua inte­
gração territorial. Alguns dire­
cionamentos: ltaipu, como forma 
de controle de recursos hidrelé­
tricos no Alto Paraná e hege­
monia sobre o Paraguai; cons· 
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trução acelerada de um sistema 
viário que sirva ao porto de Rio 
Grande; o predomfnio sobre o 
Uruguai, neutralizando os esfor­
ços de cooperação por parte da 
Argentina; a consolidação de 
sua hegemonia sobre a Bolfvia, 
particularmente no que diz res­
peito ao controle sobre os miné­
rios e hidrl>carbonetos bolivia­
nos; o estabelecimento de fir­
mes vfnculos econômicos e de 
segurança com o Chile, com 
vistas a aproveitar alguns recur­
sos minerai's desse pafs, bem 
como afastá-lo da Argentina; a 
neutralização das relações entre 
a Argentina e o Peru, através de 
uma "ofensiva de entendimen­
to", e o avanço, a médio prazo, 
junto à Antártica e ao Atlântico 
Sul. 

Consoante o que entende 
como tradicional na atuação ex­
terna do Brasil e, sobremaneira, 
o momento presente das rela­
ções entre a Argentina e o Bra­
sil (1975), Juan E. Guglialmelli 
opta por uma atitude de nego­
ciação, já que ambos os pafses 
são Importantes dentro de suas 
respectivas polfticas externas. 
Aduz, no entanto, que, "sem re­
nunciar à negociaçlo, a Argen­
tina deverá preparar-se para 
uma alternativa de rechaço, que 
seguramente pode ser dissimu­
lada com ·expressões de boas 
intenções coqperativas: mas de 
dilatada e inaçabável concreção. 
Contra esta possibilidade, nada 
melhor que negociar a partir de 
adequadas condições de força e 
com a firme convicção de en­
frentar, em caso neçessário, as 
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piores alternativas, incluindo o 
conflíto armado".39 . 

Ainda no· que diz respeito à 
conduta do Brasil com relação a 
seus vizinhos, observa Alfredo 
Rizzo Romano que há uma 
"velha prática intervencionista 
na América Espanhola, [de­
monstrada pelas] reiteradas in­
vasões [brasileiras] ao território 
da Banda Oriental do Uruguai, a 
chamada Guerra da Trfplice 
Aliança contra o Paraguai 
(1865-1870), a derrota do gene­
ral Rosas em Caseros (3/2/52) 
oom intervenção de tropas bra­
sileiras, o assenhoreamento de 
18o:oookm2 de território do Acre 
(Tratados de 1867-1902) com os 
hábéis manejos de Rio Branco, 
o pagamento de libras esterlinas 
à Botrvia e a promessa de cons­
truir um ramal ferroviário Mamo­
ré-Madeira, a exitosa disputa 
com o Peru, na questão de terri­
tório dos rios Madeira e Javari, 
e com a Colômbia na questão 
do Amazonas, ademais do êxito 
logrado no laudo arbitral do pre­
sidente norte-americano Grover 
Cleveland (1895), pelo qual [a 
Argentina perdeu] uns 
20.000km2 do território de Mis­
siones, entre os rios Papiri em 
San Antonio Mini, assim deno­
minados atualmente, e os rios 
Chopin e Jangada, segundo no­
menclatura portuguesa". 40 

Continua A. Rizzo Romano 
dizendo que o Brasil também 
obteve vantajosas fronteiras da 
Venezuela e que seus impulsos 
expansionistas só foram conti­
dos nos extremos Norte e Sul 
por causa de seus 'problemas 
com a França, a Inglaterra e a 
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Holanda nas Gllianas e porque a 
Argentina lhe impediu a con­
quista da Banda Oriental do 
Uruguai e o livre acesso ao Rio 
da Prata. ' 

No entanto, o que há de 
mais interessante nas anota­
ções de Alfredo Rizzo Romano 
é que, apesar do seu tom crftico 
ao abordar a história da relação 
do Brasil com seus vizinhos, 
conclui suas observações dizen­
do que, enquanto "o Brasil se 
manteve em uma concepção de 
certa grandeza e superioridade", 
na Argentina "nos destrurmos 
em estéreis disputas internas e 
com as irmãs Repúblicas Hispa­
no-americanas" 41 

Essa aparente contradição 
encontra-se mais evidente no 
pensamento de lsaac F. Rojas 
que, reiteradamente, tece crrti­
cas contundentes ao Brasil, ao 
mesmo tempo em que faz co­
mentários elogiosos. Nesse sen­
tido, o seguinte trecho é bastan­
te elucidativo: 

"O Brasil herdou uma voca­
ção imperialista que sublima 
sem desfalecimento, com tena­
cidade e com determinação atá­
vicas, para projetar-se ao futuro 
grandioso que fixou para si. 
Preparou uma classe dirigente 
lúcida, previsora e culta que 
cumpre sua missão e que dará 
todos os passos e realizará to­
dos os esforços, sem contem­
plação para os custos, a fim de 
alcançar os objetivos nacionais. 
Agora acelerou a marcha e cra­
va os pilares que sustentarão 
seu poderio, com não mer.or ha­
bilidade e resolução da que 
va-ngloriavam-se seus mestres e 
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antepassados, os antigos lusita-
nos."42 _ 

Assim, necessário é que se 
tente avançar um pouco na re­
flexão sobre a crftica da Geopo­
lrtica argentina à polftica exter­
na brasileira. Faz-se mister ava­
liar os lirnites dessa crftica e o 
que há de subjacente nela. Ou 
seja, é preciso perceber que a 
crftica não transmite a mera 
idéia da não aprovação, mas, 
principalmente, a idéia da não 
aprovação pela inexistência da 
possibilidade ,de agir da forma 
"criticável". 6 evidente que a 
polftica externa do Brasil, nesse 
contexto, se torna criticável não 
propriamente pelas opções que 
tem feito, mas meramente por 
não vir ao encontro dos desrg­
nios "nacionais" argentinos. 

DO PRINCÍPIO DA 
CONTENÇÃO AO 
ENTENDIMENTO 

No decorrer deste texto pro­
curou-se evidenciar que, de uma 
forma ou de outra, a Geopolftica 
argentina está presa nas malhas 
do privilegiamento do conflito, 
que é a tônica da GeopoUtica 
tradicional. A belicosidade das 
relações internacionais torna-se, 
assim, a chave para a compre­
ensão dos acontecimentos pa~­
sados, a justificativa dos fatos 
presentes e a avalista das atitu­
des futuras. A violência afigura­
se como a constante através da 
qual a história há que ser en­
tendida, e como um fator delimi­
tador ou eliminador das possibi­
lidades da constituição de for-
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mas alternativas do relaciona­
mento internacional. 

Viu-se que o aproveitamento 
hidrelétrico da Bacia do Prata 
constitui um dos ·temas mais 
apreciados pelos geopolftícos 
argentinos, sobremaneira a par­
tir da assinatura do Tratado do 
ltaipu, firmado entre o Brasil e o 
Paraguai, em 1973. Nessa épo· 
ca acentua-se a produção de es­
tudos sobre a Bacia do Prata, 
enfocando diversos aspectos. 
Esses estudos têm como deno­
minador comum a visão de ltai­
pu como um projeto polftico 
bra~ileiro voltado a estender e a 
consolidar a hegemonia brasilei­
ra sobre o Paraguai e a Argenti· 
na. A assinatura do Tratado Tri· 
partido entre Argentina, Brasil e 
Paraguai, em 1979, objetivando 
a compatibílização das represas 
de ltaipu e Corpus, não modifi­
cou a tendência à referida visão. 

No entanto, outra realidade 
merece registro. Ao contrário do 
que os geopolfticos argentinos 
reiteradamente tentam vislum­
brar ·nas relações entre o Brasil 
e a Argentina, especialmente no 
que toca à construção de ltaipu, 
há uma evidência de fatos que 
demonstram que, não obstante 
marchas e contramarchas, os 
governos de ambos os parses 
seguiram sempre gerindo diplo· 
maticamente suas divergên­
cias. 43 Além disso, Q ano de 
1979 pode ser visto como um 
referencial no crescimento da 
confiança mútua e no estabele· 
cimento de formas institucionais 
visando a maior cooperação en· 
tre Brasil e Argentina. 

Nesse sentido, afirma Wayne 
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A. Selcher que a partir de 1979 
o relacionamento brasileiro-ar­
gentino passa a ser real izado 
"mais em termos de oportunida· 
des do que de controvérsias. 
Excelentes relações diplomáti· 
cas estão sendo estendidas a 
vários setores de atividades. 
Ambos os governos estão agora 
dispostos a discordar em alguns 
pontos de poutica externa e a 
buscar objetivos diferentes sem 
imputar motivos inconfessos ao 
outro lado, quando este recusa­
se a aceitar alguma proposta".44 

A direção dos argumentos 
da Geopolftica argentina quando 
do tratamento dos problemas 
concernentes ao Atlântico Sul e 
à Antártica não foge à regra ge­
ral. Com relação a esses temas, 
os raciocrnios geopolfticos leva­
ram, da mesma forma, a consi­
derar o Brasil como um pars 
com uma preocupação expan­
sionista. Principalmente, e po· 
demos dizer que sintomatica­
mente, a leitura dos teóricos 
geopolfticos brasileiros, como 
Golbery do Couto e Silva e The· 
rezinha de Castro, não foi colo· 
cada nas devidas proporções em 
termos de seu significado para a 
interpretação da polftica externa 
brasileira. Não se pesou devi­
damente a procedência e repre­
sentatividade do pensamento de 
tais autores no governo brasilei· 
ro. 

1 Finalmente, parece não ha­
ver dúvida de que a Geopolftica 
argentina reflete uma caracterfs­
t ica geral da Geopolftica tradi­
cional. A visão que capta das 
relações bilaterais entre o Brasil 
e a Argentina, por exemplo, não 
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deixa de fazer ·eco aos princr­
pios da restrição ao entendi­
mento e da preservação do res­
sentimento. 
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1. Com a morte de seu fundador, Juan 
Enrique 5ugllalmelll (9 de junho de 
1983), o Instituto Argentino de Estu­
dos ÉstratEJglcos e RelaçOes Interna­
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apud., LLAVER, Maria del Carmen. 
"EI problema dei aprovechamlento 
hidroelétrico del Alto Paraná". Re­
vista Argentina de Relaciones lnter­
nacfonales. Buenos Aires, (15}: 26. 
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O "TAMANHO DA 
IGNORÂNCIA" NA 
TEORIA DA 
INFORMAÇÃO E A 
HISTÓRiA 
CLÁSSICA 

Francisco Ruas Santos 

Mat~ria constante do Boletim do Centro de lnformaç6es 
Culturais 1 0(14). 

O Centro de lnformaç6es Culturais foi criado e ~ dirigido 
pelo autor. 

C 
orno se sabe, a informa­
ção tem caráter dual: 
é variedade, cuja quanti­

dade máxima ocorre na desor­
dem ou estado caótico; é per­
cepção, só possfvel na medida 
da emergência de uma forma, a 
qual o é justamente porque con­
tém menos variedade e, portan­
to, menos informação do que o 
estado caótico. 1 

No que respeita aos docu­
mentos ou fontes históricas, em 
número astronômico, remos que 
geram aquela variedade máxima 
correspondente à desordem ou 
estado caótico da informação. O 
Mundo ainda não domi11a essa 

variedade, mas esse domfnio é 
possfvel através do levantamen­
to de todos esses documentos 
por meio de sistemas de infor­
mação nacionais (NATIS, em es­
cala mundial). Cada sistema de 
informação, além da conserva­
ção desses documentos do seu 
acervo, deve identificá-los, ca­
talogá-los e indexá-los, gerando 
assim os correspondentes ban­
cos de dados. Por exemplo: o 
Sistema Bibliodata, da Funda­
ção Getúlio Vargas, objetiva ca­
talogar todas as monografias 
(livros) e publicações periódicas 
e seriada~ pelo menos, existen­
tes nas bibliotecas brasi leiras. 

1. Epsteln, lsaac. Teoria da lnformaçlo, p. 7. 
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O mesmo se precisa fazer quan­
to a manuscritos, parti turas, 
mapas, discos fonográficos, pe­
ças museológicas em sentido 
restrito etc. , 

Os bancos de dados nacio­
nais, em atenção aos princfpios 
da liberdade de informação, da 
cooperação e da integração, de­
vem ser intercomunicantes e, 
assim, chegar-se-ia ao domfnio 
da variedade, por meio da ob· 
tenção ou alcance progressivo 
de nfveis de informação {per­
cepção progressiva e crescente). 

Já disse um historiador que, 
para ele, a História Objetiva po­
deria ser assemelhada a um 
quarto escuro, cujos móveis, . 
objetos e demais aspectos iriam 
sendo progressivamente perce­
bidos segundo diferentes níveis 
de percepção possibilitados 
pela acomodação da visão ao 
escuro, em processo asseme­
lhado à História Subjetiva. 

Esta possui um limite, que é 
o número de documentos. Como 
não conhecemos esse número, a 
Informação na História Clássica 
ainda está naquela situação de 
variedade correspondente ao es­
tado caótico, de entropia, da fal­
ta de iluminação suficiente na­
quele quarto da comparação. 

Tal situação de variedade 
espelha o tamanho da ignorân­
cia, outra noção fundamental da 
Teoria da Informação absoluta­
mente necessária no equacio­
namento das questões da Histó­
ria Subjetiva. 

O tamanho da ignorância é a 
dimensão da classe das respos-

2.ld., p. 35. 
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tas possíveis2 quanto a deter­
minado evento. No caso do par 
de d2dos do respectivo jogo ("e­
vento) , o tamanho da Ignorância 
corresponde ao total de combi­
nações possíveis de serem obti­
das. 

ExemRiificando com um ca­
so da História do Brasil, tome­
mos a Guerra da Tríplice Alian­
ça ou do Paraguai, que ocorreu 
de 1864 a 1870. Esse limite de 
tempo dá uma primeira medida 
do tamanho da ignorância rela­
tivamente a esse conflito, pois, 
em princfpio, o que então ocor­
reu no Brasil, no Paraguai, na 
Argent ina e no Uruguai, princi­
palmente, pode estar relaciona­
do direta ou indiretamente com 
ele. Se o limite for o da História 
Particular, temos que, do ponto 
de vista militar, essa guerra 
apresenta operações ocorridas 
principalmente em Mato Grosso, 
no Rio Grande do Sul e territó­
rio vizinho a oeste, na Provfncia 
de Corrientes e no Paraguai. A 
área geográfica assim definida 
dá outra idéia do tamanho da 
ignorância com relação às ope­
rações militares de que foi pal­
co. 

Se tomarmos só as opera­
ções ocorridas no Paraguai, de 
1866 a 1870, esses dois anos 
são os limites temporais do ta­
manho da ignorância para o que 
deve ser denominado Campanha 
do Paraguai 1866-1870. Do 
ponto de vista documental 
o tamanho da ignorância nesle úl­
timo caso particular seria carac­
terizado por todas .as fontes re-
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ferentes a fatos e personagens 
dessa campanha, brasileiros, 
paraguaios, argentinos e uru­
guaios. A catalogação e a inde­
xação dessas fontes caracteri­
zam o total de combinações 
possfveis, tal qual no caso do 
jogo de dados, mas agora com a 
eliminação de combinações im­
possfveis. Como não determi­
namos o tamanho da ignorância 
quanto a essa campanha, dela 
temos uma percepção que é 
a sfntese (ensaio) de todas a<> 
percepções (ensaios) daqueles 
que sobre ela e 3creveram ba­
seados em fontes primárias. Se 
levantarmos todas essas fontes, 
poderemos chegar à percepção 
final. 

Por outro lado, a incerteza 
atual quanto à campanha do Pa­
raguai depende, do ponto de 
vista da Teoria da In formação, 
do conjunto de mensagens pos­
sfveis existentes em fontes ain­
da não localizadas, pois infor­
maçfio '1ão é fropriedade de 
uma mensagem , mas do con­
junto de mensagens possfveis 
do qual estas provêm. Exempli­
fiquemos, tomando linguagens 
ou códigos de indexação dife­
rentes. Na linguagem A, existe 
apenas Campanha do Paraguai 
3.1d., p. 36. 

1866-1870; na linguagem B, es­
ta é subdividida em Transposi­
ção do Rio Paraná 1866, Opera­
ções em torno de Humaitá, Ope­
rações para a conquista de As· 
sunção, Operações para a cap­
tura de López. Na linguagem A, 
tudo é referido a Campanha do 
Paraguai, sem se saber a priori 
a que conjunto especffico su­
bordinado de operações; na lin­
guagem B, se temos um docu­
mento sobre Operações em tor­
no de Humaitá, ele exclui, em 
princfpio, as demais operações 
do conjunto abrangente (Trans­
posição do Rio Paraná 1866 
etc.). Logicamente, a linguagem 
8, mais pormenorizada, permite 
maior ciJnteúdo informacional, 
isto porque a incerteza reduzida 
é função da extensão da lingua­
gem. 

É por essa razão que um 
dos instrumentos modernos para 
o domfnio das informaçóes é o 
tesauro {ling:.~agem ou código). 
Os tesauros devem ser cada vez 
mais abrangentes. Assim, por 
exemplo, para as informações 
do complexo negros e seus 
mestiços, temos um macrote­
sauro, ao qual se filiam inúme· 
ros microtesauros, tal o de cul­
tos afro-brasileiros. 

Cellnf R/1 FRANCISCO RUAS SANTOS - É possuidor de todos 
os cursos do Exército, além do Curso Avançado de Infantaria, 
realizadQ em Fort Benning, EUA. e da Escola Superior de Guer;a, 
Rio de Janeiro. Presidiu a Comissão de História do Exército Bra­
sileiro, do Estado-Maior do Exército, responsável pela er ção 
Histórica do Exército Brasileiro (1972). Nessa função, idealizou o 
Centro de Documentação do Exército, em 1973. Fundou e dirige o 
Centro de Informações Culturais. do Rio de Janeiro. Desde 1974 

dedica-se ao estudo dos sistemas de informações, tendo publicado o Thesaurus do 
Sistema de Informações de Transporias (1976-1977) e Informação e Indexação. 

112 A Def ... Nac:ional 



O ENVOLVIMENTO 
DOS EUA NO 

' SUDESTE 
ASIÁTICO (~I) 

Antonio Sergio Geromel 

Após apr&sentar, em nossa ediçAo novembroldezem­
bro-87, como moldura, a colonizaçAo francesa da Indochina 
- a Guerra da lndochinR e o perfodo que a sucedeu -, o autor 
examina, desta feita, a Guerra do Vietnl nos perfodos dos 
governos que se sucederam, nos Estados Unidos, entre 1961 
e 1972. 

A GUERRA DO 
VIETNÃ: GOVERNO 
KENNEDY - JOHNSON 
(1961-1964) 

A 
ge~tão de John F. 
Kennedy à frente do go­
verno americano, inicia-

da em 1961, foi caracterizada 
por uma polftica indecisa quanto 
ao Vietnã. Ao mesmo tempo que 
preconizava, em seus discursos, 
a necessidade de firmeza no 
combate ao comunismo, adotou 
uma atitude ambfgua p,ara.o su­
deste asiático, oscilando entre 
aumentar os assessores milita­
res na região ou retirá-los defi­
nitivamente. 
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Na realidade, da mesma 
forma que Kennedy entrou para 
a História por ter assinado com 
Khruchtctrev um tratado de ba· 
nimento dos testes nucleares na 
atmosfera terrestre, também o 
fez como o presidente que ini· 
ciou o erwolvimento dos EUA 
numa guerra no Vietnã. 

Como já vimos, foi Truman, 
presidente dos EUA de 1945 a 
1952, quem imciou a assistência 
militar ao Vietnã, e Eisenhower, 
que o sucedeu de 1953 a 1960, 
o responsável pela intensifica­
ção da ajuda, garantindo ao go­
verno de Saigon a defesa contra 
qualquer agressão. Kennedy, o 
presidente seguinte, deu infcio 
ao envolvimento direto de tro-
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pas e acusou Eisenhower de 
não o ter prevenido sobre a real 
situação da infiltração comunis­
ta no Vietnã do Sul. 

Lego após sua posse, 
Kennedy aprovou um plano de 
contra-Insurreição para o Vietnã 
do Sul, tendo os assessores mi­
litares americanos recebido 
permissão para acompanhar as 
unidades sul-vietnamitas em 
missões de combate. As Forças 
Especiais do Exército dos Esta­
dos Unidos, que já estavam no 
Vietnã do Sul desde 1957 em 
missões de treinamento e ins­
trução do Exército sul-vietnami­
ta, tiveram seu papel ampliado 
para planejamento, condução e 
apolo das operações de guerra 
não-convencional (por sugestão 
de Kennedy es$a tropa de elite 
passaria a ·utilizar, oficialmente, 
a partir de dezembro de 1961, a 
boina verde, sfmbolo que a tor­
naria mundialmente conhecida). 
Também foram autoriiados a 
operar no Vietnã helicópteros e 
pilotos americanos, com a mis­
são de transportar Vopas sul­
vietnamitas para as zonas de 
combate (os primeiros trezentos 
pilotos enviados por Kennedy 
constitutram o inrcio do envol­
vimento direto das tropas ame­
ricanas no Vietnã). 

Em fevereiro de 1961, a 
Frente de Libertação Nacional 
criou o · exército guerrilheiro 
Vietcongue, seu braçô armado, 
e a partir daf, efetivamente, co­
meçou a luta pela reunificação 
do Vietnã sob a tutela comunis­
ta. Essa reunificação, de acordo 
com a Declaração Final da Con­
ferência de Genebra, estava 
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prevista para ser realizada em 
1956, através de eleições gerais 
nos dois Vietnãs, que, no entan­
to, jamais se concreti~aram . 

Ainda no infcio do mandato 
de Kennedy, a perseguição reli­
giosa movida contra os budistas 
pelo corrupto governo católico 
de Diem acabou culminando 
com a auto-imolação de monges 
em praça pública, como forma 
de prote~to. Esse fato, de ampla 
repercussão mundial, fez com 
que o Vietnã desabasse sobre a 
opinião pública norte-americana, 
emergindo a impopularidade do 
apoio de Washington aDiem. 

Kennedy sabia que o apoio 
ao Vietnã era inevitável diante 
da ameaça comunista, o que lhe 
faltava era a decisão sobre a 
natureza de tal apolo, se polfti· 
co ou puramente militar. Entre­
tanto, com o aumento expressi­
vo de assessores militares que 
patrocinou, praticamente definiu 
o Vietnã como problema militar, 
fato desconfortável para a CIA, 
que viu as decisões começarem 
a escapar de sua esfera. Por 
seu lado, os militares, em ativi­
dades definidas como de contra­
insurrelçao, sustentavam que 
"conquistar corações e mentes" 
não era tarefa deles. 

À semelhança da Malásia, 
vitoriosa sobre os comunistas 
com o auxflio dos britânicos al­
guns anos antes, tentou-se no 
Vietnã, sob a supervisão da CIA, 
o estabelecimento de "aldeias 
estratégicas", povoados leais ao 
governo que iriam,· pouco a pou­
co, aumentando de número, até 
o total controle da população. 
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Por equfvocos na sua aplicação, 
o projeto não obteve sucesso. 

O aumento de assessores 
militam5 no Vietnã, (la gestão 
de Ke:1r.edy, elevou seu número 
para 15.000. Sobre o envio des­
sas tropas e o seu envolvimento 
direto, Henry Kissinger relata 
em suas memórias: "Lembro-me 
de quando Kennedy mandou 
aquela primeira leva, eu ter per­
guntado a Walt Rostow, então 
dirotor da equipe de planeja­
mento politico do Departamento 
de Estarfo, que razões tinha pa­
ra achar que seria bem-sucedido 
com apenas aquele número de 
combatentes, qu::~f"do os france­
ses haviam frf:t~ ::I!S!'ado com vá­
rias' centenas de milhares. Os 
franceses - explicou-me como 
se estivesse recitando a cartilha 
do abecê para um analfabeto -
não entendiam nada de guerra 
de guerrilhas; faltava-lhes a 
mobilidade das forças america­
nas".1 

É oportuno lembrar agora a 
situação de outros pafses do 
sudeste asiático, quanto à infil­
tração comunista, naquele infcio 
de década. Era a época da 
"Teoria do Dominó", mencionada 
pela primeira vez por Eisenho­
wer, segundo a qual o regime 
comunista de um pafs {no caso 
o Vietnã do Norte) se alastraria 
facilmente para os países limf· 
trotes, como as peças do jogo. 
O Vietnã do Sul, inicialmente, 
não preocupava tanto os ameri­
canos quanto o Laos e a Tailân­
dia, mais diretamente ameaça­
dos pelos comunistas. 

O Laos {Fig. 5-1), declarado 
neutro e desmilitarizado pela 
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Conferência de Genebra, em 
1954, contava com a ameaça 
permanente do Pathet Lao {Laos 
Livre), organização esquerdista 
flmdada em 1950 {já citada no 
caprtulo que menciona a sua 
ajuda ao Vietminh contra os 
franceses): Na verdade, essa or­
ganização tinha sob o seu do­
mfnio todo o norte do pafs e a 
CIA passou a sustentar gover­
nos laocianos, com interesse em 
estabelecer regimes abertamen­
te anticomunistas, bem como 
passou também a armar e trei­
nar os meos, tribos montanhe­
sas hostis aos comunistas {que 
inclusive já haviam lutado ao 
lado dos franceses). Só COf'D o 
crescente envolvimento ameri­
cano no Vietnã é que o Laos 
passou a ser considerado comó 
apêndice de uma guerra maior. 

Na Tailândia {Fig. 5-2) a 
ameaça comunista materializou­
se em 1960, através de um le­
vante promovido pelo PCT {Par­
tido Comunista Tailandês), mas 
devido à falta de unidade dos 
comunistas {com facções apoia­
das pelos chineses, pelos norte­
vietnamitas e pelo Pathet Lao) o 
movimento fracassou. A partir 
de 1962, entretanto, com o au­
mento da influência do Pathet 
Lao no norte do Laos, Kennedy 
enviou 5.000 fuzileiros navais 
ao norte da Tailândia, temendo 
uma invasão dos comunistas. A 
partir daf, a presença americana 
passou a crescer naquele pafs 
e, no final da década de 60, ha­
veria 50.000 soldados america­
nos na Tailândia. 

Em 1963 a situação do Viet­
nã do Sul estava caótica e 
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Kennedy cometeu um grave erro 
na tentativa de melhorar a 'si­
tuação: deu seu apoio tácito a 
um golpe de generais para a 
derrubada de Diem, que, inclu­
sive, acabou sendo assassinado 
no episódio. Com isso, os ame­
ricanos viram-se mais estranhos 
ainda naquele pais, comprome­
tidos moralmente e na embara­
çosa posição de apoiadores dos 
governos lnstãveis e antipopula­
res que passaram a se suceder, 
em melo a um caos poUtico. 

Sobre a deposição de Diem, 
o CMG (FN) João Alfredo 
Poeck, da Marinha Brasileira, 
diz com muita propriedade: "Em 
nossa opinilo, foi esse o grande 
erro em polftlca externa, no su­
deste asiático, uma dllbia inicia­
tiva que instllou fortes receios 
na senarvel 'opinilo pllblica dos 
EUA, o que geralmente traz re­
sultados negativos naquela so­
ciedade aberta. Eis a questão: 
sair significava violar a diretriz 
assumida, ficar significava en­
redar-se cada vez mais na poli­
ticagem interna de Saigon, am­
bas soluções inaceitáveis para 
i·nfluentes grupos polfticos nos 
EUA. Começou ar o infortllnio 
da rejeição desta guerra dos 
EUA. e ·o impasse psicológico 
se instala" ,2 

Um mês após o golpe de Es­
tado, Kennedy foi assassinado 
em Dallás, Texas (22 de no­
vembro de 1963) e as lentativas 
da Frente de Libertação Nacio­
nal de negociar a paz com o Ge­
neral Duong Van Minh, chef~ do 
triunvtrato militar estabelecido, 
acabaram não dando certo. Uma 
das razões do fracasso das ne-
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gociações foi o· endu_recimento 
da linha poUtica adotada por 
Lyndon B. Johnson, vice-presi­
dente de Kennedy e novo presi­
dente americano. 

Um 'dos llltimos atos assina­
dos por Kennedy regulava a di­
minuição dos assessores milita­
res no Vietnã, não sendo cum­
prido por Johnson, que ao con­
trário, aumentou substancial­
mente os efetivos militares dos 
EUA no sú(leste asiático. 

O Vietnã passaria a ser ·en­
carado como uma batalha deci­
siva contra o comunismo. 
Johnson já deixara patente a 
sua concepção sobre o Vietnã, 
quando em maio de 1961 , como 
vice-presidente, v-isitara aquele 
pafs: "A decisão básica com re­
lação ao futuro do sudeste asiá­
tico será tomada ~quJ. Devemos 
decidir entre ajudar esses paf­
ses da melhor maneira que pu­
dermos ou desistir de vez, reti­
rando nossas tropas para São 
Francisco e nos resignando a 
transformar nosso pafs numa 
fortaleza" .a 

Em março de 1964, Robert 
Me Namara, secretário de defe­
sa dos EUA, recomendou a in­
tensificação da guerra, após 
uma visita ao Vietnã. Pouco de­
pois, Johnson autorizou ativida­
des clandestinas contra o Vietnã 
do Norte, tais como vOos de re­
conhecimento por aviões U~2 
e infiltração de grupos dê sabo­
tagem. 

No mesmo ano, Giap decidiu 
que era hora de passar à fase 3, 
a guerra móvel, encerrando a 
fase de guerrilhas, que dar por 
diante passariam a ser apenas 
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um complemento à guerra con­
vencional. Unidades do Exército 
norte-vietnamita passaram a 
descer pela Trilha de Ho Chi 
Minh (emaranhado de caminhos 
e estradas construidos pelos 
norte-vietnamitas, ligando o 
Vietnã do Norte ao Vietnã do 
Sul, através do Laos e do Cam­
bodja) (Fig. 5·3), fustigando o 
inimigo ainda desorganizado. As 
já vastas áreas do sul sob con­
trole comunista foram então 
ampliadas e Johnson viu-se 
diante do dilema de aceitar a 
derrota ou aumentar os efetivos. 

"O uso do Laos como rota 
de abastecimento foi, de certa 
forma, conseqüência dos acor­
dos de Genebra em 1954. Em­
bora imprecisos e vagos sobre 
muitos pontos-chave, os acordos 
eram claros ao definir como 
violação qualquer travessia pelos 
norte-vietnamitas da Zona Des­
militarizada, no paralelo 17. Pa­
ra levar pessoal e suprimentos 
ao sul, por terra, restava a Hanói 
a alternativa de contornar a Zo­
na Desmilitarizada, através do 
Laos. Quando, em 1962, foram 
firmados acordos sobre o Laos, 
prevendo que todos os signatá­
rios, inclusive o Vietnã do Norte, 
respeitassem a neutralidade do 
país, Hanói preferiu ignorá-los. 
Estava construindo sua trilha 
desde 1959". 4 

Ainda em 1964 o Vietnã do 
Sul passou a fazer ataques de 
surpresa ao longo da costa do 
Vietnã do Norte, com a cobertu­
ra da Marinha americana, que 
patrulhava o estratégico Golfo 
de Tonquim. Ali, em 4 de agos­
to, aconteceu o incidente, ainda 
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hoje não esclarecido, que mu­
dou (ou apressou) os rumos da 
guerra: supostos ataques de pa­
trulhas navais comunistas a na­
vios americanos em águas in­
ternacionais tiveram como con­
seqüêr.cia o imediato inicio das 
missões 'de bombardeio aéreo 
do Vietnã do Norte, como medi­
da de retaliação. 

O ataque norte-vietnamita 
nunca foi confirmado e o que 
realmente ocorreu dificilmente 
será esclarecido, mas o certo é 
que dias antes tinha havido uma 
escaramuça real entre lanchas 
torpedeiras norte-vietnamitas e 
navios americanos, motivo, in­
clusive, de uma advertênciá de 
Washington a Hanói. Na noite 
de 4 de agosto a tripulação dos 
contratorpedeiros Maddox e 
Turney Joy estava tensa pelo 
incidente anterior e esse fato 
aliado à perturbação meteoroló­
gica pode ter ocasionado a in­
terpretação das silhuetas de 
barcos inimigos nos radares, 
iniciando-se o canhoneio. Na 
realidade, pilotos americanos 
baseados no porta-aviões Ti­
conderoga, chamados de ime­
diato em auxilio aos navios ata­
cados, testemunharam não ter 
visto nenhum barco norte-viet­
namita no local. 

Em 7 de agosto, Johnson 
conseguiu do Congresso uma 
resolução que lhe deu autorida­
de para "tomar todas as medi­
das necessárias, inclusive o uso 
de força armada, para ajudar 
qualquer membro ou Estado par­
ticipante do protocolo do Trata­
do do Sudeste Asiático ( ... )".5 
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A chamada Resolução do Golfo 
de Tonquim foi o substitutivo 
perfeito para a declaração de 
guerra nunca efetuada e deu 

infcio à extraordinária escalada 
militar americana, que atingiu o 
ápice após · a eleição de 
Johnson. 
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LAOS (231.800km2 ) 

).M{~·:V~ O para possui um relevo essen· 
··~,z~:~~~ij~ clalinente montanhoso, partlcula~-

. · mente ao norte, que é também co· 
berto por densas florestas. Aa pia· 
nrcles concentram-se ao longo do 
vale do Mekong, principal rio do 
pars, que forma a fronteira com a 
Talllndla. A economia é baslca· 
mente agrrcola, destacando-se o ar­
roz, base da alimentação local. O 
subsolo é rico em estanho, principal 
produto de exportação. Um dos 
graves problemas do pars é a falta 
de acesso ao mar, o que o torna 
dependente dos parses vizinhos. As 
principais cidades são Vlentlane 
(capital), Savannakhet, Paksé e 
Luang Prabang. Aproximadamente 
metade da população é de Iaos, po· 
vo oriundo da China, que velo para 
o sul no século XII. A religião domí· 

'------------- ------' nante é o budismo. 

Figura 5·1 
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:-.! TAILÂNDIA (514.000km2 ) .. \.. 

-....._, A Tailândia, antigo Sião, rece· 
• o '.. beu seu nome atual em 1939. O nú-
Í,· .... ._. , .... no \... cleo do pafs é composto pela planf· 

• \ cie central, limitada a E pelo Pia· 
., "· nalto de Korat e ao N e W por ca-

deias de montanhas que fazem 
parte do Himalaia e se prolongam 
pela penrnsula malaia. Os rios prin· 
cipais são o Chao Phraya e o Me· 
kong. A economia do pars · é basi· 
camente agrfcola, com destaque pa· 
ra o arroz, cultivado principalmente 
no vale do Chao Phraya, parte vltar 
do pafs. O estanho é um produto 
importante na pauta de exporta· 
ções. Inicia-se o desenvolvimento 
industrial. As principais cidades são 
Bangkok (capital), Chiang Mai, 
Udornthani e Songkhla. A popu la­
ção é de origem tai, vinda da China 
no século XI: A principal religião é o 
budismo. 

Figura 5·2 
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TRILHA DE HO CHI MINH 

Essa rota de abastecimento de 1.600km, iniciada 
pelos norte-vietnamitas em 1959, e,stendia-se da 
fronteira com a China ou das docas de Haiphong, até 
as âreas dominadas pelos comunistas, nas imedia­
ções de Saigon. Ela foi paulatinamente sendo aper­
feiçoada e ao final da guerra, em 1975, dispunha, in­
cJusive, de um oleoduto. 

Apesar de.cortar uma das regiões mais inóspitas 
do mundo e apesar, ainda, dos ataques, incursões e 
bombardeios, ela jamais deixou de ser utilizada du­
rante a guerra, constituindo-se numa incdvel façanha 
que foi fator decisivo para a vitória dos c-omunistas. 

Figura 5-3 
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A GUERRA DO 
VIETNÃ: GOVERNO 
JOHNSON (1965-1968) 

Johnson foi confirmado na 
presidência dos EUA pelas elei­
ções de 1964, continuando o 
mandato democrata com base 
em promessas de que não have­
ria guerra de grandes dimensões 
no Vietnã. O que se verificou no 
seu governo, porém, foi o perfo­
do de maior intensidade da 
guerra (Fig. 6-1) 

No começo de 1965, 75% do 
Vietnã do Sul estava em poder 
dos comunistas e o governo do 
pafs, agora com Nguyen Van 
Thieu na presidência, continua­
va fraco e impopular, tornando o 
esforço americano de contra-in­
surreição uma tarefa extrema­
mente diffcll. O apoio de Hanói 
aos guerrilheiros vietcongues 
era ostensivo e o envolvimento 
militar dos EUA passou então a 
acentuar-se rapidamente: em 
fevereiro, teve infcio o bombar­
deio regular do Vietnã do Norte, 
em resposta a incursões de 
vietcongues a quartéis america­
nos; em março,. foi convocado o 
primeiro ctestacamento de mari­
ries, inicialmente com o passivo 
papel de defesa das bases aé­
reas americanas e, não muito 
tempo depois, já em operações 
ofensivas contra o Vietnã do 
Norte e Vietcongue; no final de 
1965 já estavam no Vietnã 
184.300 americanos, com um 
saldo de 1.300 mortos. 

Segundo o General Willian C. 
Westmoreland, comandante do 
Comando de Assistência Militar 
dos EUA no Vietnã, no perfodo 
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de 1964 a 1968, a estratégia de 
Johnson podia ser definida da 
seguinte forma: "Conter o inimi­
go, derrotá-lo no Sul, ajudar a 
construir um pafs, bombardear 
os alvos relacionados à guerra 
no Norte de maneira gradativa, 
até que o· inimigo perceba que 
não pode vencer e, assim, ne­
gociará ou aceitará tacitamente 
o Vietnã dividido".s 

Essa estratégia, essencial­
mente defensiva, deu ao inimigo 
toda a vantagém da iniciativa, 
minando o esforço militar ame­
ricano. 

A natureza da Guerra do 
Vietnã, denominada "guerra li­
mitada", permitia que os comu­
nistas fossem abastecidos com 
armas e suprimentos soviéticos 
pelo porto de H~iphong, sem 
que a Marinha americana pu­
desse intervir. Permitia ainda 
aos norte-vietnamitas a traves­
sia do Laos e do óambodja com 
tropas e suprimentos, sem que 
os EUA determinasssem uma 
ação militar terrestre naqueles 
pafses. A invasão do Vietnã do 
Norte também era proibida. De­
cididamente, era uma guerra di­
ferente para os soldados ameri­
canos, diferente mesmo da 
Guerra da Coréia, ondA as limi­
tações não eram tão extensas. 
O objetivo clássico de vencer, 
destruindo o inimigo, já não era 
válido e o que importava era 
trazer Ho Chi Minh à mesa de 
negociações, em desvantagem. 

O temor da opinião pública 
nacional e mundial, que já ro­
tulava a guerra de "ilegal" e "i­
moral", aliada à ameaça de um 
conflito mundial e o conseqüen-
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te "holocausto nuclear'', era na 
verdade o fator limitativo da 
ação militar dos Estados Uni­
dos. 

Apesar de grande parte da 
população americana, a chama­
da maioria silenciosa, ter apro­
vado a entrada do seu pats na 
luta contra a agressão comunis­
ta, já na primavera de 1965 co­
meçaram a aparecer as primei­
ras manifestações antiguerra, 
que com o passar do tempo au­
mentaram de Intensidade e fo­
ram agravadas por movimentos 
raciais, caracterizando o turbu· 
lento pertodo do governo 
Johnson. 

Sobre a impopularidade da 
guerra nos próprios Estados 
Unidos, Westmoreland afirmou: 
"A medida que a guerra se tor­
nou controversa, o Presidente 
deveria ter solicitado uma con­
firmaçlo formal sobre a Resolu· 
ção do Golfo de Tonquim. Na 
realidade, a liderança do Con­
gresso deveria tê-la exlgido".7 

Já no campo da opinião pú­
blica mundial, os Estados Uni­
dos consegu1ram algum reforço 
diplomático, embora pouco re­
presentasse em termos milita­
res, através de tropas da Coréia 
do Sul, Austrália, Nova Zelân­
dia, Filipinas e Tailândia, que 
passaram a lutar no Vietnã a 
partir de 1965. 

Quando as unidades de 
combate americanas ·chegaram 
ao Vietnã do Sul, estabeleceu­
se que a elas caberia combater 
as unidades comunistas em 
suas áreas de domtnio (notada­
mente rurais) em tc,dos os can­
tos do pats (dividido em ZMT -
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Zona Militar Tática) (Fig. 6·2), 
através de ações de "busca e 
destruição", enquanto ao Exérci­
to sul-vietnamita caber.Nl o con· 
trole das áreas urbanas e das 
aldeias leais ao governo, por 
melo de sistemas de proteção 
tocai. Entretanto, algum tempo 
depois, os EUA passariam a 
atuar em todos os setores, in· 
clusive nas áreas densamente 
povoadas ptóxlmas à costa, face 
a Ineficiência do ESV. 

Lutando nas regiões mais 
diversas. como no intrincado de 
rios e canais do delta do rio 
Mekong, nas extensas selvas ao 
redor de Saigon ou nas monta­
nhas do Planalto Central, os 
americanos passaram a obter 
expressivas vitórias, tendo como 
fator preponderante a mobilida­
de proporcionada pelo largo 
emprego de helicópteros. 

O sistema defensivo ameri· 
cano ao norte era baseado em 
pontos fortes localizados estra­
tegicamente nas quatro provfn· 
cias setentrionais, sobressaindo­
se a cnamada linha Me Namara, 
próxima à Zona Desmilitarizada 
(Fig. 6-3). Esse sofisticado sis­
tema de defesa, que utilizava, in­
clusive, sensores eletrOnicos, 
mostrou-se eficiente, impedindo 
a infiltração dos comunistas por 
aquele setor; mas, por outro lado, 
a extrema vulnerabilidade das 
fronteiras com o Laos e o Cam­
bodja: através da Trilha Ho Chi 
Minh, embaçava as vitórias 
am'ericanas nas ações de "bus­
ca e destruição". 

Duas operações ofensivas 
táticas americanas, nesse pe­
rtodo, merecem ser citadas em 
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particular, face a sua grande 
envergadura: a Cedar Falls e a 
Junction City. 

A Operação Cedar Falls, 
realizada em janeiro de 1967, 
contou com o impressionante 
poderio bélico de três Divisões 
de Infantaria, uma Brigada Aero­
transportada e um Regimento 
de Cavalaria. Seu objetivo foi a 
destruição de uma fortaleza 
vietcongue de 160km2, localiza­
da a apenas 25km de Saigon e 
conhecida por Triângulo de Fer­
ro (Fig. 6-2). A área englobava 
inúmeras bases, depósitos e 
quartéis guerrilheiros, além de 
aldeias de camponeses. A ação 
americana, de 16 dias, trans­
formou o locàl literalmente num 
deserto: foram utilizados desfo­
lhantes qufmicos (o "agente la­
ranja") na eliminação das den­
sas florestas e também escava­
deiras e expiosivos na destrui­
ção das 1númeras instalações 
subterrâneas. O número de 
guerrilheiros mortos atingiÚ 750. 

O sucesso da Operação Ce­
dar Falls acabou tendo um alto 
custo para os Estados Unidos, 
já que os sofrimentos causados 
aos civis (diffceis de serem dife­
renciados dos guerrilheiros) e 
divulgados amplamente pela 
imprensa, causaram a indigna­
ção de amplos setores da opi­
nião pública americana. A Ope­
ração tornou-se um marco no 
envolvimento direto dos EUA e 
representou um duro golpe na 
polftica de "corações e mentes": 
muitos camponeses morreram e 
inúmeras aldeias foram destruf­
das, aumentando o número de 
simpatizantes da FLN. 
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O alvo da Operação Junction 
City, levada a efeito em feverei­
ro e março de 1967, foi a Zona 
de Guerra "C", problemática 
área na fronteira do Cambodja 
dominada pelos comunistas 
(Fig. 6-2), que, inclusive, já ha­
via sido 'Objetivo da Operação 
Attleboro, realizada ém setem­
bro e outubro do ano anterior. 
Embora tenham sido eliminados 
2. 700 vietcongues o sucesso da 
Junction City, que utilizou-se 
largamente de ataques por pára­
quedistas e bombardeamento 
por napalm, foi novamente ape­
nas parcial, pois em breve o 
Vietcongue voltaria a dominar 
aquela área. 

As operações ribeirinhas, 
realizadas pelas chamadas bri­
gadas fluviais americanas no 
delta do rio Mekong, também 
devem ser ressaltadas. A área, 
que concentrava mais da meta­
de da população do Vietnã do 
Sul e extensos arrozais, alimen­
to básico do pafs, era alvo im­
portante da FLN. A complexida­
de das operações naquela re­
gião, cortada por rios, canais e 
alagadiços, levou os EUA a de­
senvolverem embarcações es­
peciais e inovações táticas, o 
que lhes assegurou o sucesso 
nas ações desenvolvidas. 

Quanto ao bombardeamento 
aéreo do Vietnã do Norte, que 
despejou 860.000 toneladas de 
bombas sobre o pafs, pode-se 
afirmar que não conseguiu ne­
nhum resultado decisivo. isso 
ocorreu pelo fato de terem sido 
estabelecidas áreas restritivas 
pelos próprios EUA, como a fron­
teira chinesa, Hanói, Haiphong e 
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áreas vizinhas, onde, natural­
mente, os norte-vietnamitas 
passaram a concentrar suas 
principais instalações militares e 
logfsticas. Tal restrição deveu-se 
ao temor da morte de grande 
nllmero de civis e a conseqüen­
te onda de protestos internacio­
nais, associada a uma possfvel 
intervenção chinesa ou soviéti· 
ca, como já referido.. Mesmo 
com essas precauções, mais de 
50.000 civis acabaram sendo 
mortos na campanha aérea, de· 
nominada Operação Rolling 
Thunder, aumentando a intensi­
dade dos protestos antiguerra 
nos EUA. Some-se ainda a esse 
considerável prejufzo, a perda 
de 938 aviões, abatidos pela 
moderna e eficiente defesa anti· 
aérea norte-vietnamita, equipa­
da com armas e mfsseis soviéti· 
cos, bem como derrubados por 
aviões Mig, também de fabrica· 
ção soviética. 

A Trilha Ho Chi Minh, da 
mesma forma, recebeu intenso 
bombardeio aéreo, inclusive 
com o "agente laranja", o que 
não impediu o constante fluxo 
de suprimentos e combatentes 
durante todo o desenrolar da 
guerra. 

A inçrfvel obstinação dos 
norte-vietnamitas em reconstruir 
tudo que era destrufdo nos 
bombardeios também atenuou o 
efeito das bombas. É significati· 
vo o depoimento da lovem cam­
ponesa Nguyen Thi Hang: " ... 
Resolvemos reconstruir tudo o 
que fosse destrufdo. Em cima 
da terra ou embaixo da terra. De 
noite, ramos trabalhar no arrozal 
e na lavoura. De dia, Unhamos 
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nossas quatro tarefas: o comba­
te, a proteção aos vefculos que 
atravessavam a ponte (chamada 
Garganta do Dragão, elo do 
abastecimento de Hanói para a 
Trilha Ho Chi Minh), o abaste· 
cimento das baterias antiaéreas, 
o abastecimento das canhonei­
ras da Marinha, que do rio 
(Song Ma) atiravam também 
contra os aviões • .. ".a 

Resumidamente, o que se 
pode dizer sobre o desempenho 
dos EUA até o principio de 
1968, é' que obtiveram conside· 
rável sucesso em suas opera­
ções militares, em que pese o 
aparente insucesso dos bom­
bardeios. Seus soldados manti· 
veram o moral elevado e a efi· 
ciência de combate. Após a 
Ofensiva do T et, que abordare· 
mos a seguir, é que a desespe· 
rança passaria a instalar-se nas 
tropas americanas. 

A Ofensiva do Tet começou 
·a ser planejada em Hanói, em 
julho de 1967, como reação às 
sucessivas vitórias americanas. 
Al i ficou decidido, pela alta di· 
reção polftica de Hanói e da 
FLN, uma maciça ofensiva coor­
denada do Exército do Vietnã do 
Norte e do Vietcongue, nas ai· 
deias, cidades e bases militares 
em todos os quadrantes do 
Vietnã do Sul (Fig. 6-4), com o 
objetivo de "atacar para nego· 
ciar". A operação, que mudou os 
rumos da guerra, teve infcio em 
30 de janeiro de 1968, durante 
os feriados budistas do Tet (Ano 
Novo Lunar). quando muitos 
soldados do ESV estav~m licen­
ciados. Os americanos foram 
surpreendidos, já que espera-
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vam um ataque em massa ape­
nas na base dos fuzileiros na­
vais em Khe Sanb, na Linha 
Mac Namara. Os comunistas 
também aproveitaram a época 
de chuvas, dificultando o apoio 
aéreo americano. 

O lev~nte popular esperado 
pelos comunistas não aconteceu 
e militarmente o ataque fracas­
sou, tendo sido mortos de um 
total de 84.000, mais de 30.000 
atacantes em alguns dias de 
combate, mas o efeito psicoló­
gico sobre a opinião pública 
americana foi devastador, parti­
cularmente pela invasão da pró­
pria embaixada dos EUA em 
Saigon. Algumas técnicas de in· 
f-i ltl'ação do Vietcongue naquela 
cidade foram curiosas: utiliza· 
ram-se de fictfcios enterros, nos 
quais os caixões Iam carregados 
de armas e os caminhões de fio· 
res repletos de guerrilheiros. 
Além disso, a natureza dos viet· 
congues, homens sem farda que 
apenas colocavam uma braça· 
deira vermelha durante os com· 
bates, permitiu o . ataque que 
abalou Saigon, até então uma 
cidade que ainda não tinha co· 
nhecido os efeitos da guerra. 

Os combates mais acirrados 
travaram-se em Hué e Khe Sa· 
nh, no norte do pais. Hué, se· 
cular cidade imperial e terceira 
cidade do pais, até então taci· 
tamente admitida como neutra, 
presenciou os mais violentos 
combates a curta distância, de 
toda a guerra. A população civil 
foi extremamente cas~igada, 
com mais de 5.000 mortos, e os 
vietcongues e soldados norte-
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vietnamitas só foram expulsos 
em 18 de fevereiro, não sem an­
tes terem instalado um governo 
revolucionário, embora por pou­
cos dias. 

Khe Sanh sofreu um pesado 
cerco do liNV durante 11 sema­
nas, levando os americanos a 
temerem a reedição de Dien 
Bien Phu. O cerco teve inicio 
em 21 de janeiro, o que, poste· 
riormente, fez supor que seu 
objetivo era reter as numerosas 
forças americanas na área, en­
quanto se desencadeava a 
ofensiva geral. Entretanto, Wes· 
tmoreland afirmou, na época, 
que a 'ofensiva geral é que era a 
manobra diversionária, sendo o 
objetivo principal Khe Sanh, on· 
de deveria se desenrolar a ba­
talha decisiva da guerra. De 
uma maneira ou de outra, o cer· 
to é que os efetivos e o aparato 
militar empregl;ldos foram im­
pressionantes. Lang Vei, posto 
avançado das defesas de Khe 
Sanh (guarnecido pelos boinas 
verdes), entre a base e a Trilha 
Ho Chi Minh, foi aniquilado co· 
mo o ENV, utilizando-se de car· 
ros de combate (T-34 soviéticos) 
pela primeira vez na guerra. O 
cerco dos fuzileiros navais só 
foi rompido em 14 de abril, de· 
pois de uma monumental opera· 
ção americana (Operação Péga· 
so). 

Convém citar também o im· 
portante "aliado" que os comu· 
nistas tinham na opinião pública 
americana, o que os levava, in· 
clusive, a tentar apelos junto 
aos combatentes dos EUA, par· 
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ticularmente os negros, para 
que desistissem de lutar, moti· 
vados pelos movimentos pacifis· 
tas e pelos problemas raciais 
americanos. 

A Ofensiva do Tet eviden­
ciou os erros da estratégia nor­
te-americana no Vietnã e oca­
sionou a elevação dos lndices 
de impopularidade da guerra 
nos EUA, conforme já citado 
(Hanói estava ganhando a guer­
ra em Washington). As conse­
qOências foram consideráveis: 
Johnson desiste de .concorrer à 
reeleição e em 31 de março de 
1968 anuncia a suspensão dos 
bombardeios acima do.,paralelo 
19, concentrando-os no "cabo 
da panela" (denominação devida 
à configuração geográfica da· 
quela área), o que motivou o 
inicio de conversações para fu· 
turas negociações de paz; os 
EUA decidem, em definitivo, 
não aumentar as tropas na re­
giAo; Westmoreland, considera­
do um "falcão", é substltufdo 
pelo General Creighton Abrams, 
já envolvido em medidas de 
"vietnamização" da guerra; em 
12 de novembro, Johnson con­
corda em suspender totalmente 
os bombardeios do Vietnã do 
Norte, embora continuasse a 
mandar bombardear a Trilha Ho 
Chi Minh. 

De acordo com o 'relato de 
Henry Kissinger, assessor do 
presidente Richard M. Nixon, em 
suas memóriás, · a suspensão 
dos bombardeios fora devida às 
seguintes razões: "Os oposito­
res da guerra tinham concentra-
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do suas criticas nos bombar­
deios, em parte por causa do 
que · custavam à nossa econo­
mia, em parte porque er.a algo 
que os EUA podjam fazer cessar 
unilateralmente (ao contrário do 
resto da luta) e em parte, tam­
bém, porque Hanói sugerira ha· 
bilinente que uma cessação dos 
bombardeios abriria o caminho 
às negociações e estas deve­
riam levar rapidamente a um 
acordo".1 · 

A "vietnamizaçào", ou seja, 
a condução da guerra exclusi· 
vamente pelo Vietnã do Sul, já 
vinha sendo buscada, ainda que 
de forma tfmlda. Com o desen­
canto da polftica de guerra do 
presidente Johnson.. após a 
ofensiva comunista, é que as 
medidas visando o aumento de 
efetivos do ESV, bem como o 
seu melhor adestramento e po­
der de combate, passaram a ser 
intensificadas.' A pacificação 
das aldeias através da reforma 
agrária e do desenvolvimento 
econOmico, buscando a simpatia 
dos camponeses, também voltou 
a ser enfatizada 

No final de 1.96~, Nixon seria 
eleito o novo presidente dos Es­
tados Unidos, empenhando sua 
palavra em "trazer os rapazes 
de volta para casa". O compro­
misso com a "vietnamizaçAo" 
fora assumido .. e iria começar 
a longa batalha pela paz, com 
os norte-americanos em nltida 
desvantagem, como haviam pla­
nejado os comunistas. A guerra, 
porém, ainda continuaria san­
grenta e cruel por muitos anos. 
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ENVOLVIMENTO MILITAR AMERICANO NO 
VIETNÃ DO SUL 

1965- 1968 

1965 1966 

Pessoal 
militar 184. 300 385.300 
Mortos 
em açlo 1.369 5.008 
Feridos 
em açlo 6.114 30. 093 

Fonte: Enclclop4dia Guerra na Paz 

Figura 6-1 

Figura 6·2 
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1967 

485. 600 

9.378 

62.025 
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1968 

536. 100 

14.592 

92.820 
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A GUERRA DO VIETNÃ: 
GOVERNO NIXON (1969·1972) 

Richard M. Nixon"assumiu o 
governo americano com a he­
rança das conversações de paz 
e da desamericanização da 
guerra. Em julho de 1969 anun­
ciou a primeira retirada de tro­
pas, cumprindo suas promessas 
eleitorais e, com efeito, a partir 
de entAo os efetivos americanos 
passaram a . ser sensivelmente 
dlmlnufdos (Fig. 7-1 ). Entretan­
to, por paradoxal que possa pa­
recer, expandiu o conflito para o 
Cambodja, num dos polêmicos 
episódios da guerra. 

O Cambodja (Fig. 7-2) con­
seguiu ficar relativamente Imune 
à Guerra do VletnA durante vá­
rios anos, em decorrência de 
habilidosas manobras de seu 
chefe de Estado, o prfncipe No­
rodom Sihanuk, que aceitava fa­
vores ora de uma, ora de outra 
potência envolvida. Essas osci­
lações levaram o prfncipe a 
permitir, em 1965, o reftlgio de 
forças do Vletcongue e do ENV 
em seu território e a adotar, em 
1967, uma atitude pró-america­
na, temendo pela integridade de 
seu pafs, ameaçado pelo au­
mento dos efetivos comunistas. 

Logo no infcio de seu gover­
no, nAo foi dif fcil a Nlxon obter 
a concordância de Sihanuk para 
bombardear as bases militares 
dos comunistas em solo cam­
bodjano. Esse bombardeio durou 
de março de 1969 até o infcio 
de 1970 e foi mantido em ab­
soluto sigilo, pelo temor de uma 
onda de protestos, face o Cam-
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bodja ser teoricamente um pafs 
neutro. 

Henry Klssinger, assessor de 
Segurança Nacional do governo 
Nixon, justifica assim o bombar­
deio do Cambodja: " Bombardear 
tais bases, de onde os cam­
bodjanos haviam sido expulsos 
pelos norte-vietnamitas para 
que estes pudessem mais efi­
cazmente matar os americanos, 
era um a\0 mfnimo de defesa, 
inteiramente compatfvel com o 
Direito Internacional" .1 

Apesar das milhares mis­
sões de vôo dos aviões B-52, o 
bombardeio não alcançou resul­
tados militares de expressão, 
mas comprometeu seriamente a 
produção de borracha e arroz, 
vitais para o Cambodja, já viti­
mado por crônicas dificuldades 
econômicas. O clima de descon­
tentamento da população que 
adveio favoreceu a derrubada 
de Sihanuk, substitufdo pelo seu 
primeiro-ministro marechal Lon 
Nol, em março de 1970. Espe­
cula-se até que o golpe tenha 
tido o apoio da CIA, visando ob­
ter um p9verno de maior convic­
ção ant1comunista para o pafs. 

Na oposição, Sihanuk, ainda 
com grande apoio do campesi­
nato, aliou-se aos seus antigos 
inimigos, os comunistas do 
Khemer Vermelho, que rapida­
mente passaram a controlar sig· 
nificativas áreas do território 
cambodjano. A resposta de Ni­
xon foi a invasão do Cambodja 
em abríl do mesmo ano, utili­
zando-se de tropas americanas 
e sul-vietnamitas, com o duplo 
objetivo de apoiar Lon Nol e 
destruir o QG norte-vietnamita 
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para todas as operações no sul 
(o chamado Escritório Central 
para o Vietnã do Sui-ECVS}, 
supostamente instalado no 
Cambodja, com a finalidade de 
desencadear uma grande ofen­
siva no Vietnã do Sul. Mais uma 
vez as operações foram manti­
das sob imenso sigilo. 

Ainda é Kissinger quem 
apresenta as razões· da decisão 
de Nixon: "Não cabia pOr em 
dúvida que uma conquista sem 
resistência do Cambodja por 
Hanói teria sido a última pá de 
cal nas chances do Vietnã do 
Sul. No momento em que os 
EUA, seu principal aliado, reti­
ravam de combate em ritmo ca­
da vez mais acelerado seus sol­
dados e reduziam seu apoio aé­
reo, Saigon viu-se na situação 
de ter que enfrentar um inimigo 
que estava aumentando seus 
esforços muito acima dos fndl­
ces do ano anterior. Se, a essa 
altura, o Cambodja cafsse em 
mãos dos norte-vietnamitas, a 
c·atástrofe seria inevitável". 1 

A invasão deu-se em duas 
áreas da fronteira com o Vietnã 
do Sul denominadas Bico de 
Papagaio e Anzol (Fig. 7-3}. A 
primeir.a, que avançava no terri­
tório sul-vietnamita até uma dis­
tância de 50km de Saigon, abri­
gava grandes efetivos do ENV, 
ameaçando a própria capital e o 
delta do rio Mekong, 'região es­
tratégica do Vietnã do Sul. Já a 
área conhecida pelo codinome 
de Anzol, mais ao norte, era on­
de se encontrava a 7' Divisão 
do ENV, bem como onde possi­
velmente estaria instalado o 
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ECVS, que acabou não sendo 
encontrado. 

Os dividendos militares da 
ofensiva, que durou até julho, 
não foram de monta, apesar da 
grande quantidade de suprimen­
tos apreendida. Os comunistas 
retrafram para fora da faixa de 
32km, autorizada para penetra­
ção pelo governo americano, 
sem grandes baixas. Por outro 
lado, politicamente a operação 
foi um estrondOSo desastre, já 
que tão logo tornou-se pública 
ocasionou violentos protestos 
que sacudiram os EUA. Univer­
sidades entraram em greve (ha­
vendo inclusive choques entre 
universitários e a Guarda Na­
cional}, a própria Casa Branca 
foi cercada por manifestantes e 
o golpe final veio do Congresso, 
que revogou a Resolução do 
Golfo de Tonquim, cassando os 
pJenos poderes do presidente na 
condução da guerra. A partir daf, 
qualquer operação terrestre, fora 
do Vietnã do Sul, necessitaria 
da autorização do Congresso, o 
que veio apressar as medidas 
de vjetnamização da guerra. 

E importante agora abordar 
o colapso moral por que passa­
vam as tropas americanas nesse 
perfodo, em decorrência da con­
vulsão interna nos Estados Uni­
dos. A partir da Ofensiva do Tet, 
de grande efeito psicológico, o 
moral dos soldados americanos, 
já desgastada pelos movimentos 
pacifistas nos EUA, entrara em 
nltido declfnio. O primeiro sin­
toma que-- se tornou mundial­
mente conhecido, através de 
ampla divulgação da imprensa, 
foi o chamado massacre de My 
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Lai, ocorrido .em março de 1968, 
no norte do Vietnã do Sul, onde 
soldados americanos mataram 
centenas de civis, incluindo 
mulheres: crianças e veihos~ 

Além dos crimes de guerra, 
aumentaram também a partir de 
1968, as taxas de deserção, o 
consumo de drogas, os conflitos 
raciais e a animosidade. 

Após a operação no Cam­
bodja, outra • frustrada interven­
ção de Nixon foi no Laos, no 
infcio de 1971, d9ssa vez ape­
nas com tropas do ESV, apoia­
das por aviação e artilharia dos 
EUA, já que o Congresso vetou 
o emprego de tropas terrestres 
americanas além das fronteiras 
do Vietnã do Sul. A operação, 
denominada Lam Son 719 (ho­
menagem dos vietnamitas à vi­
tória sobre os chineses, em uma 
batalh'a do século XV)( tinha 
como objetivo a Trilha Ho Chi 
Minh, que deveria ser bloqueada 
ao mesmo tempo em que se 
destrufa a infra-estrutura logfsti­
ca da chamada área-base 604 
dos comunistas, localizada a 
apenas 22km da fronteira com o 
Vietnã do Sul (Fig. 7-3). 

A Lam Son · 719 aparente­
mente foi um sucesso, tendo a 
área-base 604 sido tomada 
através do maior ataque por he­
licópteros de toda a guerra (a­
pós fracassarem avanços com 
blindados), mas a retirada re­
velou-se um. desastre, com a 
contra-ofensiva norte-vietnamita 
levando ao pãnico soldados do 
ESV, que sofreu sérias baixas. 
Após cerca de dois meses lte lu­
tas, no final de março os· com­
batentes sul-vietnamitas já es-
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tavam de volta a seu território, 
demonstrando ainda incipiente 
preparo nesse primeiro teste 
efetivo de vietnamização da 
guérra, em que pese suposta­
mente terem impedido uma 
grande ofensiva comunista que 
estaria pre\tista para aquele 
ano. De qualquer maneira, para 
se ter uma idéia do conflito de 
opiniões sobre os resultados da 
operação, basta dizer que o pre­
sidente Thieu considerou-a vito­
riosa, enquanto seu vice-presi­
dente e homem forte do .governo 
de Saigon, marechal Nguyen 
Cao Ky, classificou-a como um 
fracasso. 

Al,ém das operações no 
Cambodja e no Laos, prossegui­
ram no governo Nixon as .. incur­
sões americanas a redutos co­
munistas em solo sul-vietnamita 
(Fig. 7·3). Em 1969, foram reall· 
zadas três devastadoras ações: 
nas provrncias de Quang Ngai e 
Quang Nam (ambas n6 norte do 
pafs) e no delta do Mekong. En­
tretanto,. nQ mesmo ano um 
combate de grandes proporções 
no vale de A Shau (próximo a 
Hué) causou grande comoção 
nos Estados Unidos, pelo gran­
de número de baixas america­
nas, e desde então foi suspensa 
a participação ativa do Exército 
norte-americano no combate às 
forças comunistas de expressão. 
Na realidade, a partir de fins 
daquele ano os comunistas 
também reduziram suas opera­
ções bélicas, talvez em razão da 
morte de Ho Chi Minh em se­
tembro. E1n ·conseqüência, nos 
anos de 1970 e 1971 os comba· 
tes no Vietnã do Sul diminurram 
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de maneira extraordinária, en­
sejando o apressamento da 
vietnamização da guerra, com o 
ESV respondendo pelas poucas 
operações terrestres realizadas 
(Fig. 7-4). 

Quanto à pacificação das 
aldeias (eliminação dos vietcon­
gues, realização de eleições e 
reforma agrária), cujo programa 
fora reestimulado no final do 
governo Johnson, prosseguiu 
com nftidos progressos. As ex­
cessivas perdas dos comunistas 
na Ofensiva do Tet facílitaram, 
sobremaneira, a retomada do 
controle das aldeias pelos alia­
dos, e em 1971 estimava-se que 
menos de 5% da população sul­
vietnamita estava sob controle 
comunista. No entanto, convém 
citar que o presidente Thieu, 
devido à desconfiança de seu 
governo com relação aos cam· 
poneses, continuava sem apoio 
nas áreas rurais. 

De grande relevância no 
programa de pacificação foi a 
criação do COROS (Apoio a 
Operações Civis e Desenvolvi· 
mento Revolucionário) ainda em 
maio de 1967, englobando mili­
tares, pessoal da CIA e de ou· 
tras organizações civis. Um de 
seus importantes instrumentos 
foi o programa Fênix, executado 
pelo governo sul-vietnamita e 
que se destinava a localizar 
agentes 1ogfsticos e quadros 
potrticos do Vietconglle. Os co­
munistas foram bastante enfra­
quecidos, mas os métodos em­
pregados foram violentos: esti­
ma-se que entre janeiro de 1968 
e fevereiro de 1972 quase 
25.000 suspeitos foram mortos, 
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computando-se ar simples opo­
sitores potrticos de Thieu. 

No infcio da década de 70, 
China já aparecia ·no cenário 
mundial como uma grande po­
tência, após romper sua aliança 
com. a URSS. As relações entre 
os dois pafses já estavam ruins 
desde fins de década de 50 (em 
1960 Moscou suspendeu a ajuda 
econOmica à China), mas só se 
deteriorar~ de vez em 1969, 
por ocasião dos sérios combates 
entre regimentos dos dois paf­
ses em área fronteiriça com 
grande número de baixas. Uma 
das principais causas da ruptura. 
foi a negativa da URSS em 
cumprir um acordo secreto de 
1957, pelo qual se comprometia 
em dar ajuda à China, no de­
senvolvimento de seu poderio 
nuclear. A preocupação da 
URSS com a beligerância chi­
nesa foi em vão, já que em 
1967 a China realizou seu pri­
meiro teste nuclear. 

O desabamento do "bloco 
monotrtico socialista" e o fim da 
predominância bipolar USA X 
URSS propiciaram uma excelen­
te ocasião polftica para Nixon 
tentar a reaproximação com a 
União Soviética e a China. Vi­
via-se a détente ("co-existência 
pacrtica'' que havia substitufdo a 
guerra fria por volta de 1962) e 
Nixon intensificou as conversa­
ções diplomáticas, tendo como 
um de seus objetivos a redução 
do fornecimento de suprimentos 
dessas duas potências aos nor­
te-vietnamitas. Isso efetivamen­
te· ocorreu quanto à China (visi­
tada por Nixon em fevereiro de 
1972), mas com a URSS os es-
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forços dos EUA 'foram em vão e 
a ajuda russa aos norte-vietna­
mitas foi sempre decisiva. 

Sobre o apoio das duas 
grandes potências comunistas 
aos norte-vietnamitas, é bastan­

·te elucidativo o comentário do 
professor americano Lewis A. 
Tambs, estudioso de geopolfti­
ca: "A Indochina era a chave do 
cerco dos soviéticos (à China). 
Ajudados pel.a expansão de seu 
poderio naval, os soviéticos for­
neceram as armas mais moder­
nas aos norte-vietnamitas. O 
apoio chinês ao Vietnã do Norte 
foi mfnimo e principalmente com 
finalidades de propaganda, para 
salvar o prestfgio da China junto 
ao Terceiro Mundo. A RPC te­
mia ver um satélite soviético em 
sua fronteira meridional, área de 
suserania tradicional dos chine­
ses. Quando o presidente Ri­
chard Nixon exerceu a opção 
chinesa, em 1971, seu emissá­
rio, o general Haig, foi informa­
do pelo presidente Mao Tsé­
tung de que a RPC não queria 
que os EUA perdessem a Indo­
china ... ".8 

No infcio de 1972, aprovei­
tando-se dos feriados da Pás­
coa, Giap desencadeou a se­
gunda grande ofensiva comunis­
ta, com o ENV equipado com 
toda sorte de armamentos so­
viéticos, incluindo carros de 
combate, canhões e mfsseis em 
grande número. 

A ofensiva do ENV teve inf­
cio em 30 de março de 1972 e 
consistiu de ataques simultâ­
neos a quatro áreas do território 
sul-vietnamita: ao norte Hué, 
no planalto central Kontum, ao 
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sul a rota 13 (nas proximidades 
de Saigon) e o delta do Mekong 
(Fig. 7-5) . A grande diversifica­
ção dos ataques para muitos re­
presentou um erro fatal no pla­
nejamento de Giap, que não 
dispunha de efetivos suficientes 
para operação de tal envergadu-
ra. · 

Embora mais uma vez os 
americanos tenham sido surpre­
endidos pela ofensiva, já que a 
esperavam para fevereiro (sus­
pender'am o estado de alerta em 
2 de março), conseguiram neu­
tralizá-la com sucesso, após al­
guns meses de intensas lutas, 
tendo sido mortos cerca de 
100.000 soldados norte-vietna­
mitas. Dessa vez o ESV reve­
lou-se mais preparado (após 
episódios de pânico e desespero' 
no infcio avassalador da ofensi­
va), registrando feitos heróicos 
na defesa da cidade de An Loc, 
na rota 13, onde os combates 
foram particularmente sangren­
tos. Esse fato foi de grande sig­
nificado para o fortalecimento 
moral do ESV, contudo o poder 
aéreo norte-americano continua­
va indispensável. 

Um dos principais fatores do 
êxito americano, na neutraliza­
ção da Ofensiva da Páscoa, foi 
a Operação Linebacker, que 
consistiu justamente no bom­
bardeio aéreo das rotas de su­
primento norte-vietnamitas (Fig. 
7-6). Inicialmente limitados a 
áreas próximas à Zona Desmili­
tarizada, em maio os bombar­
deios passaram a ser -efetuados 
em quase todo o Vietnã do Nor­
te, excetuando-se pequena faixa 
na fronteira chinesa, portanto 
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mais abrangentes que os de 
Johnson. l'númeras pontes, es­
toques de suprimentos, silos de 
mfsseis, ·indústrias e outros se­
tores vitais para o apoio à ofen­
siva no Vietnã do Sul foram 
destrufdos. Somente a partir de 
23 de outubro, Nixon limitou as 
missões ·aéreas abaixo do pa­
ralelo 20, em decorrência de 
progressos nas negociações de 
paz. 

Além do bombardeio aéreo, 
Nixon determinou ainda a colo­
cação de minas nos portos de 
Haiphong, Cam Pha, Hon Gai, 
Thanh Hoa, Vinh, Quang Khe e 
Dong Hoi, com o intuito de im­
pedir a chegada de suprimentos 
saviéti.cos pe1o mar (Fig. 7-6). A 
polêmica medida foi anunciada 
pelo próprio Nixon em cadeia 
nacional de TV, no dia 8 de 
maio de 1972, quando a ofensi­
va comunista parecia alcançar 
ampla vitória, com a tomada de 
Quang Tri e forte pressão em 
Hué, Kontum e An Loc. 

Apesar de muitos a conside­
rarem temerária, a decisão .de 
minar os portos norte-vietnami­
tas revestiu-se de pleno suces­
so, já que não provocou confron­
to com os soviéticos, que esta­
vam mais interessados em culti­
var a poHtica da détente. No 
mesmo mês, Nixon esteve em 
Moscou, onde assinou com o 
premier Leonid Brejnev (que ha­
via sucedido Khruchtthev em 
1964) os acordos SAL T, sobre 
limitação de armas estratégicas. 

As firmes decisões ae Nixon, 
determinando invasões dos "san­
tuários" comunistas n·o Cam­
bodja, bombardeios do Vietnã 
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do Norte e colocação de minas 
em Haiphong e outros portos 
norte-vietnamitas, mostraram-se 
eficientes na diminuição do po­
der militar dos comunistas, .mas 
talvez tenham vindo tarde de­
mais, quando grande parte das 
tropas americanas já havia re­
tornado à América. O maciço 
apoio soviético e a férrea de­
terminação dos norte-vietnami­
tas de conquistar o Vietnã do 
Sul e reunificar o pafs já mos­
travam que o governo de Saigon 
não conseguiria se sustentar por 
muito tempo, após a retirada to­
tal dos americanos. 

As negociações de paz ini­
ciadas na cidade de Paris, em 
janeiro de 1969, com represen­
tantes dos EUA, Vietnã do Sul, 
Vietnã do Norte e FLN, mostra­
ram-se totalmente improdutivas 
até 1972. Em outubro des;;e ano 
.finalmente foram alinhavaàos os 
primeiros acordos, tendo como 
artffices principais Henry Kis­
singer e Le Duc Tho, membro do 
Politburo de Hanói. Essas nego­
ciações p·reviam a retirada dos 
norte-americanos, permanência 
das fvrças do ENV (cerca de 
150.000 homens) nq Vietnã do 
Sul, onde se encontravam desde 
a Ofensiva da Páscoa, e manu­
tenção do Vietnã dividido até a 
realização de eleições gerais. 
Como se pode ver, o acordo era 
amplamente favorável aos co­
munistas, sendo mais tarde 
acusado de simples "intervalo 
decente" entre a retirada dos 
EUA e a queda (te Saigon. 

Temendo pela permanência 
das tropas do ENV em seu terri­
tório, o presidente sul-vietnami-
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ta Nguyen Van thieu relutou em 
aceitar os acordos propostos 
pelos EUA e Vietnã do Norte, só 
o fazendo depois de pressões 
dos norte-americanos-, em janei­
ro de 1973. Nesse intervalo ain­
oa houve divergência~ com o 
Vietnã do Norte, o que levou Ni· 
xon a determinaf a Operação 
Linebacker 11 de intenso bom­
bardeio do território norte-viet­
namita, que ocorreu no perrodo 
de 18 a 30 de dezembro, embo· 
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ra os acordos finalmente assi· 
nados não diferissem substan­
cialmente dos .acertados em ou­
tubro. 

Aichard Nixon cumpriu su·as 
promessas eleitorais e conse­
guiu a reeleição para o mandato 
seguinte, mas os acordos assi­
nados com o Vietnã .do Norte, 
em 23 de janeiro de 1973, ainda 
são considerados como uma 
verdadeira traição ao governo 
sul-vietnamita. 

ENVOLVIMENTO MILITAR AMERICANO NO 
VIETNÃ DO SUL 

Pessoal 
militar 

Mortos 
em ação 

Feridos 
em ação 

1968 

536.100 

14.592 

92. 820 

1968 -1971 

1969 

475.200 

9. 414 

70.216 

Fonte: Enciclopédia Guerra na Paz 

Figura 7-1 
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1970 1971 

334.600 156.800 

4.221 1.380 

3 0.643 8. 936 
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CAMBODJA (181.0S5km2 ) 

. O relevo do pais consiste de 
· uma bacia sedimentar, ocupada 
/ pelo Lago Tonle Sap e drenada pelo 
\ Rio Mekong, cercada de um relevo 
: moderado, onde se destacam as 

.• - -~· montanhas Cardomom. A essência 
, •• -· das exportações 6 composta do ar-

,. •••.. .i _ roz, cultivado sobretudo na região 
C :·:::~ de Battambang, e da borracha, ex-

... ·\ tralda dos seringal de leste. A única 
:- . -· 1. ••• j cidade importante é tPhnom Penh 

s..•···~~-~ ... · (capital), mas convém ainda citar 
Kampong Cham, ·eattambang, o 
p~rto de Kampong Som e a antiga 
capital real de Angkor (arrasada 
pelos tais no século XV). A maioria 
da população é constitulda de khe­
mers, com origem hindu no século I. 
A religião dominante é o budismo. 

Figura 7-2 

Figura 7-3 
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CONTINGENTES DO ESV 
1964- 1971 

1964 1967 1969 1971 

Regular 250.000 343.000 493.000 516.000 . 
Regional 96.000 151.000 190.000 284.000 

Popular 168.000 149.000 214.000 248.000 

Total 514.000 643.000 897.000 1.048.000 

Fonte: E.nciclopédia Guerra na Paz 

Figura 7-4 

Figura 7-5 
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Figura 7-6 
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A PROBLEMÁTICA 
DA NAVEGAÇAO 
DE CABOTAGEM 
ANO BASE - 1985 

Peáqulaa Editorial 

A 
cabotagem brasileira 
que, por definição, deve­
ria realizar as trocas co­

merêials entre portos brasileiros 
utilizando navios de bandeira 
brasileira, possui, como com­
plemento, a denominada "cabo­
tagem internacional" que apre­
senta, em uma de suas pontas, 
o tráfego com o Uruguai e a Ar­
gentina e, na outra, o tráfego 
com o Caribe (Venezuela, Costa 
Atlântica da Colômbia e da 
América Central, Guianas, Suri­
name e Antilhas). 

Essa solução se justifica: 
- Pela configuração geográ­

fica do .Brasil e sua posição no 
Continente Sul-americano. O 
tráfego marftimo na área descri­
ta não se coaduna com o explo­
rado pela armação de lonao cur­
so, estando os navios que ooe­
ram na costa brasileira, partici­
pantes da chamada "cabotagem 
nacional", normalmente em po­
sições mais favoráveis para 
atenderem a esses tráfegos de 
ponta; 
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- Pelo fato de a armação de 
cabotagem não poder prescindir, 
para sua viabilidade econômica, 
dos fretes gerados por esse trá­
fego. 

SITUAÇÃO 

A implementação do Plano 
Rodoviário Nacional e a implan­
tação da indllstria automobilfsti­
ca trouxeram, na década de 50, 
nova -alternativa para o transpor­
te de mercadorias, não só no 
mercado interno, como entre o 
Brasil e o Uruguai, a Argentina 
e o Chile. · 

AM então, o sistema de 
transporte marftimo, com suas 
deficiências portuárias, frota 
mercante obsoleta e alto custo 
de transporte era, na maioria 
dos casos, a única opçAo. 

Com o adven"to do transporte 
rodoviário, mais eficiente, com­
petitivo e cOmodo paca o usuá­
rio, a queda do transporte marf­
timo foi inevitável, principalmen­
te para a carga geral. O tráfego 
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de granéis, tanto sólidos como 
lfquldos, quer pelo· volume dos 
lotes normalmente transporta­
dos, quer pelo seu baixo valor 
intrfnseco; não sofreu desconti­
nuidade, garantindo o cresci· 
mento global do tráfego marrti­
mo de cabotagem. 

Em 1973, ocorreu a primeira 
crise do pétróleo. Esperava-se 
que, com ela, penalizando o 
meio de transporte menos eco­
nOmlco (rodoviário), voltasse ao 
sistema marftimo grande parte 
da carga geral que este havia 
perdido. Entretanto, tal não 
ocorreu com a Intensidade espe­
rada. Entre 1973 e 1977, foram 
transportadas, em média, 
900.000 toneladas de carga ge­
-ral, multo longe dos 4,3 milhões 
de toneladas alcançados em 
1956, na "cabotagem nacional". 

Com relação à "cabotagem 
internacional", vários fatores in· 
flufram no seu comportamento. 
A redução da atividade econO­
mica mundial conseqOente do 
choque do petróleo aumentou, 
nos anos seguintes, o desbalan· 
ceamento do fluxo Importação­
exportação, com a compressão 
das importações e o aumento 
das exportações, visando a ob­
ter-se o superávit na balança 
comercial necessário ao paga­
mento dos compromissos exter­
nos do Brasil. A elevação aos 
preços dos combustfveis, por 
seu turno, acarretou a perda da 
competitividade dos navios de 
construção nacional. A demora 
na executAo dos planos de 
construção naval condenou nos­
sos navios, quando entregues, a 
competir com navios estrangei-
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ros, equipados com motores de 
nova geraçAo, bem mais eco­
nOmicos. 

A partir do 22 trii'T)estre de 
i 983, a introdução, na frota de 
cabotagem, de navios do tipo 
roll·on-ro/1-off, próprios ou afre­
tados, possibilitando o cresci­
merrto do volume da carga geral 
transportada, a melhoria opera­
tiva dos portos e a construção 
de termina.Js especializados, pri­
vados e estatais, vêm permitin· 
do a redução dos custos opera­
cionais. 

A CABOTAGEM NACIONAL 

Existem 32 empresas lista· 
das pela Superintendência Na­
cional da Marinha Mercante 
(SUNAMAM) autorizadas a ope­
rar na cabotagem nacional. 
Além dessas, existem inúmeras 
outras realizando serviços em 
trechos da costa e que não vêm 
sendo por ela contr.oladas. É um 
número exagerado de empresas, 
muitas com um ou dois navios, 
incapazes de assumir, indivi· 
dualmente, a maioria dos fluxos 
de carga existentes. 

Para eficiência do tráfego 
marttimo, o ideal é operar com 
um mlmero reduzido de empre­
sas sólidas, com um efetivo 
compatfvel de embarcações, ca­
paz de atender, com eficiência e 
economia de escala, ao fluxo de 
carga transportada. E esse con­
ceito foi aplicado, em 1972, na 
formação das Linhas Brasileiras 
de Navegação S.A. (LIBRA), 
aglutinando vários armadores 
ern uma única empresa. 
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Com vistas a oferecer maior 
consistência às empresas en­
volvidas na "cabotagem nacio­
nal", outros conceitos tiveram 
sua aplicação considerada, nem 
sempre com resultados satisfa­
tórios. 

Um deles foi o de integrar 
empresas de transporte rodoviá­
rio na cabotagem. Enquadraram­
se nesse conceito a Hipermodal 
Transporte e Navegação, a São 
Geraldo Minitur Cargas, a Su­
perpesa Transporte Marrtimo, a 
Grancarga Marftima e a Di Gre­
gório Navegação. As duas pri­
meiras não consolidaram suas 
presenças no tráfego marftimo, 
a Hipermodal solicitou concor­
data preventiva, cessando suas 
atividades, e a São Geraldo Mi­
nitur, que possui apenas um na­
vio de pequeno porte, não tem, 
igualmente, operado. A Super­
pesa e a Grancarga, que se es­
pecializaram no transporte de 
peças de grande peso e volume 
em navios ro/1-on-rolkJff (RO/RO), 
vêm consolidando sua preferên­
cia no transporte de toda carga 
geral e solicitaram financiamen­
to para construção de navios 
RO/RO próprios. A Di Gregório 
instituiu, também, um serviço 
RO/RO eficiente com navio 
afretado, tendo-lhe sido conce­
dido financiamento para cons­
trução de navio próprio. 

Outro C{)nceito considerado 
com igual objetivo foi a' de inte­
grar, na cabotagem, empresas 
com novo tipa de gerenciamento 
e maior agressividade. A inten­
ção foi admitir, na cabotagem, 
empresas que reunissem expe­
riências de extraordinário valor, 
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para aferir sua eficiência na ar­
mação. Considerou-se, também, 
sua capacidade para operar na­
vios até então ociosos e, mes­
mo, inativos, por falta de condi­
ções de seus proprietários ante­
riores. 

Foram, assim, autorizadas a 
operar na cabotagem a Socie­
dade de Serviços Marftimos e 
Portuários S.A. (SUPORMAR) e 
a Tupinave S.A., do Grupo Tupi. 
A primeira adquiriu e reativou 
navios paralisados da Casemiro 
Filho S.A., mas se mostraram, 
entretanto, incapazes de operar 
conforme pretendido; a segunda, 
credenciada por um grande su­
porte financeiro e gerencial, não 
prosperou, também, como de­
sejado. 

O Grupo Lachman e a Em­
presa de Navegação Aliança ti­
veram, também, seus pedidos 
de entrada na cabotagem apre­
ciados em função da capacidade 
financeira, estrutura sólida e 
experiência em transporte marf­
timo. A entrada de novas em­
barcações dessas empresas não 
foi, porém, efetivada, por acarre­
tar o superdimensionamento da 
frota então existente. 

Cogitou-se, finalmente, na 
introdução de serviços ainda 
não prestados na cabotagem. 
Dentro desse espfrito, além da 
Di Gregório Navegação, foram 
admitidas a Kommar Companhia 
Marftlma e a COMODAL (Com­
panhia de Transporte lntermo­
dal) para estabelecerem o servi­
ço RO/RO .entre Santos e Ma­
naus. A Navegação Elichirigoity 
Ltda (NAVELY), que teve autori­
zação concedida nas mesmas 
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condições, não chegou a iniciar 
as atividades pretendidas. 

Os serviços de cabotagem, 
na carga geral e no granel sóli­
do, são basicamente efetuados 
por empresas privadas. O Lloyd 
Brasileiro atende apenas aos 
casos em que a atividade priva­
da se omite. 

No transporte de granéis, 
embora a presença das empre­
sas privadas venha crescendo, a 
PETROBRÁS continua majoritá­
ria, sendo exclusiva no transpor­
te ~~ petróleo, por força de lej. 

A exceção da PETROBRAS, 
as empresas estatais absorvem, 
apenas, 4,4% do total da tone­
lagem oferecida. 

"Este é o quadro dos armado­
res da "cabotagem nacional". Na 
sua maioria são inadimplentes 
com o Fundo da Marinha Mer­
cante (FMM), muitos não cum­
prem o tráfego a que se pro­
põem e poucos operam com efi­
ciência e capacidade profissio­
hal. Grande parte deles sempre 
foi inadimplente, pois não amor­
tizando custos de êapital, po­
diam tornar-se mais competiti­
vos, com "rebates" nos fretes. 
Outros, no entanto, só vieram a 
sê-lo em passado recente, na 
expectativa de novas regras de 
financiamento por parte do FMM. 

FROTA DE CABOTAGEM 
NACIONAL 

Até a década de 70, predo­
minou o emprego de navios car­
gueiros convencionais e de pe­
queno porte (3.000 a 7.500 TPB) 
que transportavam granéis e 
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carga geral, simultaneamente. A 
partir daf, notam-se mudanças 
marcantes na frota. 

Navios desse tipo foram, em 
grande. parte, substitufdos por 
navios graneleiros, exclusiva­
mente para granéis, de maior 
porte ( 15.000 a 26.000 TPB), e 
por navios de carga geral tipo 
AO/AO (6.000 a 7.000 TPB). 
Os navios cargueiros conven­
cionais, entretanto, continuam 
necessários no transporte de 
pequenos lotes de granel, para 
atender às cargas em portos 
com limitação de calado e ma­
nobra e no transporte de carga 
geral não conteinerizável ou não 
unitizável. 

Na cabotagem, só operam 
armadores e embarcações auto­
rizados pela SUNAMAM e a fro .. 
ta foi dimensionada de modo a 
não permitir ociosidade no sis­
tema instalado. Suplementação 
eventual de praça é feita pelo 
afretamento de embarcações de 
armadores de cabotagem dispo­
nfveis ou, na sua ausência, de 
embarcações ociosas no longo 
curso. Ingresso definitivo de 
embarcações na cabotagem, por 
construção ou transferência de 
propriedade, só se efetua quan­
do constatada demanda efetiva 
e constante de transporte. 

No transpçrte de carga ge­
ral, o AO/AO tem-se mostrado 
o navio ideal para competir com 
o caminhão. Seu custo de cons­
trução, entretanto, exige análise 
cuidadosa, para nele se investir 
com maior intensidade. Há dois 
navios AO/AO nacionais e um 
estrangeiro afretado no trans­
porte de cargas de grande peso, 
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e há solicitação para construção 
de navios nacionais desse tipo. 

Navios convencionais trans­
portando containers têm tido 
sucesso no transporte de carga 
geral, no tráfego Rio/San­
tos/Manaus/Santos/Rio, umco 
fluxo regular constante ae carga 
detectado. 

A frota de granéis sólidos 
é jovem, com navios de 15.000 
a 26.000 TPB, havendo tendên­
cia para o emprego de navios de 
35.000 TPB. 

A frota de navios para o 
transporte de petróleo e seus 
derivados pertencentes à PE­
TROBRÁS tem sido aumentada, 
para atender à demanda cres­
cente desse tipo de carga. A 
Empresa tem programa de no­
vas construções, com encomen­
das já efetivadas em estaleiros 
nacionais, visando a cobrir esse 
acréscimo e a promover substi· 
tuição de navios obsoletos. 

O transporté de GLP (gás 
leve de petróleo) e de produtos 
qufmicos é atendido po~ navios 
nacionais da PETROBRAS e de 
empresas privadas. 

Navios estrangeiros afreta­
dos só são usados na cabota­
gem dentro da legislação em vi· 
gor e em caso de absoluta ne­
cessidade, desde que esgotados 
os esforços junto a embarcado­
res e armadores de cabotagem 
e de longo çurso. 

A cabotagem não dJspõe de 
navios para o transporte de ete­
no, até agora efetuado, em pe­
quenas quantidades, por n·avios 
estrangeiros afretados. 

A renovaçãQ da frota é preo 
cupação a ser resolvida. Os ar-
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madores privados não têm con­
dições econômico-financeiras 
que se coadunem com os parâ­
metros do agente finaociador, e 
os empresârios com estrutura 
empresarial sólida e recursos 
não se sentem atrafdos pelo 
transporte marftimo, face às di­
ficuldades por que ele passa e à 
imagem altamente negativa que, 
em torno dele, se formou. 

LINHAS DE CABOTAGEM 
NACIONAL 

Até 1985, a estrutura das li­
nhas de cabotagem não corres· 
pondia à realidade dos fluxos de 
carga e às caracterfsticas das 
embarcações. Para atender à 
legislação até então existente, 
os armadores tinham que solici­
tar, freqüentemente, cancelamento 
:te escalas obrigatórias, inclusão 
de escalas extras e alterações 
dos roteiros originais. Isso obri­
gava a SUNAMAM a exercer 
complicado sistema de controle 
e acarretava substancial aumen­
to de burocracia e custos. 

Para permitir maior flexibili­
dade ao armador na exploração 
do tráfego e eliminar desneces­
sâria burocracia, a SUNAMAM 
baixou resolução estabelecen­
do uma nova estrutura, com li­
nhas mais simplificadas e liber­
dade de escolha do trâfego de­
sejado. As dezesseis linhas en­
tão existentes (algumas, havia 
muito, sem navio alocado) foram 
reagrupadas, em apenas quatro: 
LC-1, Brasil/Argentina - Uru­
guai/Brasil; LC-2, Brasii/Cari­
be/Brasil; LC-3, Rio Grande do 
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Sul/Bacia Amazônica e LC-4, 
Apoio Marftimo. 

De acordo com. a nova re­
gulamentação, cabe ao armador, 
ao soliçitar a concessão da li­
nha, indicar ó trecho da mesma 
em que irá operar, o tipo de 
carga que pretende transportar, 
as embareações que irá colocar 
e as condições técnicas e finan­
ceiras que possui, para levar a 
bom termo o empreendimento. 

Compete à SUNAMAM, à luz 
do Decreto. n9 62.383, de 
11.03.68, analisar os pedidos e 
promover gestões, para que tre­
chos da costa brasileira não 
deixem de ser atendidos pela 
frota de cabotagem, em res­
gu.ardo do interesse público, 
compatibilizando, as necessida­
des do comércio/ com a disponi­
bilidade dos meios flutuantes. 

Esse novo procedimento foi 
implementado a partir de janeiro 
de 1986. 

CARGAS DA CABOTAGEM 
NACIONAL 

A carga geral, de um fluxo 
de 4.300.000t, em 1956, quan­
do representava 63% do total da 
carga transportada, caiu para 
735.000t, equivalente a 6% 
desse total, em 1972. Em 1973, 
ocorrido o primeiro choque do 
petróleo, alguma carga retornou 
à cabotagem e, entre 1973 e 
1977, o fluxo estabilizou-se em 
torno de 900.000t. Ligeira re­
cuperação ac'entuou-se a partir 
do segundo choque do petróleo 
e, de 1978 a 1980, a carga 
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transportada manteve-se em 
torno de 1.300.000t. 

A partir do 19 trimestre de 
1983, passaram a ser emprega­
das embarcações RO/RO afre­
tadas, no tráfego Santos - Ma­
naus. 

Mesmo com a unitização da 
carga-, a pré-estivagem, o em­
prego de containers, a intro­
dução de e-mõãrcações ROIRO, 
próprias e estrangeiras afreta­
das, e a legislação especffica 
(ainda necessitando de revisão), 
a carga geral permanece com 
participação inexpressiva no 
cOmputo do total transportado -
algo em torno de 3%. 

As cargas de granéis sólidos 
têm-se elevado ao longo dos 
anos mas no cOmputo geral das 
cargas transportadas, permane­
ce com um porcentual médio de 
20%. 

Nos últimos 1 O anos, alguns 
granéis sólidos apresentaram 
crescimento no transporte, devi­
do a ausência de competição 
dos demais modos e ao incre­
mento do seu consumo - miné­
rio de ferro, em face da implan­
tação de novas siderúrgicas; 
carvão mineral, devido à polrtica 
de utilização de novas fontes al­
ternativas de energia; sal, em 
função do crescimento do con­
sumo; milho, pelo aparecimento 
de novos mercados consumido­
res, e bauxita, conseqüente do 
desenvolvimento de novos pro­
jetos industri(\iS, além do trigo 
nacional, em 1985, tendo em 
vista a safra recorde desse ano. 

A evolução do transporte 
dos granéis lfquidos em relação 
ao total da carga transportada 
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cresceu, dos 16% em 1956, aos 
78% em 1985. 

Até 1973, o petróleo e seus 
derivados, incluindo gás lique­
feito, participavam com cerca de 
99% dos gran.éis ltquidos. Mes­
mo com o incentivo à produção 
de álcool e o desenvolvimento 
da indústria qufmica, em 1985 o 
petróleo e seus derivados con­
tribufram. ainda, com 90% do to­
tal dos granéis lfquidos. Seu 
transporte passou, de 10.529.000t 
em 1973, para 32.1,24.000t em 
1985, representando um acrés­
cimo de 208%. 

FRETES NA CABOTAGEM 
NACIONAL 

Os fretes são cobrados pela 
Tabela de Fretes na Cabotagem 
Marftima Brasileira (FRECAB), 
elaborada em 1974. Seus valo­
res são reajustados periodica­
mente. 

Atualmente estão liberados 
_os fretes das seguintes cargas: 

- Carga geral - quando 
transportada em navl.os RO/RO 
no sentido norte-sul; 

- Granel lfquido - todos, 
exceto álcool e petróleo e seus 
derivados; 

- Granel sólido - os não 
especificados na FRECAB nesta 
classificados como "outros gra­
néis" no sentido norte-sul, exce­
to sal. 

Pelo Aviso n9 30Ô/GM, de 
12.09.85, o Ministério dos 

. Transportes -solicitou o empenho 
do Ministério da Fazenda para o 
pleito da SUNAMAM, no sentido 
de liberar o frete da carga geral. 
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A atual FRECAB possui uma 
série de distorções em relação 
aos custos reais do transporte, 
decorrentes dos seguintes fato­
res: 

- alteração no perfil da fro­
ta (porte, especialização, con­
sumo energético) e, conseqüen­
témente, nos custos dos navios; 

- mudança na estrutura da 
carga, quanto a tipos e fluxos; 

- reJ.(justes da _FRECAB 
que, ao longo do tempo, ·vêm 
sendo feitos apenas em função 
das variações dos fndices eco­
nômicos, e não em função da 
variação real dos custos do 
transporte; 

- custo do tempo de carre­
gamento e de descarga não res­
saltados, no caso dos granéis 
sólidos; 

- remuneração excessiva do 
transporte de certas cargas e 
deficiente ao de outras. 

Em razão dessas distorções, 
a SUNAMAM vem desenvolven­
do estudos com o propósito de 
elaborar uma Tarifa de Fretes 
que deverá observar os seguin­
tes princfpios, regidos pelo 
elenco de medidas estabeleci­
das pelo Governo em 27.02.86: 

- libertação de fretes da 
carga geral; . 

- o frete deverá remunerar 
o custo do transporte nas dife­
rentes condiçOés em que é feito, 
com adequado lucro que permita 
margem de competição, pre­
miando os mais eficientes; 

- estabelecimento de novas 
normas para os fr~tes do granel 
sólido, incluindo: 

• conceito do custo do tem-



po de carga e descarQa e o con­
seqüente conceito de demura­
geldispatch ; 

• fretes teto especrticos pa­
ra cada carga, em cada trans­
porte entre portos definidos, pa­
ra diferentes tamanhos de lotes 
transportados; 

• regras para contagem de 
tempo de carga e descarga e 
definição das responsabilidades 
do armador, do embarcador ou 
do consignatário; 

• pos~ibilidade de as partes 
contratarem condições de trans­
porte entre si e, conseqüente­
mente, de frete de livre acordo, 
desde que registrado na SUNA­
MAM; 

• atualização dos fretes dos 
granéis lfquidos, mantendo libe­
rados aqueles que atualmente já 
o são; 

• manutenção do valor do 
frete em relação aos custos da 
operação. Juntamente com a fi­
xação de nova Tarifa, deve ser 
fixado o processo de reajuste da 
mesma. 

A liberação dos fretes na 
carga geral é extremamente útil, 
quando se considera a competi­
ção entre o transpo~te aquaviá­
rio e o rodoviário. E o que re­
gula o nfvel do frete. ·Alguma 
carga geral cativa da cabotagem 
poderá ter seu teto de frete fi­
xado na Tarifa de Fretes. 

AFRET AMENTO NA 
CABOTAGEM NACIONAL 

De acordo com o artigo 173 
da Constituição Federal em vi­
gor, "a navegação de cabota-
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gem para o transporte de mer­
cadorias é -privativa dos navios 
nacionais, salvo caso de neces­
sidade pública". 

O artigo 4º do Decreto 
88.420, de 21 de junho de 1983, 
determina que a exploração dos 
serviços d~ navegação interior e 
de cabotagem é privatívo de em­
presas nacionais e embarcações 
de registro e bandeira brasilei­
ros. A co.ncessão de autorização 
de afretamento é regulamentada 
pela SUNAMAM, através de re­
soluções. A Portaria 706, D.O.U. 
de 27.12.85, do Ministério dos 
Transportes, delega à SUNA­
MAM a competência para con­
ceder permissão para que em­
barcações estrangeiras possam 
operar na cabotagem nacional e 
na navegação interior, no caso 
de elevado interesse para o 
Pafs, comprovada a inexistência 
de embarcação brasileira em 
condições de efetuar o transpor­
te. 

Em face da legislação cita­
da, a SUNAMAM somente auto­
riza afretamento de navios es­
trangeiros quando não mais 
houver navio nacional de cabo­
tagem ou de longo curso dispo­
nrvel para o transporte. 

Também se justificaram, 
à época, afretamentos de navios 
estrangeiros RO/RO, pela ne­
cessidade de ser obtido know 
how em uma atividade ainda 
não implantada no Pafs. 

Até o ano de 1982, inclusive, 
os dados referentes ao a;reta­
mento de navios estrangeiros na 
Navegação de Cab.otagem eram 
computados junto com a Nave­
gação de Longo Curso e Nave-
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gação Interior, em virtude des­
sas navegações estarem regi­
mentalmente agrupadas na an­
tiga Diretoria de Navegação. 

Os anexos "G" e "H" retra­
tam a situação dos anos de 
1983 a 1985, mostrando não só 
o valor pago pelo afretamento 
de navios estrangeiros como, 
também, o volume de TPB afre­
tado e sua relação com a frota 
de Cabotagem. 

Entre os anos de 1983 e 
1984, observa-se: 

- a redução de cerca de 
42,14% no volume de valores 
pagos pelo afretamento de em­
barcações estrangeiras: 

- a redução de cerca de 
25,61%, no volume de TPB afre­
tado; 

- a relação entre o volume 
de TPB afretado e a Frota de 
Cabotagem: de 29,37% em 
1984, contra 46,12% em 1983; 

- o afretamento de petrolei­
ros, ditado pela complemef!ta­
ção da frota da PETROBRAS, 
que detém o monopólio do 
transporte de petró leo e seus 
C:erivados produzidos no Pafs, é 
o item mais significativo no 
afretamento de navios estran­
geiros na Cabotagem. Atingiu o 
lndice de cerca de 50,98% em 
1983 e de 38,92% em 1984. 
Embora seja a parcela de maior 
peso no universo dos afretamen­
to da Cabotagem, entre 1983 e 
1984, houve uma redtlção de 
cerca de 54,31%, no valor pago 
em afretamento de petroleiros, e 
de cerca de 30,30%, no volume 
de TPB afretado; 

- afretamento de granelei­
ros indica um aumento de cerca 
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de 41 ,45%, em relação ao valor 
pago, e de cerca de 184,42%, 
em relação ao volume de TPB, 
pelo afretamento de graneleiros 
de registro estrangeiro. Esse 
aumento foi causado pelo afre­
tamento de embarcações para o 
transporte de: 

• milho da Argentina para o 
Brasil, no 12 trimestre e parte 
do 22 trimestre de 1984; 

• açúcar do Brasil para a 
Venezuela, no 32 trimestre de 
1984; e 

• alumina do Suriname para 
o Brasil, no 42 trimestre de 
1984. 

- os afretamentos sob o re­
gime de time charter predomi­
nam na Cabotagem, com cerca 
de 89,11 %, em 1983, e cerca de 
88,76%, em 1984, com relevân­
cia nos afretamentos de petro­
leiros. 

Entre os anos de 1984 e 
1985, observa-se: 

- o aumento de cerca de 
22,14% no volume de valores 
pagos em afretamento de em­
barcações estrangeiras; 

- o aumento de cerca de 
46,44% no volume de TPB afre­
tado; 

- os aumentos ocorridos fo­
ram conseqüência do aumento 
do afretamento de petroleiros 
(cerca de 90,35% no volume de 
va lores pagos), devido não só 
ao aumento da produção de pe­
tróleo como, também, à passa­
gem, para a navegação de ca'"o­
tagem, de petroleiros já afreta­
dos para a navegação de longo 
curso; 

- os demais tipos de navios 
mantiveram uma posição sem 
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fortes flutuações em relação a 
1984, excetuando-se o afreta­
mento de graneleirQs, que so­
freu uma redução de cerca de 
90,35%, . no total de valores pa­
gos, e de 92,64%, no montante 
do TPB afretado. 

A CABOTAGEM 
INTERNACIONAL 

A área d~ atuação da Direto­
ria· de Navegação de Cabota­
gem, como definido pela Porta­
ria n9 788 de 11 de outubro de 
1983, abrange também "o pla­
nejamento das atividades ine­
rentes à navegação de cabota­
gem entre portos nacionais e 
portos estrangeiros da Costa 
Atlântica da América do Sul, 
das Antilhas e da Co~ta Leste 
da América Central exclufdos os 
portos de Porto Rico e Ilhas Vir-
gens, . ••• . " . 

Para geri-la foi criada a Di­
visão de Cabotagem internacio­
nal. 

Da área definida surgem, na­
turalmente, duas linhas de na­
vegação: a LC-1 Brasil/Uru­
guai/Argentina/Brasil e a LC-2 
Brasii/Caribe/Brasil, com três 
tráfegos distintos - Brasil/Ar­
gentina/Brasil, Brasil/Uruguai/ 
Brasil e Brasii/Caribe/Brasil. 

TRÁFEGO 
BRASIL/ ARGENTINA/BRASIL 

Está coberto pelo acordo 
bilateral Brasil/Argentina, de 
onde surgiu a Conferência Marf­
tima de Fretes Argentina/Brasil. 

Estão autorizadas 18 empre-
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sas de navegação brasileiras e 
21 argentinas. Para o transporte 
de granéis sólidos, inclusive o 
trigo, estão autorizadas todas as 
empresas que possuem navios 
graneleiros. 

Na carga geral, estão autori­
zadas: Lloyd Brasii.P!ro, com 
45%, Transroll, com 45%, e 
Mansur, com 10%. Na carga ge­
ral especial, sem cotas, a 
Superpesa e a Grancarga. 

Nos Qranéis trquidos, estão 
autorizadas todas as empresas 
que possuem navios especiali­
zados para esse tipo de trans­
porte. São elas F~UMAR, GLO­
BAL e PETROBRAS, sem cota 
determinada de participação. 

Durante o exercfcío de 1984, 
o tráfego Brasil/Argentina/Brasil 
movimentou, aproximadamente, 
4.180.000t/US$ '63.600.000,00, 
valor de frete que corresponde 
a, aproximadamente, 1/S do mo­
vimento total dos fretes gerados 
por · toda "a cabotagem interna­
cional". 

No ano de 1985, nesse trá­
fego, foram movimentados cerca 
de 3.999, 752t, gerando fretes 
no valor de US$ 53.797.328. 

A receita do frete em 1985 
corresponde aproximadamente a 
1/3 do movimento total de fretes 
gerados pela "cabotagem inter­
nacional". 

Nota-se um decréscimo, de 
1984 para 1985, de 180.242t/ 
US$ 9.802.672 em frete, tendo o 
frete médio decafdo de cerca de 
US$ 15,21, em 1984, para US$ 
13,45, em 1985. 

À exceção do transporte a 
granel de petróleo e de seus de­
rivados por destilação primária, 
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de gás liquefeito de petróleo, e 
dos minerais a granel exclufdos 
do acordo, todas as demais 
mercadorias estão inseridas 
nesse tráfego sendo, conse­
qüente e obrigatoriamente, por 
força do próprio acordo, dividi­
dos em partes iguais, no que se 
refere aos fretes gerados pelas 
bandeiras brasileira e argentina. 
Apenas o trigo, graças à recente 
conquista brasileira nas nego­
ciações do último acordo com 
os argentinos, vem sendo trans­
portado, desde 1 º de junho de 
1985, com a cota de participa­
ção de 62,5%. A partir de 1 º de 
junho de 1986, a cota de parti­
cipação de bandeira brasileira 
passa para 75'%. Trata-se de 
carga de grande importância, 
dentro do universo de granéis 
sólidos, tendo contribufdo, em 
1984, com uma receita de fretes 
de US$ 12.497.525,00. 

Em 1985, contribuiu com 
uma receita de frete de cerca de 
US$ 13.987. 789,00. 

TRÁFEGO 
BRASIL/URUGUAI/BRASIL 

É subordinado ao convênio 
Brasil/Uruguai, que gerou o 
acordo de tarifas e serviços 
Brasil/Uruguai. 

Estão autorizadas 11 empre­
sas de navegação brasileiras e 
5 uruguaias. • 

Trata-se de um intercâmbio 
de pequena expressão, sendo 
que, no exerdcio de 1984, foram 
movimentadas, nos dois ~enti­
dos do tráfego, apenas 80.000tl 
US$ 1.318.000,00, cerca de 1% 
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dos fretes gerados pela "cabo­
tagem internacional". 

No ano de 1985, foram mo­
vimentados, nos dois sentidos 
do tráfego, apenas 55.484t/US$ 
1.145.951, cerca de 1% aos fre­
tes gerados na "cabotagem in­
ternacional". Houve decréscimo 
no tráfego de 24.516t/US$ 
172.049,00. O frete médio va­
riou de US$ 16.47 por t para 
US$ 20.65 por t. 

Na carga geral, as seguintes 
empresas estão autorizadas pa­
ra o tráfego: LLOYD BRASILEI­
RO, 45%, TRANSROLL, 45% e 
BRASILMAR, 10%. Na carga ge­
ral especial sem cota, a GRAN­
CARGA e a SUPERPESA. 

Na carga frigorificada: 
ALIANÇA, LLOYD BRASILEIRO 
e TRANSROLL. 

No granel Hquido: PETRO­
BRÁS, FLUMAR e GLOBAL. 

No granel sólido: LIBRA e 
LLOYD BRASILEIRO. 

No ano de 1985, oper~ram 
nesse tráfego a PETROBRAS e 
a FLUMAR, no granel lfquido, e 
o LLOYD na carga frigorificada. 

TRÁFEGO 
BRAS IL/CARIBE/BRASIL 

Trata-se de tráfego livre, on­
de estão autorizadas, pelo lado 
brasileiro, 1 O empresas, assim 
distribufdas: 

- Carga geral: LLOYD e LI­
BRA. 

- Granéis sólidos: ALI.-\N­
ÇA, LIBRA, LLOYD e NORSUL. 

- G~anéis Hq4idos: PE-
TROBRAS, FLUMAR e GLO­
BAL. 

A Defesa Nacional 



- Carga geral (especial): 
GRANCARGA e SUPERPESA. 

Participaram ainda nesse 
cráfego, entre outros, os seguin­
tes armadores brasileiros de 
longo curso: FROTA OCEÂNI­
CA; VALE DQ RIO DOCE; 
FROTA AMAZONICA e PAU­
LISTA. Participaram, ainda, cer­
ca de 70 armadores estrangei­
ros. Esse tráfego foi responsá­
vel pelo movimento de 
6.180.000t/US$ 134.000.000,00 
o que representou 2/3 do total 
de fretes gerados pela "cabota­
gem internacional", em 1984 

Em H~85, com um movimen­
to de 3.264.161t/US$ 98.356.624, 
manteve-se a participação de 
2/2 no total de fretes gerados 
pela "cabotagem internacional". 

A carga geral é grandemente 
desbalanceada. Em 1984, cerca 
da 384.000t/US$ 60.000.000,00, 
na exportação, e 7.000t/US$ 
1.050.000.00, na importação. 

O tráfego como um todo, em 
1985, apresentou-se balancea­
do. Porém, analisado por tipo de 
carga; houve grande desbalan­
ceamento na carga geral - cer­
ca de 371.308t/US$ 55.979,005, 
na exportação, e 49.061 t/US$ 
1.941.67 4 na importação. 

Bas1camente, exportamos 
granéis sólidos e importamos 
granéis Hquidos, na sua quase 
totalidade petróleo e seus deri­
vados, oriundos principalmente 
da Venezuela e Antilhas Britânt­
cas, tr~nsportados pela PE­
TROBRAS que reteve, em 1984, 
96% do tráfego. 

Nota-se um decréscimo no 
tráfeqo de 1984 para 1985, de 
2.915.839t/US$ 35.643.376 

A Def•a Nacional 

A problem6tlca da navegaçio de cabotagem 

Identifica-se nesse tráfego 
um fluxo de carga da Calha 
Amazônica para o Canoa, to· 
talmente desvinculado do fluxo 
proveniente dos portos do sul do 
Pafs (abaixo de Vitória). 

Esse fluxo está sendo ob­
servado '9 dele participam, em 
esmagadora maioria, · armadores 
estrangeiros. Já forarrl feitas 
consúltas a armadores brasilei­
ros, que ainda não se interes­
sam pelo mesmo. O único ar­
mador brasileiro autorizado a 
operar da Calha Amazônica para 
as Gulanas, Suriname e Vene­
zuela, a ENASA, por deficiência 
do único navio que possura no 
tráfego, teve sua autorização 
ca'ncelada. 

Nesse tráfego é importante 
destacar a existência de dois 
pa.rses, Venezuela e Colômbia 
que prescrevem suas cargas de 
importação. Esses dois parses 
são extremamente importantes 
para o apoio de todo o tráfego, 
por serem, respectivamente, 1 2 

e 3º parceiros comerciais c!o 
Brasil na área. 

Estuda-se a possibilidade de 
estabelecer acordos com esses 
dois pafses. A Colômbia já ad­
mite a participação dos armado­
res brasileiros na costa do Pacr­
fico. Nesse caso, cabe tentar a 
extensão de tal facilidade à 
costa Atlântica ou ao Mar das 
Carafbas. 

Com a Venezuela, tendo em 
vista a exi~tência de dois tráfe­
gos extremamente desbalan­
ceados em sentidos opostos 
(carga geral e granel Hquido), a 
SUNAMAM estabeleceu ..contato 
com a PETROBRÁS, procurando 
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A problen*lce da~ da cebotagam 

obter, desse órgAo, no tráfego 
de granel lfquido (m~is precisa­
mente petróleo e seus derivados 
por destilação primária e gases 
liquefeitos de petróleo), condi­
ções que lhe permitisse ter po­
sição, pelo menos razoável, pa­
ra negociação. Os entendimen­
tos não chegaram, ainda, a bom 
termo. 

No caso de pafses subde­
senvolvidos e em desenvolvi· 
mento e geograficamente mal 
posicionados em relação aos 
grandes fluxos de cargas no 
mercado internacional e com 
frotas mercantes deficientes, a 
existência de acordos é de 
grande Importância. 

De 1984 para 1985, os três 
tráfegos apresentaram redução 
significativa: 

- Argentina: 4,3, em t, e 
15,4, em receita de fretes; 

- Carlbe: 47,7%, em t, e 
26,6%, em receita de fretes; e 

- Uruguai: 30,4%, em t, e 
13,0%, em receita de fretes. 

Os armadores e frotas parti­
cipantes nos três tráfegos são, 
na sua quase totalidade, os par­
ticipantes da "cabotagem nacio­
nal". Como exceção, temos a 
ALIANÇA e a TRANSROLL, que 
são armadores de longo curso 
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também autorizados para a "ca­
botagem internacional". 

FRETES NA CABOTAGEM 
INTERNACIONAL 

Nas áreas em que existem 
acordos bilaterais, Uruguai e 
Argentina, os fretes são regula­
dos por tarifa de fretes, obede­
cida por todos os armadores. 

Os fretes são propostos pe­
las Conferências e aprovados 
pelas autoridades marftimas 
competentes. Os fretes para 
granéis, acima de quantidades 
significativas, sAo abertos, fi· 
cando sujeitos a concorrência 
do mercado. 

Na área do Carlbe, o tráfego 
é livre, inexistindo atualmente 
Conferências de Fretes. Cada 
armador operando no tráfego, 
tanto brasileiro como estrangei· 
ro, submete sua tarifa de frete 
à aprovação da SUNAMAM. 

Estão em andamento estu­
dos visando à redução das tari­
fas de fretes, tendo em vista a 
redução do preço do petróleo do 
mercado internacional e uma 
melhor definição de custos dos 
navios e portos. 
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O DIA . 
DO HERÓI 

Mérclo Cotrim 

A perspectiva do fim de 
semana atê que era bem 
agradável. Uma recepção 

na Embaixada da Áustria em 
homenagem a MArio Garófalo, 
ocasião em que eu teria o pra­
zer de abraçá-lo, um alegre jan­
tar na casa do Joáo Carlos Ce­
quine e uma segunda-feira de 
feriado - dádiva que cafra do 
cêu nestes dias de trabalho ex· 
tenuante. Já fechava as gavetas 
para sair quando chega a notrcia 
brutal. 

Acabava de falecer, no Rio 
de Janeiro, o General Ernani 
Ayrosa da Silva. 

A geração de hoje não o co­
nheceu, talvez só tenha ouvido 
vagamente falar no seu nome. 
Infelizmente, ê assim mesmo. 
Os fatos que fazem a história 
humana se sucedem vertigino­
samente e levam tudo de rol­
dão. O processo ê cruel e Im­
piedoso mas inalterável. Uderes 
famosos ontem e mesmo pes­
soas humildes que tiveram a fa­
gulha de um instante de noto· 

A D ..... NeQIOMI 

riedade acabam sumindo do no­
ticiário, todos tragados pela 
palpitação do dia-a-dia - geral­
mente miúda e irrelevante - e 
do festejo, que um dia atingira 
as raias da idolatria, sobra ape­
nas um fugaz momento que se 
esvai na poeira do tempo. Só fi­
ca a lembrança de quem viveu e 
conheceu. 

Pois ê de um desses mo­
mentos preciosos, que captei 
em minha memória infantil, e do 
herói que vou falar. Do oficial 
mais condecorado do Exêrcito 
Brasileiro, daquele que, a par de 
sua inflexrvel retidão profissio­
nal - que encarnava a figura 
popularmente conhecida como 
"caxias" - guardava um extraor­
dinário lado humano. 

Paradoxo, mas verd'ade. Me­
tido no uniforme foi irrepreensf­
vel no cumprimento . do dever e 
deixou um rastro brilhante por 
onde , passou, na guerra e na 
paz. A paisana, como dizem os 
militares, colocou o melhor de 
sua alma na formação de muitos 
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O dia elo her61 

jovens, alguns hoJe destacados 
executivos e cientistas por ~ste 
Pafs afora e até no exterior. 

Mas voltemos ao dia mágl· 
co, ao flagrante que merece re­
gistro especial, talvez o melhor 
momento da vida dEtle. Eu era 
ga~oto, mas jamais esquecerei. 
O Brasil, que fora à guerra com 
a FEB em 1944, retornava vito­
rioso em 1945. No porto encos­
tavam os navios e deles desem­
ba~cavam os soldados, pressu­
rosos e já em forma para o des­
file da vitória que percorreria o 
centro do Rio de Janeiro, entlà 
capital do Pafs. Há quem diga 
que a terra carioca nunca assis­
t iu a uma festa mais bonita e 
emocionante que aquela do re­
torno do primeiro escalAo da 
FEB. Lembro-me bem da entra· 
da triunfal pela Avenida Rio 
Branco. Eu, encarapltado na ja­
nela do escritório de meu avO, 
me deslumbrava com aquela 
multldlo espessa que se movia 
fluvialmente mas com o estron­
do da pororoca para abraçar os 
que voltavam. E a tropa de pra­
cintras, orgulhosa e triunfante, 
marchava subindo a avenida, 
cada rosto exlb1ndo um sorriso 
maroto que traduzia a rrials pura 
emoçlo e a promessa do mais 
demorado dos beijos. 

Ao som da "Cançlo do Ex· 
pedlclonárlo" e sob uma ct'luva 
de papel picado, de serpentinas 
e de lágrimas da massa vibrante 
que se apinhava nas calçadas e 
nos parapeitos dos prédios, eles 
caminhavan:- olhando para os 
lados e para cima, à procura dé 
pessoas queridas e das mlos 
que acenavam freneticamente 
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em sua dlreçlo. Voltavam da 
Europa, onde haviam ajudado a 
derrotar a boçalldade do nazi­
fascismo e tudo de hediondo 
que ele representava para a ci­
vlllzaçlo. 

Naquele dia vi pela primeira 
vez e de perto o perfeito slgnlfi· 
cado da consagraçlo de um 
rdolo popular. O entlo Capitlo 
Ayrosa, maior herói da FEB, o 
brasileiro que tomara cidades na 
Itália, transformara-se em lenda 
nacional. Todos os vefculos de 
comunicaçlo da época, a "Folha 
Carioca", "'A Noite" e "'O Glo­
bo", o rádio através do "Repór· 
ter Esso", os jornais cinemato­
gráficos da Movietone e da Pa­
thé exaltavam a celebridade do 
Capitlo e o apresentavam na 
tela condecorado pelo Coman­
dante do Quinto Exército dos 
Estados Unidos, General Mark 
Clark. 

À noite, o Capitlo Ayrosa 
voltou para casa. Casa de vila, 
à qual se chegava passando por 
longo muro calado de branco 
novo. Era na rua Dias da Cruz, 
no Méler, e ela se embandeirou 
toda para receber seu herói. Tu· 
do ficou coberto de guirlandas, 
bandeirolas de papeJ que sopra­
vam ao vento, a vizinhança ai· 
voroçada na expectativa. Quan­
do ele desembarcou do carro, o 
povo do bairro eclodlu em 
aplausos, as mulheres choraram 
forte, as moças suspiraram fun­
do. O herói voltava coberto de 
medalhas. Aquele quase meni­
no, criado ll.li no subllrbio, torna­
ra-se personalidade .nacional e 
era avidamente procurado pelos 
repórteres. Eles queriam saber 
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como tinha sido escrita a histó­
ria. 

E ele, que fon:r ferido na ba­
talha - seqüela que trouxe con­
sigo a'té o último de seus dias­
entrou na vila sob foguetes, gri­
tos das crianças e copos de 
groselha. levantados por aquela 
gente boa. Foi a suprema reali­
zação do herói, o reconhecimen­
to dos que estavam mais próxi­
mos de. seu coração. 

Hoje, com a distância e a 
dimensão que só o tempo pro­
porciona, vejo a cena inesquecf­
vel como uma seqüência muito 
pessoal de um Amarcord parti­
cular. O Méier, a Riminl de meu 
Rio de Janeiro, abraçava seu 
v~lto mais importante e o cobria 
de carinho. Ele, meio sem jeito, 
agradecia e l)ada mais tinha a 
declarar. Se lhe faltavam pala­
vras, sua eloqüência estava tra­
duzida nas ações de coragem 
que tivera nas terras geladas 
onde se travara o combate. 

Depois desse episódio, fez 
singular carreira militar, a mais 
brilhante de sua geração, culmi­
nando com duas longas interini­
dades como· ministro do Exérci-
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O dlado "-61 

to. Todos os tftulos, todos os 
galardões, todas as medalhas 
possfveis, tudo a que um verda­
deiro soldado aspira. Lutar pela 
pátria e mostrar, seja na trin­
cheira, na linha de frente ou no 
quartel, tQdO o esplendor de 
uma autêntica vocação. 

O General Ayrosa mostrou 
exemplo e rumo. Naquele dia 
distante, mas que guardo num 
dos melhores cantos de minha 
memória, tenho convicção de 
que se afirmava o que de me­
lhor possui este Pafs. A pompa 
e o desfile de vitória, de reper­
cussão nacional e internacional, 
e a redução da história à escala 
do cidadão, traduzida na volta 
daquele homem à vila natal. 

Foi muito triste o final <1e 
minha sexta-feira. Embarquei às 
pressas para o Rio. A bordo do 
avião fui recordando algumas 
das magnfficas lições que ele 
deixou. 

Ele era meu tio, eu ainda 
não dissera. Irmão único de mi­
nha mãe. Um herói se foi. 

("Correio Bra1111ense", de 12 Dez 87) 
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ria. 

E ele, que· fon:r ferido na ba· 
talha - seqüela que trouxe con· 
sigo a"té o último de seus dias -
entrou na vila sob foguetes, gri­
tos das crianças e copos de 
groselha. levantados por aquela 
gente boa. Foi a suprema reali­
zação do herói, o reconhecimen­
to dos que estavam mais próxi· 
mos de. seu coração. 

Hoje, com a distância e a 
dimensão qu-e só o tempo pro­
porciona, vejo a cena inesquecf· 
vel como uma seqüência muito 
pessoal de um Amarcord parti­
cular. O Méier, a Rimini de meu 
Rio de Janeiro, abraçava seu 
vHito mais importante e o cobria 
de carinho. Ele, meio sem jeito, 
agradecia e oada mais tinha a 
declarar. Se lhe faltavam pala­
vras, sua eloqüência estava tra· 
duzida nas ações de coragem 
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Depois desse episódio, fez 
singular carreira militar, a mais 
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galardões, todas as medalhas 
possfveis, tudo a que um verda­
deiro soldado aspira. Lutar pela 
pátria e mostrar, seja na trin· 
cheira, na linha de frente ou no 
quartel, todo o esplendor de 
uma autêntica vocação .. 

O General Ayrosa mostrou 
exemplo e rumo. Naquele dia 
distante, mas que guardo num 
dos melhores cantos de minha 
memória, tenho convicção de 
que se afirmava o que de me­
lhor possui este Pafs. A pompa 
e o desfile de vitória, de reper­
cussão nacional e internacional, 
e a redução da história à escala 
do cidadão, traduzida na volta 
daquele homem à vila natal. 

Foi muito triste o final <1e 
minha sexta-feira. Embarquei às 
pressas para o Rio. A bordo do 
avião fui recordando algumas 
das magnfficas lições que ele 
deixou. 

Ele era meu tio, eu ainda 
não dissera. Irmão único de mi· 
nha mãe. Um herói se foi. 

("Correio Braslllense", de 12 Dez 87) 
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INFORMAÇOES 

BRASILSAT 2 

INTEGRAÇÃO GARANTIDA 

O BRASILSAT 2, recentemente colocado em órbita, 6 o 
nosso eagundo eat611ta de comunicações e a certeza da que 
mesmo ae mala remotas regiOae parmanacerlo sintonizadas 
com o reato do pele por telex, telefonia a TV, ainda que o 
BRASILSAT 1 sofra pane ou chegue ao fim da sua vida lltll. 

J 
DOZE ANOS 

DE EVOLUÇÃO 

l em 1974 nouas telecomunl· 
ca~• ganhavam qualidade e 
chega~am a Manau• e Cu/abl, 

graç .. a um 1atlllte re1erva. 
A tiW.rença I que, em 1974, o satl-

1/ta de que nos valfamos, o INTELSA T, 
era alugado, sendo o reserva do senho· 
rio, que de/e podia Imediatamente dispor 
em caso de necas•ldada. Hoje, temos 
nlo 16 o nosso pr6pr/o •atlllte, como um 
Mf4//te reserva. 

No•.o• doi• utlllt•• garantem a In· 
tegraçlo nacional, a 1/gaçlo lntemaclo· 
na/ Imediata e direta com qualquer ponto 
do mundo a o direito de utlllzaçlo de um 
HPIÇO que 4 /Imitado e j l e•tl sendo 
dl•putado: o ••paço orbital tNra 1atllltes 
geoe•taclonlrlos. 

SATÉLITES. POR QU~? 

Porque •lo tknlca e economica­
mente Indicados para pafses de grande 
extenslo territorial, com locais da diffc/1 
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acesso. t o caso do Brasil, cuja rede da 
EMBRATEL alonga-se por 31 mil km, 
atravessando florestas, rios e montanhas, 
sem torres a sem f/os. 

A rede da EMBRA TEL, em contfnus 
axpanslo, jl abrange 23 astaç6es terre· 
nas operando com telefonia, telex, dados 
de lnformltica e TV. 

Hl tamblm duas redes particulares 
de TV, com estaç6es terrenas Instaladas 
em todos os estados do Brasil, que se 
utilizam do serviço de TV denominado 
TV.SAT, cujo •lnal I transmitido por as· 
taç6e• terren., da EMBRA r:EL e recebido 
pela• redes Globo.e Bandeirantes. 

Somente os satllltes poderiam pro­
porcionar todos ••t•s serviço• com a am­
plitude, segurança, qualidade e econo­
mia que o desenvolvimento de um pafs· 
continente exige. 

O CAMINHO MAIS CURTO: 
72 MIL QUIL0METROS 

Mais curto • mais econ6mlco. O sinal 
enviado da estaçlo A ao satl/lta, a da 11 
retransmltldo para • estaçlo B, nlo s6 
evita os obstlculo• terrestres como pres· 
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clnde de estaç6es lntermedl~rlas e est~ a 
salvo de cat~strofe ou mau tempo. 

Sem satlltlte, o sinal perderia qual/· 
dade com sucessivas retransmlss6es nem 
sempre Inteiramente livres de lnterfen,n· 
elas ou dificuldades tllcnlças. Alllm disso, 
a necessidade de construir, operar e con­
servar v~rlas estaç6es lntermedi~rlas 
acarretaria ponder~vel dlsplndlo de re· 
cursos. 

Nossos satlltltes slo geoestaclon~­
rlos. Estio a 36 m/1 km e numa 6rblta de 
acompanhamento da Terra qur os coloca 
"parados". O BRASILSA T t est• sobre a 
linha do equador, numa longitude de 
6SOW, "parado" se/ma de Slo Gabriel da 
Cachoeira. O BRASILSA T 2 est~ .t mesma 
dlstlncla e a 700 de longitude oeste, 
"viajando" bem acima da fronteira Brasil· 
Coli$mbls. 

AD.r.e Naclonal 

lnformaç6es 

MANOBRANDO 
OS SATÉLiTES 

Para funcionar, o satlltlte tem que 
estar com os paintJis capts"dores de ener· 
g/a voltados para o sol e com as antenas 
apontadas para as regl6es terrestres que 
cobre. • 

O Centro de Operaç6es, dirigido por 
tllcnlcos da EMBRA TEL, corrige perma­
nentemente a posiçlo de cada satlll/te, 
atravlls de um sistema de telemetria, ras· 
treio e comando. 

Para1astrear e ordenar correç6es, o 
Centro de Operaç6es (Guaratiba·RJ) tem 
duas antenas inin terruptamente aponta· 
das para os satlltltes. 

O BRASILSA T 2 foi colocado em 6r· 
blla por um foguete francls Arlane 3, de 
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Informações 

49m de altura, 24Q toneladas de peso e 3 
estAgias. 

O foguete foi lançado e rastreado 
pela Arianespace, mas " BRASILSA T 2, 
tão logo separou-se do foguete, passou a 
ser comandado pelo Centro de Opera· 
ç6es que entlo (Jesencadeou e controlou 
as fases de estabf/izaçlo, controle ativo 
de oscilação e configuração geoestacio· 
ntlria. 

APLICAÇÃO MILITAR 

O Estado.>Malor das Forças Armadas 
estA coordenando a implantaçlo do Sls· 
tema de Comunlcaç6es Militares por Sa· 
t611te (SISCOMIS). 

Inicialmente, serlo Instaladas tr~s 
estaç6es terrenas fixas de m6dio porte, 
cada uma com 200 canais. A de Brasflla 
serA operada pela Força A6rea Brasilel· 
ra, a do Rio pela Marinha e a de Curitiba 
pelo Edrclto. 

CAI'ac.AIIII 
Cada satélite tem capacidade para 
receber, amplificar e retransmitir, 
simultaneamente. 12 mil ligações 
teleiOnlcas ou 24 transmissões 
de TV. 

COIIIRTVRA 

NAS FRONTEIRAS 

Como atividade complementar, foram 
Instaladas estaç6es repetidoras de TV 
nas localidades de Vila Bittencourt, lpl· 
ranga, Estlrlo do Equador, Palmeiras do 
Javari e Forte Coimbra. 

Estas estaç6es repetidoras, resulta· 
do de esforços conjugados dos Mlnist6· 
rios da AeronAutlca, do Ex6rcito e das 
Comunicaç6es, estio levando lazer e no· 
tfclas imediatas As guarnlç6es de frontal· 
r as. 

Futuramente, receberão ld~nt/cos 

beneficios as guarniç6es de lauaret~. 
São Joaquim, Querari, Cucuf, Maturactl, 
Pacaraima, Ericó, Auaris, Surucucu e Ti· 
ri6s. 

O apoio da Presid~ncla da Rept1blica 
A instalação destas antenas 6 o reconhe· 
cimento dos serviços e sacriffclos do pes· 
soai da fronteira, constatados pessoal· 
mente pelo Presidente Sarney na sua vi· 
sita a Japurtl. 

Com sinal de al1a qualidade, todo o 
tenitório nacional e, com sinal mais fraco, 
todos os palses da América do Sul (Chile 
e Argentina, apenas parcialmente). 

Transcrição da revista "Verde Oliva", do Centro de Comunicação Social do Exército 

A Defesa Neclonll 



lnfoftM9ha 

APOIO LOGISTICO 
NA AMAZONIA 

DESAFIO A SER VENCIDO . 
Com determlnaçAo e criatividade, enfrentando a selva, ·a 

adversidade das condlç~es climáticas, o Isolamento, as dis­
tAncias descomunais, as llmltaç~es dos meios de comunfca­
ç~es e transportes e, sobretudo, a carência de recursos, os 
soldados da AmazOnla vencem a "guerra de todos os dias" -
a "guerra do Apolo Logfstlco". 

A VASTIDÃO 

A Amaz~nla Brasileira, com quase 
5 mllh(Jes de km2, representa 
trls quintos do nosso terrlt6rlo e 

compreende os Estados do Acre, do Ama­
zonas, do Par~. do Maranhlo e de Ron­
d~nla, os Terrlt6rlos Federais do AmapA 
e de Roraima e terras do norte dos Esta­
dos de GolAs e de Mato Grosso. Seu pe­
rfmetro externo, com 1 O. 948km de fronte/· 
ras terrestres e 1.800km de litoral, ~ pon­
tilhado de Organlzaç6es Militares perten­
Cfntes ao Comando Militar da Amaz~nla 
(CMA) e ao Comando Militar do Oeste 
(CMO) a quem, desde janeiro deste ano, 
subordinam-se as unidades situadas em 
Rond~nla e Mato Grosso. 

No espaço amaz~nlco encontramos 
vArias sub-reg/6es. A diversidade do cli­
ma, do solo, dos recursos naturais, do 
revestimento vegetal, bem como dos dife­
rentes est~glos de desenvolvimento, de­
saconselham as general/zaç6es. A vastl­
dlo amaz~nlca nlo perdoa os Impruden­
tes e os precipitados. 

MEIOS E VIAS 
DE TRANSPORTES 

Na Amaz6nla, onde 01 rlo1 coman· 
dam a vida, o apolo logf1tlco 1ubmete-se 
I tlrlnlca 1/nuosldade de 1eu1 leito• e 
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aos caprlciJO• de •eus regime• de lguas. 
Slo mal• de 25 mil qull6metros de vias 
naveglveis que formam a grande malha 
hidrovi~rla, por onde circulam pessos,s, 
bens e mercadorias. Exceto no Rio Ama­
zonas-Sol/m6es, a navegaçlo para todo• 
01 calados nlo se processa de forma 
contfnua durante todo o ano. 

Em determinados trechos e perfodos, 
sqfre diversas interrupç(Jes, por vezes 
extemporlneas. 

O transporte a~reo civil ~ deficiente, 
escasso e multo raro. Existem alguns ae­
roportos bem aparelhados, particular­
mente nas cap./tals, e lmJmeras pistas de 
pouso para pequenas aeronaves. Devido. 
ls condlç_(Jes cllm~t/cas, ls grandes dls· 
tlnclas, ls reduzida• alternativas e I in­
fra-estrutura de auxn/o I navegaçlo d· 
rea, os v~os com pequenas aeronave• 
.afrem grandes restrlç(Jes. 

A Força Aires Brasileira, por Inter· 
mldlo de suas linhas regulares de trens· 
porte, atinge a todas a• guamlç6es do 
Exlrclto na Amaz~nla, prestando uma co· 
operaçlo verdadelrahJente lnest#m4vel. 
Allm· das 1/nh.as regulares, a FAB amplia 
seu apolo, executando lndmaras m/ss6es 
conjuntas com o Exlrclto, da1rdo suporte 
ls atividades loglstlcas e opei'aclonals. 

As poucas estrada• Interiores, com 
sua tran11tabl/ldade constantemente 
ameaçada pelas condlç6es meteorol6gl· 
cas, tlm seu uso limitado áo• pequenos 
deslocamentos em determinadas lpocas 
do ano. 
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Para que os suprimentos atinjam os 
diversos pontos de destino, todos os 
meios e vias de transporte slo utilizados, 

dando-se ~nfase iquele que, na oportu­
nidade, melhor satisfaça tts necessidades 
da llrea e is caracterfstlcas da carga. 

Comboio Fluvial da t• Cla Exp Trnp (Manaus-AM), com destino a Slo 
Gabriel da Cachoeira e Cucuf. 

APOIANDO CIVIS, 
INDIGENAS E SOLDADOS 

A simples constataçlo da vastldlo 
da llrea e das condlç6es de transporte 
permite avaliar a dimenslo do esforço 
necessllrlo para prover o apoio logfstlco, 
nlo s6 is tropas e suas famffias Instala· 
das nos mais longfnquos confins, como 
tambtlm i populaçlo civil que orblta em 
torno dos quarttlis e deles depende de 
forma exclusiva, na maioria da'ti vezes. 

No contexto da misslo de cooperar 
com o desenvolvimento da Amaz6nla, o 
Extlrclto realiza projetos no campo da 
educaçlo, da sat1de, da colonlzaçlo e 
das vias de transportes, por melo de con­
vtJnios com entidades pt1blicas e priva· 
das. Para que se possa aquilatar como 
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tais projeros ampliam as necessidades 
logfsticas a serem atendidas pela sobre· 
carregada estrutura militar, basta dizer 
que, nos hospitais e enfermarias dos 
quarttlls slo prestados, anualmente, cer­
Cll de 80 mil atendimentos i populaçlo 
civil e aos indfgenas. 

Na Amaz6nia, o soldado Irmana-se 
ao fndlo e ao ribeirinho, pela solldarie· 
dade e abnegaçlo. 

FLOTILHA VERDE·OLIVA 

Dois barcos preparados para o 
transporte marhimo e fluvial, operados 
pela B' Reg/lo Militar, movimentam 50% 
das cargas que, partindo de Beltlm, des­
tinam-se is localidades da Amaz6nia 
Orlen,.l. 
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Procedente de Clevellndla do Norte/AP, atraca em Bellm (PA) o navio 
"Pioneiro" da B' RM- 110 horas de viagem pelo 
rio Olapoque e Oceano At/lntlco. 

A 12' Reg/lo Militar conta com a 1' 
Companhia Especial de Transporte (Cfa 
Esp trnp), subunldade 11nlca do Edrcfto 
Brasileiro que combina meios de trans· 
porte sobre rodas com rebocadores, lan· 
chas e balsas. 

Com cais prdprlo ls margen1 do Rio 
Negro, em Manaus, a 1' Cfa Esp Trnp 
domina o conhecimento dos rios por onde 
circulam 65% das cargas da Amazdnia 
Ocidental. 

Todos os Elementos de Fronteira 
dfspdem de embarcaç6es do tipo "regio· 
nal", construfdas para prover suas ne· 
cessldades prdprlas de transporte admf· 
nfstrativo e logfstlco. 

Trata-se de uma verdadeira flotilha, 
"Flotilha Verde-OiJva" que, com as colo· 
ridos barcos civis e navios da Marinha do 
Brasil, compartlha da aventura na Ama· 
zdnfa. 
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Alf dlstlncias na Amazdnia slo me· 
dfdas pelo tempo gasto em percorri-las e 
só se tornam compreensfvels por compa· 
raçlo com outros trajetos conhecidos. 
Uma embarcaçlo que, partindo de Ma· 
naus, atinge em 30 dias Cruzeiro do Sul 
no Acre, após percorrer 4.333Jcm nas co­
leantes Aguas dos rios Soffm6es e JuruA, 
retoma favorecida pela correnteza em 15 
dias. Tal viagem de 45 dias, em dlstln· 
eis, corresponde ao percurso terrestre 
que, saindo de Brasffla, passasse por 
Porto Alegre, Fortaleza e retornasse I 
Capital Federal. 

DESAFIO PERMANENTE 

O Exlfrcito, desde o infcfo do deu/o 
XVII, tornou-se o elemento de ocupaçlo 
permanente da Amaz6nia. Dia após dia, 
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OS BONS RESULTADOS DA 
EMBRAER EM· LE BOURGET 

A venda de dez EMB-120 Brssflia 
para itAIIa, 81/glcs e Alemanha 
no total de 65 ml/h6es de ddla­

res e a assinatura do contrato para a pro· 
duçlo de flapes de carbono para o 
MD-11, novo av/lo da McDonnel Dou· 
g/as, no valor de 120 mllh6es de ddlares 
foram os principais resultados da partici· 
paçlo da Embraer na 37' Feira de Aero· 
nilutica e Espaço de Le Bourget, encerra· 
da no dia 21 de junho, na França. 

Analisando a presença da Embraer 
9m Le Bourget pela sexta vez consecuti­
va, o diretor-superintendente da empre­
sa, Ozfllo Carlos da Silva, afirmou que os 
resultados superaram as expectativas e 
adiantou tamblm que na Ares do 
EMB-312 Tucano foram intensificadas as 
negoclaç6es com representantes dos go­
vernos do Marrocos e da Niglria, pafses 
para os quais a empresa espera vender 
90 unidades da aeronave. 

E o destaque da Embraer durante L e 
Bourget nlo ficou apenas no antJncio dos 
contratos, mas tamblm na apresentaçlo 
do "mock-up" do CBA- t 23, novo turbol­
lice pressurizado que serd c.onstrufdo 
pelo consórcio formado junto com a Fama 
(Filbrica Argentina de Material Aeroespa· 
cial). C/íentes potenciais, imprensa espe­
cializada e até mesmo executivos de in­
dtJstrlas concorrentes visitaram e elogia· 
ram a maquete em tamanho natural do 
123. Segundo Ozflio Carlos da Silva, a 
surpresa I que muitos executivos ameri­
canos e europeus de empresas de avla­
çlo regional jil estavam querendo assinar 
Imediatamente carta antecipada de lnten­
çlo de compra para reservar poslç6es na 
fila de entre_ga da aeronave que começa a 
ser entregue a partir de 1991. 

Durante Le Bourget, a Embraer co­
memorou os to anos de sua primeira 
apresentaçlo numa feira aeronilutica in­
ternacional e os 10 anos de operaçlo do 
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seu primeiro EMB-11 O Bandeirante em 
territdrio europeu, mais especificamente 
na França, através da A ir Littorsl. 

Outra solenidade aconteceu na ex­
poslçlo estiltlca de av/6es de Le Bourget, 
quando a Embraer entregou o quarto 
EMB-120 Brasflla da empresa regional 
norte-americana Skywest. Na ocas/lo, 
Ozflio Carlos da Silva ressaltou a impor­
tlfncls da confiança daquela empresa ao 
av/lo brasileiro e o presidente da Sky­
west, Jerry Atkln, ao receber as chaves 
da aeronave, lembrou que o av/lo brasi­
leiro tem tido um comportamento exem­
plar em sua empresa. 

EVENTOS 

As dez vendas do Brasflla foram res· 
llzsdas para a DL T, empresa regional 
a1eml afiliada da Lufthsnsa, que agora 
possui doze unidades compradas e oito 
opç6es de compra, tornando-se assim a 
maior operadora da aeronave na Europa. 
A DL T jil tem em sua frota sete Brssflla e 
realiza /ncluslye linhas internacionais pa­
ra a Inglaterra. . 

Durante Le Bourget, dois novos paf­
ses entraram na lista dos compradores do 
Brasflla: /til/la, onde uma regional da­
quele pafs, a Allnord, assinou contrato pa­
ra a compra de cinco unidades e mais 
duas opç6es de compra e a Bllgics, onde 
a DA T assinou contrato para a compra de 
duas unidades. Finalizando as dez uni· 
dades vendidas na feira, a CGA comprou 
uma unidade que vai operar na França. 

O EMB-312 Tucano tamblm revelou­
se como uma das atraç6es de vendas da 
Ares militar. Depois de uma semana de 
avallaçlo tlcnica para a Força Ai res 
Francesa, o Tucano exibiu-se diaria­
mente no show alreo, recebendo elogios 
do pl1bllco e da imprensa especializada. 
Na 11/tlma semana, o diretor-superinten­
dente da Embraer, Ozflio Carlos da Silva, 
anunciou que foram intensificadas du­
rante a feira as negociaç6es para a venda 
do treinador brasileiro para a Niglria e 
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Marrocos. A primeira oferece petróleo em 
troca do aviAo brasileiro e já anunciou 
que pretende adquirir 50 unidades e o 
Marrocos quer 40 unidades e pretende 
criar uma linha de montagem no pafs, a 
exemplo do Egito. Eram duas negocia­
çc5es que esta.vam sendo tratadas há al­
gum tempo pela Diretoria de Programas 
Militares que foram aceleradas durante a 
feira aeroespacial francesa. 

ESTADOS UNIDOS 
ENCOMENDAM MÍSSIL 
ANTITANQUE A BOFORS 

A firma A8 8ofors, da Suécia, rece­
beu uma encomenda do Ext§rcilo dos Es­
tados Unidos para o fornecimento do mfs­
stl antitanque "8ill". A encomenda tl no 
valor de '12. 000.000 coroas suecas, ou 
seja, o equivalente a US$1. 700.000. Os 
mfsseis váo ser usados para provas e 
avaliaç6es, como parte de um estudo pa­
ra substituiçáo temporária dos mfSSIJiS 
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antitanques existentes hoje em uso no 
exército americano. 

O mfssíl antltanque "8il/ " , da 8o­
fors, é uma arma leve e portAtil para sol­
dados de infantaria. O principio de ata­
que mAximo constitui um dos principais 
aspectos do sistema antitanque "8i/l". 
Foi desenvolvido em estreita cooperaçáo 
com o Exército Sueco, tendo entrado em 
demonstraçc5es pela 8ofors em t 986, In­
clusive com demonstraç6es de tiro real 
nos EUA. 

O "8ill" é o tJnlco mfssil de ataque 
máximo que combina uma ogiva oblfqua 
com circuito de sensor de proximidade. 
Isso cria a possibilidade de combate nAo 
apenas a tanques de alta blindagem mas 
tambtlm a tanques em pos/çAo de desen­
flamento. Pelo que se pode ver, estamos 
muitos anos A frente da competiçAo, dlf 
Martin Ardbo, presidente da Bofors. Essa 
encomenda t§ um est/Jglo Importante no 
lançamento Internacional do "8ilf" e sig­
nifica que nossas chances de receber 
outras encomendas dos EUA aumentam, 
conclui o Sr. Ardbo. 
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PARTICIPAÇÃO DA BRITISH 
AEROSPACE NO SISTEMA 
ANTI-SUBMARINO 

A Divis4o de Armas Navais da British 
Aerospace estlf colaborando com o Go· 

A Defesa Necionel 
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verno da Austrlflia no desenvolvimento do 
"Super lkara", um sistema de arma anti­
submarina, lançado de um navio. O siste­
ma ser/f complementado por helic6ptero e 
farlf uma significativa contribuiçlo ét filo· 
sofia da defesa de superffcie. 
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Assinatura do NE 
bs militares, particularmente os da reserva, que desejarem fa­

zer uma assinatura semestral do Notici~rio de Exárcito deverão en­
viar o pedido para: 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias - Quartel· 
General do Exército - Setor de garagens - SMU - CEP 70630 -
Brasma-DF- Tel.: (061) 225-0260 Ramal 2939. 

O valor da assinatura seme!:itral será de Cz$ 1.400,00 (hum mil 
e quatrocantos cruzados) para o 12 semestre, e a quantia deverá ser 
remetida através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pa­
ra a Agência QGEXBSB, por vale postal, em nome do Estabeleci­
mento General Gustavo Cordeiro de Farias. 

O pedido deverá conter os seguintes dados: nome completo, 
endereço, bairro, cidade, estado, CEP e número do vale postal. 

O NE será remetido diariamente. 

~ A DEFESA 

~ Re•l"a de A"""=~ de P•oblem" B.aollel•o• 
PEDIDO DE ASSINATURA 

Nome (em letra de Imprensa) 

..... ...... .. ..... ... ............. ..... ..... .... 
Identidade Posto, graduaçllo ou prollssllo 

Endereço (rua, nOmero e bairro) 

• • • • • • • Cld~de· • • • • • • • • • • • • • • • Ês·t~d·o· • • • • • • • • "êéP. • • • • 

Assinatura de 1988: Cz$ 390,00 

- PAGAMENTO: 

Em cheq ue O Emitido em nome de A DEFESA NACIONAL, podendo 
ser da praça de origem i:to assinante. 

Em vele postal O A favor de A DEFESA NACIONAL, pagável na Agência 
Postal Telegráfica "OUARTEL· GENERAL" • Alo de 
janeiro. 

A DEFESA NAC·IONAL 
Palácio Duque de Caxias - Praça Duque de Caxias, 25 
20455 - Alo de Janeiro - RJ 
Te~: 253· 4628 I -------------- ----------------------------------1 



, Brastemp sempre colocou o consumid . 
, em primeiro lugar. 
E natural que o consumidor 
pense primeiro na Brastemp. 

A Brastemp sempre se preocupou em dar ao consumidor muito mais do 
que ele esperava. 
Numa época em que as geladeiras estacionaram no tempo, a Brastemp 
lançou o revolucionário sistema Frost Free. 
Quando a crise de energia chegou ao bolso do consumidor, ela foi a 
primeira - e continua a única-a fazer fogões que economizam até 50% 
de gás, e geladeiras com o menor índice de consumo de eletricidade. 
Nenhuma outra empresa do setor realiza os testes rígidos de controle 
de qualidade que a Brastemp criou para maior confiabilidade dos seus 
produtos e que lhe permitiram levar sua qualidade a mais de 40 países. 
A geladeira Brastemp foi o primeiro eletrodoméstico brasileiro a ser 
aprovado pelos laboratórios de controle de qualidade dos EUA. 
Quando você compra um produto Brastemp, você compra toda esta 
preocupação com a qualidade. 
E compra também a certeza de uma assistência técnica de alto nível 
para garantir a durabilidade e a eficiência do seu produto por muitos 
e muitos anos. 
É por isso que a Brastemp criou os SABs- Serviços Autorizados 
Brastemp - com 500 postos e oito mil funcionários para lhe dar um 
atendimento com a qualidade Brastemp. 
Foi agindo assim que a Brastemp ganhou o respeito do consumidor. 
E foi com o respeito do consumidor que a Brastemp se tomou o maior 
fabricante de eletrodomésticos de grande porte da América Latina. 

Não é à toa que todo mundo quer ter Brastemp. 


